
PEP^iJRASíWA

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hltps://wívw.pedreiras.ma.gov.br/

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 14 de julho de 2022, procedeu-se a abertura do Processo Admi

nistrativo n" 1407002/2022, que tem por objeto o Registro de Preços,

i^ra míura, eventual e parcelada Contratação de empresa para for
necimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg,

para atender as necessidades .do Município de Pedreiras - MA. Com
este fim e para constar, eu, Leticia Bonfim de Oliveira, lavrei o presente

termo que vai por mim assinado.

Pedreiras/MA, 14 de julho de 2022.

Leticia Bonfim de Oliveira
Setor de Protocolo

Avemd. Rio Branco, a" Hl, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiran/MA



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httns://ww\^edrclras.nia.gov.!)r/

PEDREIRAS/MA

msÚYÚü'ho2^

SOLICITAÇÃO DE DESPESA

Ao Senlior

Damiâo Felipe Barbosa
Secretário Municipal de Administração

Encaminho a Vossa SenhorlL nossa solicitação de despesas para que seja realizado as
devidas providencias, com vistas à realização de procedimento licilatório. tendo por objeto o
Kcgi.stro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para for
necimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP c vasilhame dc 13 kg, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal dc Administração de Pedreiras - MA. de acordo
com as inlormações abaixo:

Justificamos a aquisição do objeto pela necessidade da administração pública dar con
tinuidade as atividades administrativas rotineiras dos departamentos sendo alguns de forma
continua e outros eventuais, que necessitam do uso de fogão a gás. Dessa forma, o fogão de
pende do gás liqüefeito dc petróleo para o seu funcionamento, visando dessa forma o funcio
namento dos serviços de forma satisfatória e eficiente, em prol dos munícipes de Pedrei
ras/M A.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
Botijão vazio com capacidade ile I3ke. Unidade

Recarga vasilhame dc gás 13kg. Especi
ficação: gás liqüefeito de petróleo rccar- Unidade
aacom ]3kíi.

QUANTIDADE

too

Pedreiras/MA, 14 de julho de 2022.

JOSE A^ÁSm^A SILVA LIMA
( W Assessor

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA,

E-mail: administracao@pedreiras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ: 10.432.389/0001-06

Site: httn.s://ft'\VT\.ncdrciras.ma.gov.br/

REO^IRAS/MA
pror. ÍU.Ü^7/2Q:
FLS. ?fÍ
RuL,.

SOLICITAÇÃO DE DESPESA

Ao Senhor

Daniião l-clipe Barbosa
Secretário Municipal de Administração

Encaminho a Vossa Senhoria nossa solicitação de despesas para que seja realizado as
devidas providencias, com vjsta.s à realização de procedimento licilalório, tendo por objeto o
Registro de Preços, para futura, eventual c parcelada Contratação de empresa para for
necimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, de acordo com as
Ínrormaçõe.s abaixo;

Jiistilica-se a aquisição do objeto, pela necessidade que a Secretaria Municipal de Sa
úde tem de manter cm funcionamento as Unidades Básicas de Saúde - UBS deste município,
como também o Hospital de referência do município, e os departamentos desta secretaria de
pendem do fogão a gás para realizar serviços que são prestados à população deste município e
aos pacientes que necessitam fica internados. Dessa forma, a aquisição desses produtos se
tomam necessária para o funcionamento do fogão a gás, c consequentemente da continuidade
dos serviços realizados pelas Unidades Básicas de Saúde. Hospital e demais departamentos
desta secretaria, com a Finalidade de promover a otimização e eficácia do serviços contínuos e
ininterrupto que são prestados pela secretaria municipal de saúde deste município, garantindo
desta fonna. o fúncionamenlxi dos serviços de forma satisfatória e eficiente, em prol dos mu-
nícipes de Pedreiras/MA.

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Bolijão vazio com capacidad«'de I3ke.

Recarga vasilhame de gás I3kg. Especificação;
uás liqüefeito de pelróieo recarga com I3ka.

UNIDADE

Unidade

Unidade

QUANTIDADE

SEMUS I FMS
30

Pedreiras/MA, 14 de julho de 2022.

>!ÂRC1L10 LílU XIMENES
Secretário Municipal de Saúde

Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mall: 8aude@pcdreiras.ma.gov.br



lEIBAS/MA

ESTADO DO NUllANHAO '—
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ' '
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: https://wvw.pcdreiras.ina.gov.br/

SOLIÇITAÇÃO DE DESPESA

Ao Senhor

Dainião Felipe Barbosa
Secrelário Municipal de Administração

Encaminho a Vossa Senhoria nossa solicitação de despesas para que seja realizado as
devidas providencias, com vistas à realização de procedimento licitatório, tendo por objeto o
Registro de Preços, para futura, eventual c parcelada Contratação de empresa para for
necimento de Gás Liqüefeito de Petróleo — GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidadc.s da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, de acordo com as
informações abaixo:

Jusiifica-se a aquisição do objeto devido a necessidade desta Secretaria de Educação
em dar continuidade nos scr\'iços. todavia a Secretaria de Educação possui escolas, creches e
setores que necessitam da utilização do fogão a gás para realizar seus serviços com eficiência.
O objeto será utilizado ainda na preparação da merenda escolar destinados aos alunos que
fazem parte das instituições educacionais deste município. Dessa forma, a aquisição desses
produtos SC toma necessária para o funcionamento do fogão que necessita de gás liqüefeito de
petróleo para o seu funcionamento, com a finalidade de dar continuidade dos serviços contí
nuos e eventuais realizados por esta secretaria, promovendo eficiência e otimização dos servi
ços. garantindo desta forma, o funcionamento dos serviços de forma satisfatória, em prol dos
municipes de Pedreiras/MA.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

Boliiâo vazio com capacidade de 13kg. Unidade
Recarga vasilhame de gás I3kg. Especifica
ção: gás liqüefeito de petróleo recarga com Unidade
13kü.

QUANTIDADE

SEMED I FUNDEB
50

Pedreiras/MA, 15 de julho de 2022.

DAVID WINSTON LIRA XIMENES

Secretário Mt^icipal de Educação

Rua Mancco Rego, n" 640, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
e-mati: e\!ucacao@pcdreíras.ma.gov.br



ís» __ Prof

ESTADO DO MARANHAO Fl_ç
PREFEITUKA MUNICIPAL DE PEDREIRAS RuL

SECRETARIA MI NICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCUL
CNPJ: 15.419.978/0001-60

Site: httos://www.nedreiras.ma.gov.br/

ÍASíMA ^

SOLICITAÇÃO DE DESPESA

Ao Senhor

Damião Felipe Barbosa
Secretário Municipal de Administração

Encaminho a Vossa Senhoria nossa solicitação de despesas para que seja realizado as
devidas providencias, com vistas à realização de procedimento licitalório, tendo por objeto o
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para for
necimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social de Pedreiras - MA. de acordo
com as informações abaixo:

Justifica-se aquisição de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame por ser neces
sária á manutenção das atividades diárias e essenciais desempenliadas pela Secretaria de As
sistência Social c seus departamentos. Dessa forma, a aquisição desses produtos se toma ne
cessária para o luiicionamcnio dos departamentos desta secretaria, uma vez que necessita do
uso de fogão a gás para consequentemente da continuidade aos serviços realizados, com a
finalidade de promover a otimização e homogeneização dos serviços contínuos e eventuais
deste município, garantindo desta forma, o funcionamento dos serviços de forma satisfatória e
eficiente, em prol da população de Pedreiras/MA.

ITEM ESPECIRCAÇÃO UNIDADE

Botijão vazio com capacidade de 13ke. I Unidade

Recarga vasilhame de gás 13kg. Especifica
ção: gás liqüefeito de petróleo recarga com Unidade
I3kii.

QUANTIDADE

SEMAS I EMAS
20

Pedreiras/MA, 15 dejulho de 2022.

STERPHANNECÀROLINE MELO MENDES SOUSA
Secretária Ivíunicipal de Assistência Social

Rua Manoel Trindade, n" 3308 - Boiada - CEP: 65.725-000 - Pedreiras - MA

E-mail: assistcnciasociat@pedreiras.ma.gov.br



ESTADO DO MARAIVHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-19

Site: httns://«'>4'w.Dcclreiras.ma.íiov.l)r/

DESPACHO

ASSUNTO: ENCAMINHAMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DESPESA

Ao Senhor

Lucas Ribeiro Oliveira

Diretor do Departamento de Compras

Encaminho a Vossa senhoria solicitações de despesas das Secretarias Munici
pais dc Administração. Saúde, Educação e Assistência Social dc Pedreiras/MA, para que seja

realizada as pesquisas de preços com vistas à realização de procedimento licitatório visando o

Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para for

necimento dc Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame dc 13 kg, para atender as

necessidades do Município de Pedreiras - MA. sendo o ÓRGÃO GERENCIADOR, a Se
cretaria Municipal de Administração, em conformidade com o Decreto Federal n® 7.892/2013

o suas alterações e Decreto Municipal n® 004/2021. conforme segue anexo.

Pedreiras/MA, 15 de julho de 2022.

Alencioáínente,

nÃ0F|p3?E BARBOSA
o,Mtifncipal de Adminisraçâo ~i

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-nialJ: adinínislracao/â.!ncdrcinis.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httos;//www.Dcdrcirus.mfl.L'ov.hr/

1  '•EDREIRA^MA

RuL

DESPACHO

Ao Senhor

Damião Felipe Barbosa
Secretário Municipal de Administração

Nesta

Em resposta á solicitação da Secretaria Municipal de Administração, para realização
de pesquisas de preços referente ao Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada
Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasi
lhame de 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA, estamos
encaminhando em anexo, relatório de pesquisa de preços com seu respectivo mapa de apura
ção, realizados através do Sistema Eletrônico Banco de Preços e Sistema de Levantamento de
Preços da Agencia Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis - ANP, conforme
segue em anexo o relatório dos preços com seu respectivo mapa de apuração.

Pedreiras/MA, em 19 de julho de 2022.

LUCAS Ribeiro olivRira
Diretor do Departamento de Compras

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pcdrelras/MA

E-malI: compras@pedreÍras.ma.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Responsável: Lucas Ribeiro Oliveira

Departamento: Diretor do Departamento de Compras

f¥DREiRAS<MA

l^Í0kX^202J

RuL 'M

I—oavDijuua^-J

J Relatório de Cotação: Aquisição de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg
Pesquisa realizada entre 18/07/2022 10:31 ;34e 18/07/2022 17:24:02

HeInlAriü gurailQ Rodia 19/U7/2ÜZ2 09:54.27 (IP: 200.14.66,63)

Em confi^ldade com a Instrução Normativa N* 6S de 07 de Julho de 2021.

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preçosobtldts- Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços
seieclonados pelo usuário para açude deterrninado Item.

£bitSK™<r)«ru^.\bm8f6»//»«oí!<77wA»»dfZS7./)o*ij?a3|tl«Aifes*iÍ3lifinfíM^fl1«fá*69AOT*e«7wr64F*.órtlrt

*6i<** y»ty«etmeott •

1} Botijáo va£io com capacidade de 13kg,

2) Recsrça veailhamede gás ISkg. EapeclllcaçSo: gás

liqüefeito de petrúlco recarga com 13kg.

Quantidade
Preço

Estimado

3  200 Unidades RS 207.60 (un)

3  3.SOOUnidades RSl3&.e2(un)

Preço

Percentual Eaümado

Calculado

RS 207,60 RS41500/}0

RS Í35.82 RS 475.370.00

Valor Global: R$ 616.870,00

Detalhamento dos Itens

Item 1 Bolyão vazio com cüpncídyde de 13kg.

PicçoEstimudo llS'JU/.5!)(iin) Percentual - Preço Estimado Calculado:RS207.50 Mídia dos Prcçoc Obtirloc:RS207,50

Quantidade

200 Unidades

Descrição

fiotl|So vazio com capacidade de 13lcg.

Observação

Preço (Outros Entes Púlillcos) 1: Média das Propostas Finais

rne IIAn. 6'ía if/adeOTdoMotletOU

I)rgãa: MUNICÍPIO DE AIUABA/(1) MUNICÍPIO DE AlUABA Data; 08/02/202203:00

Objeto: Aquislçãode gas llquercitodcpetroleo paraatenderasdemandas das Modalidade: Pregão

secretarias do município de AiuBba.confermeespecincaçães em anexo. SRP: NÃO

Descrição: BOTIJAO PARA 6AS, CAPACIDADE 13 KG • BCTIJOES VAZIOS Identlticação; N°UcltBÇão:919268
CONFECCIONADO EM METAL RESISTENTE A IMPACTO E COM CAPACIDADE DE Lote/ttem* 2/1
13KÕ, PARA ACONPICIONAMENTO OE GAS DE COZINHA (GPL).

Ala: linifAtB

Adjudicação: 09/02/2022 0802

Homologação: 09/02/20220802

RalalúriogarBdo na dia 1S4}7/2022 09:54:27 (IP: 200.14.56.98)
Cédoo Vtfldação: KXDySNZDDE1mK2fBD3O(M}ghVambNKafmublcWcXN6IKCwO6%2fo0Pv4KN7W9R«Qbh48Cm0OPqCKJCo%3d
httpVrwww.&aneodaprocos.camJvJCarbllcadaAutanbtídade?
tok«t°tO(DySNZDOE1m%2S2rBD3O0eO8hVam&NKafmiAicWcXNaKGwf}6%2S2to0PwlKN7W9RvgMt4aCm0aPqCKJCa%253d



CNPJ RAZÁO SOCIAL DO FORNECEDOR

06.043.516/0001-26 ORVAL ORGANIZACAO VALENTE LTDA

♦VENCEDOR*

Mares: MBrcsnão informeds
Fabricante: Fabricante não Informado
descrição: descrição nSo Informada

Endereço:
R FRANCISCO RIBEIRO OESOUZA 4b

.PEDREIRAS/MA

^ ^ Proct
Fofrti

Quantidad'

VALOR DA PROPOSTA FINAL

R$191,00

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Média das Propostas Finais
inc.UAit.S'(talNSStle07deMho<lemt

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL OA VITORIA DE SANTO ANTAÒ / (11) SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Objeto: Contratação de pes9oa(s) jurIdiC3(s) especializada para fornecimento parcelado
de gás liqüefeito de petróleo (OLP), (gás de cozinha) acondícionado em botijão de
13kge4Skg para atender es necessidades das diversas escolas da rede
municipal de ensino e secretaria municipal de educação do Município da Vitória
de Santo Anião/PE conforme eapecificaçócs e quantidades descritas no Termo
de Referência.

Descrição: BOTIJAO PARA GAS, CAPACIDADE 13 KG - GÁS LIQUEFETrO DE PETHÔl^O
(BUTANO) CARGA PARA BOTUAO DE 13KG.

Date; 28/01/^22 03:00

Modalidade: Pregão

SRP; Ntó

IdentíRcaçSo: N*Ütítaç§0;917664
UKo/ltem: 3/1

Att; Link Ata

Adjudicação: 07/02/202210:21

Hoimlogação: 07/02/202210:21

Fonte: www.llcitaeoes-e.oom.br

Quantidade: 330

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

11.310,685/0002-70 PETROGASLOGISTICACOMERCIALGLPEIREU
•VENCEDOR*

Marca: Marca nSo Informada
Fabricante: Febricanle nSc informado
Descrição: Descrição não informada

Estado; Cidade: Endereço:
PB JoSo Pessoa R FRANCISCO PORFIRIO RIBEIRO, 1077

VALOR OA PROPOSTA FINAL

RS 110,00

Telefone:

(83) 3024-4004
Emeil:
marcelo^gtupososges.com.br

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Média das Propostas Finais
lK.llAn. Pifa IN6SiIe07deJvlhoik2(a>

Órgão: MUNICÍPIO DE ITAPITANGA / (1) ÍTAPITANGA
Objeto: FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS

UQUEFEFTO DE PETRÓLEO - GLP, EM BOTIJÃO DE 13KG, E BOTklÃO VAZIO
PARA GLP, COM CAPACIDADE DE 13KG, EM ATENDIMENTO DAS DIVERSAS

SECRETARIAS MUNICIPAIS

Oesorição: BOTIJAO OE GAS GLP 13KG - Botijão vazio confecelonados em metal,
resistente a impeoto, com capacidade de 13kg, para acondíclonamento de gés de

.corinhB(GtJ>), conforme normas técnicas da ASNT 8.460,

10/01/202208:00

Modalidade:

Identificação: N<'Licitação:915821
Lote/Item:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:
Fome:

Quantidade:

Link Ata

17/01/202212:16

17/01/2022 12:16

www.llcltscoes-e/:om.br

41

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

03.9B0.446/0001-18 K M DE SANTANA& CIA LIDA
•VENCEDOR*

H$ 290,00

Relatório sarado no dia 19iD7/2022 09:54:27 (IP; 200.14.56.68)
Código Validação: KXOySNZDDE1m1i2fBD3O0eDBhVambNl4|fmublcWcXNeiKCwD9%2ÍDaFwlKN7W9RvBt>MeCm0QPqCKJCo%3d
http://www.bancodeprscos.cam.br/CertllieadoAuten5ddade?
lakBn»)O(DySNZODE1m%2S2fBD3O0eDghVsmbNKsfmublcWcXN6IKCwO6t4252fo0FwiKN7W9Rvgbh4aCm0aPqCKJCo%253d



RAZÃO SOCIAL 00 FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

Mates; Marca nSe informada

Fsbricanie: Fabricante nfio infotmado
OescrlçSo: BotIjSovszíoconfeccIonadoa err metalreaistemeo Impacto, com capacidade de13kg.parascondlcicnam<
normas técnicas da ABNT B.460.0e acordo com todas as eapecIfleacOes e exlglneias do edital MARCA: SUPER cAS BR

dreiras/ma

Cidade;

Itapitar^

Endereço:

nfMMPEDROUTB

WI COMERCIO É SERVIÇOS LTOA RS 353.00

Merca; Marca rtSo Informada

Fabricante; Fabricante nio Informado

Descriçlo; Betijiopara GLFP13 BrasBpás/Ultrsgaz

Endcroço:

Item 2; Recarga vasilhame de gás 13kg. Especificação: gás liqüefeito de petrtieo recarga com 13kg.

Preço Estimnrto; ftS 13!>,82 (im) T^crcentual;- Prttço Estimado Calculado; RS 135,82 Média dos Preços Obüdos; RS 13S.92

Quantidade Descrição

3.SQ0 Unidades Recarga vasUltamede gás I3kg. EspedfícaçSoigés liqüefeito de petrdieo recarga com 13kg.

Observado

Preço (Compras GoverrtemcntaisJ 1: Média das Propostas Iniciais

OrgSo; GOVERNO 00 ESTADO 00 PARANA

PREFEmjRA MUNICIPAL DE CONGONHINKAS

Objeta; Aquíslç&o de botijão e recarga de gás de cozinha,.

Descrição: Gás refino de pelrdteo -Gás Refino De Petrdieo Uso: Doméstico, Tipo; Gás

Natural-Gn

CatMat: 4616S0-GAS REFINO DE PETRÚLEO.TIPOíGAS NATURAL-GN.

USO;DOMÊST1CO

Dato: 2S/06/2022 OBOO

Modalidade: Pregão Elelrfirtlco

SRP: SIM

Identificação; N'Pregâo;362D22 / UA3Ga37517

Lote/item: /l

Ata: 1 Inlt Ata

Adjudicação; 26/06/202211:05

Homologação: 07/07/202214:43

Fonte: www.comprasgovcmamentaie.gov

,br

Quantidade: 407

Unidade: Quilograma

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA INICIAL

44.492.639/0001-80 KONGOS DISTRIBUIDORA DE GAS BEBIDAS E CARVAO LTDA

•VENCEDOR*

R$118.3a

Marca: SUPERGASBRAS

Fabricante: SHV Energy/SHV Holding
Modelo: boUjâo P13 da Supergasbiae

□aseriçlo: Registro de pregos para eventtial aquisição de recargas de gás de cozinha paraatenderasSecretariae Municipais de Educação. Administração, Oes
envolvimento Social, Desperto, Cultura eTúrlemo, Obrase Viação e AgrlculturB, Indúitria. Coméroioe Maio Ambiente.

Cidade:
Cot^gotUiIrthsa

Endereço:
RUAARAUCARIA164

Telefone:
(43)3552-1484

04.909.977/0001-87 JOSUÉ AU6USTINH0 DOS SANTOS

Marca: SUPERGASBRAS
Fabricante: SUPERGASBRAS
Modelo; GASBRAS
Descrição: GAS TIPO: GAS NATURAL USO DOMÉSTICO t3K6.

Cidade

Nova Fátima

Endereço:
R PROJETADA O LOTE 01 QUADRA 01. S/N

Emall:

esoitoriscenirBl442®çmaiLoom

RS 118,33

Telefone
(043)5621-175

Relatório gwwto no dia 194)7/2022 08:54:27 (iP; 200.14.56.66]
Código Validação; KXDySKZDO£1m%2fBD300aC>^VafnbNKefmublcWcXNSIKCwDe%2foOFwlKN7W9RvgbM8CmI>QPqCKJCo%3d
hnp//www.bancodepracos.a}m.br/CertlAcadoAutenUcldBde7
tokan>KXDySNZDDE1m%252IBO3O0oDghVambNKgfmublcWcXNeiKCwD6%2S2fD0FwlKN7WBRvgbh48Cm0QPqCKJCo%2S3<l



Preço (Compras Qovemamentals) 2x M«día das Propostas Iniciais

me lAn. S'tlúmiStle07<l9Mhaiie2Olí

úigSo: PPEFEmjRA MUNICIPAL DP INKUMAS

Objeto: A presente licitação, objetive a escolha da proposta mais vantajosa para a futura

contratação de emprese especlariaada ern (omecimento, sob demanda, de Sgua

mineral e gás liqüefeito de petróleo, para atender as demandas de Secretarias

MunicipaíB e dentais unidades da Prefeitura Municipal, pelo período de 12

meses,, de acordo com as descrlçfies e especificaçdes no ANEXO II - TERMO DE

REFERÊNCIA

Oescrição: 6ãs refino de petróleo • 6<s Refino Oe Petróleo Uso: Oomóstico. Tipo: Gás

Liqüefeito Oe Petróleo • Glp

CalMat: 4ei6S2-GASREFlNOOEPETnúLEO

Proc.

FLS.

RuL.

Data: 21/06/2022 08:30

Modalidade: Pregão ElelJÓnico

SRP: SIM

Identificação: N°PregãD:302022/ UAS6:9B939S

Lote/Item; /1

Ata: llnliAta

Adjudicação: 13/07/202217:16

Homologação 13/07/20221721

Fonte: vrww.comprasgovemamentals.gov

.br

Quantidade: 999

Unidade: Quitograma

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

33,521,516/0D01-39 ADILSON BATISTA PINTO

♦VENCEDOR*

Marca: ULTHAGAZ
Fabricante: UlTRAGAZ
Modelo; eOTIJÃODEISKG
Descrição: Güs Refino De PetrOleo Uso: Oomestlco. Tipo; Cés LiQueletto Oe Petróleo • Glp

VALOR DA PROPORÁ INICIAL

RS 141,00

Esiedo: Cidade; E

60 Inhumss R

Oe,l 10.981/0001^1 L ROSA DA SILVA E CIA LTDA

Msrca: ULTR1GAS
Febricanle: ULTRAGAS
Modelo: KG
Descrição: GAS UQU^TO DE PETROLEO GLA SOTUSO DE 13 KG

Estado: Cidade: Endereço:
GO Irthumas AV BERNARDO SAVAO, 1374

Endereça:
RUA PEDRO RORIZ. 1031

RS14U5

Telefone:
9213614-113&/ (62)3514-7716

Preço (Compras Govemamentels) 3: Módia das Propostas Finais
lne.lAn.S'<SalH65<k07tmJWmdeXai

Órgão: MINISTÉRIO OA DEFESA
Comando do Exército

Gomando Milhar dc Sul

COMANDO DA 3' DMSSO DO EXÉRCITO- BASE ADMINISTRATIVA DA
GUARNIÇÃOOESAN
TA MARIA

2'Brl9ad3 de Cavalaria Mecanizada
ICBatalhão Logístico

Objeta AguisicSo de gineros alimentícios e gás de cozinha em pmveito do 10° Batalhão
Logístico e Hospíal da Guamição de Alegrete,.

Descrição: Gds refino de petróleo-Gâs Refino De Petróleo Uso: Doméstico, Tipo: Gós
Liqüefeito De Petróleo - Glp

CatMat: 4ei6S2-GASREFIN0DEPETRÓL£0

Deta: 13/06/2022 08:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: N°Pregão:72022 / UASG:160354
Lote/Item: /202

Ate: Link Ata

Adjudicaçãa 23/06/2022 10:55

Homotogsção: 07/07/202216:58
Fonte; www.coi7iprBBgovsrnamentais.gov

tr

Quantidade: 170

Unidade: Metro Cút»co

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

10.748.731/0001-73

•VENCEDOR*

EICHELT8.EICHELTLT0A R$148,00

Marca: Ultraçaz
Fabricante: Ultragsz
Modelo: Pt3
Descrição: OAS liqüefeito de petróleo (GLP)-PIS

Relatório geredo no dia 19ID7/2022 09:5427 (IP: 200,14.58,65)
Código Validação: IO(DySNZDOE1m%2fBO3O0eOshVam&NKglmublcWcXN6IKa«De%2to0Fw1KN7WgRvg0h48Cm0aPttCKJCo%3d
hOp'//www.baneodeprecosxom.bifCertlficadaAuterãleidade?
loken=KXDySNZDDE1m%252f803O0aOghVBmbNKgfmub1eWcXN6IKCwD616252fo0FwlKN7WSRvgbh48C(n0OPqCKJCo%253d



RAZAO SOCtAL 00 FORNECEDOR

CIdsde- Eniteceçe: Telefone:

SartsRoia ESTRS344KM41.SN (5S)3S13-2020

VALOR DA PROPOSTA FINAL

nwiona1gaajr@haimeil.Gom

;OREIRAS/MA

Proc.<

FLS. .

■Ruir.

Relalârlo gerado no dia 19/07/2022 0»:M;27 (IP: 200.14.56.68)
CMIgaValiiUçao: lO(DySNZDOE1mK2S0300eO@iVBmbNKafmul)lcWcXNaKCwOe%2(oOFwlKN7W3RvgbM6CmOQPqCIOCoK3d
niQ>//iiiwwJMncodaprecaB.com.btfCartiAcsdeAulsntldtiada7
tokon>'IC<DySNZODE1m142B2fBD30l}BDahVaml)NKgniiub!cWcXNSIKCwD6%252roaPwfKN7W9Rvebh4SCmoaPqCKJCoK253d



18^37/2022 17:36 http6://pr«co.anp.gov.br/lnciude/Rc8umo_S6manal_Eslado.asp

PEDREIRAS/MA

iCSA S15TEMA D£ LEVAtíTAMtNTO DE WltÇOS

Você está em »

Síntese dos Preços Praticados - BRASIL

Resumo I -GLP RS/13kg

Período : de 10/07/2Ü22 a ESTADO

estado "" '
pes(]iiisai]üK preço médio desvio padr

Acre 27 130,34 5.00

Alagcas 25 107.27 5.79
Amnnn 9 124,67 3,12
Ama/onas 46 119,42 7.96

Bahia IS6 108,81 8.13
Coara 122 113,37 5.32

n" dc postos Preço a

dn Fliil

Minas G

Para

Paraíba

Parana

Sul
Rondonia

Roraima

Tocanlins

O cálculo

á ANP no

o Consumidor
pescpiisados preço médio desi'iopadrio preço mínimo preço máx

27 130,34 5.00 120,00 145.00

25 107,27 5.79 94,00 115,00
9 124,67 3,12 120.00 130.00

46 119,42 7.96 109.00 140.00

186 108,81 8.13 95,00 135.00

122 115,37 5.32 99.00 126,00

42 106,09 6.86 94.99 1295)9

103 106.30 7.67 84.99 125.00

194 119,73 10,25 94.99 145.00
65 115.58 7.00 99.99 130.00
94 134.56 11,09 109,99 160.00

[09 110,64 8.40 95,00 130,00

456 114.90 8.73 93.99 140.00
159 120.67 9.86 105.00 145,00
55 113.37 5.85 99.99 125.00
378 113.13 8.47 94,99 140,00

163 102,98 7.55 85.99 140,00

34 117.88 5.32 100,00 130.00

204 100,45 7.86 84.99 1245)9

43 118,58 8.07 100.00 139.00

345 111.89 7,56 94.99 137,00

53 134,62 9.46 115.00 154,00
24 124,15 6,19 115.00 145,00
75 121.90 9.B 100.00 160.00
96! 110,02 7.63 84.99 139.00

26 105,58 4.18 99.99 1 14.00.
79 124.24 4,19 100.00 130.00

I Exportar |
do pi eço médio Toi ponderado de «cordo com as vendas de combustíveis informadas pelas distribuidoras
ano dc 2019, por meio do i-SIMP (Sistema de Informações de Movimentaçáo de Produtos).

Site melhor visualizado com o Microsoft Intcmci Explorar
Data dc Emissilo : 18/07/2022

htlps://prcco.anp.Qov.br/[nduda/Resumo_Semanal_Estado.atp



RPDREIRAS'MA

ia/07/2022 17:35 http9://prcoo.anB.gov.br/inelu{Ie/Resumi>_Sem8nal_E»tetle 4^or /

Em caso de dúvidas DO Utilização do sislcma, cuirc cm coniaio com O i-í
Rub.

Centro Up Rcl»v6cs com o Consumiilur d« <V.NI' • Tvlcruur 0800 - 070 02(>7

E autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória da fonte
(endereço eletrônico c data dc acesso) dc forma clara e visível.

ANP • Agência Nacional do Petróleo. Gás Natural c Biocombustivcis
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITLUtA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hltps://^vww.pedreiras.ina.gov.br/

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO, para os efeitos do inciso H
do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a des
pesa relativa ao objeto Registro de preços, para futura, eventual e parcelada Contratação
de empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13
kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA, possui adequação or
çamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Na qualidade de Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas, DECLARO, que
por se tratar de processo licitatório com finalidade de Registro de Preços, a Dotação Orçamen
tária. para atender o presente objeto será informado no ato de formalização do contrato, con
forme Art. 7° § 2" do Decreto Federal n" 7.892/2013, e suas alterações.

Pedreiras/MA, 19dejulhode2022

DAMIÀO FELIPrBARBOS
icipal de Administração

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA,
E-mail: admímstracao@pedreíras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

SUe: httDs;//ww^v.Dcdrcirtts.ma.g<>v.br/

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

l.I. Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidades do Município de Pedreiras - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justificamos a aquisição de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame por ser neces
sária à manutenção das atividades diárias e essenciais do município, para que possamos aten
der as necessidades da Secretarias de Administração, Assistência Social, Educação e Saúde,
para dar continuidade as atividades administrativas rotineiras das secretarias e seus departa
mentos, tendo em vista ainda que a Secretaria de Educação necessita do objeto para preparar
merenda escolar nas escolas do município e a Secretária de Saúde necessita para atender as
Unidades Básicas de Saúde c ao Hospital de referência do município, que inclusive preparar
refeições para os pacientes, todavia que prestam serviços contínuos e outros eventuais, que
necessitam do uso de fogão a gás. Dessa forma, a aquisição desses produtos se tomam neces
sária para o funcionamento do fogão a gás, tendo em vista que o mesmo necessita de gás li
qüefeito de petróleo para o seu funcionamento e consequentemente da continuidade dos servi
ços realizados por estas secretarias e seus departamentos, com a finalidade de dar continuida
de dos serviços realizados pelo município, promovendo eficiência e otimização dos serviços,
garantindo desta forma, o funcionamento dos serviços de forma satisfatória e eficiente, em
prol dos munícipes de Pedreiras/MA.

2.2. Justificamos a adoção do SRP - Sistema de Registro de Preços em razão da demanda ser
eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade do município, afim
ainda de proporciona o melhor planejamento dos gastos públicos, bem como em virtude da
impossibilidade de se definir, prévia e exatamente, o quantitativo a ser demandado pela admi
nistração, oportunizando estrutura mínima de funcionamento as Secretarias Municipais de
Administração, Saúde, Educação, Infraestrutura e Urbanismo, Finanças, Assistência Social,
Meio Ambiente e Agricultura, Pecuária e Pesca de Pedreiras - MA.

3. VALOR MÉDIO
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com base em pesquisas de preços realizados através do Sistema Eletrônico Ban
co de Preços, Sistema de Levantamento de Preços da Agencia Nacional de Petróleo, Gás Na
tural e Biocombustiveis - ANP e pesquisa com empresa local com a atividade econômica
compatível com o objeto supracitado. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor
total de RS 506.685,00 (quinhentos e seis mil, seiscentos e oitenta e cinco reais).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

>  COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Federal
n" 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e al
terações posteriores, todos os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil re-

Avcnida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - PedrcIras/MA,
E-mail: adniinistracao@pedrelras.ma.gov.br

Página 1 de 8



ESTADO DO MARANHAO FL? ( d
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littP5://\vww.Dcdreiras.nia.gov.br/

ais), serâo destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS - ME e EM
PRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP;
>  COTA RESERVADA - correspondente a aproximadamente 25% (vinte e cinco por
cento) das quantidades totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas
como Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48
Inciso III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n°
147, de 07 de agosto de 2014;
>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta e cinco por
cento) das quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que aten
dam aos requisitos previstos no edital;

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos 11 e HI, da Lei
Federal n° 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando;

a) Não houver ura mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capa
zes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pe
queno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuizo ao con
junto ou complexo do objeto a ser contratado.

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2016, com redação dada
pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2° do Decre
to Federal n° 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n° 8.538/2015, não havendo partici
pação de ME e EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
ITENS E.XCLUSIVOS PARA ME E EPP

Item Especificação Unidade Quant.

I
Botijâo VBzio com capacidade dc
13kE.

Unidade ' 200

COTA RESERVADA ME E EPP f25%

Item Especificação

1

Unidade Quant.

2

Recarga vasilhame de gás 13kg.
Especificação: gás liqüefeito de
petróleo recarga com 13kg.

Unidade 875

Valor

Unitário

RS 207,50

Valor

Unitário

Valor

Total

RS 41.500,00

RS 41.500,00

Valor

Total

RS 132,91 RS 116.296,25

RS 116.296,25
COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%

Especificação Unidade

Recarga vasilhame de gás I3kg.
3  Especificação: gás liqüefeito de Unidade

petróleo recarga com I3ks.

TOTAL ESTIMADO

Quant.
Valor

Unitário

Valor

Total

2.625 R$132,91 RS 348.888,75

RS 348.888,75

RS 506.685.00

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA,
E-mail: admínistracao@pedreiras.ma.gov.br

Página 2 de 8
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: litlPs://\v>v\v.ncdrciras.ma.gov.br/

4.1. Segue abaixo itens e quantitativos, bem com descrição dos Órgãos / Entidades e suas
atribuições perante o presente Sistema de Registro de Preços - SRP, em conformidade com os
Incisos III e IV do Art. 2" do Decreto Federal n" 7.892/2013 e posteriores alterações.

4.1.1 - ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

4.1.2-ÓRGÃO PARTICIPANTE 1: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

4.1.3 - ÓRGÃO PARTICIPANTE 2: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

4.1.4 - ÓRGÃO PARTICIPANTE 3: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE

ITENS EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

UANTIDADES

SEMEDlKT7CTlaaiicinai;il ■ aa RBici I iKf M fevil

Unidade 100

ITEM DESCRIÇÃO LTNIDADE

Recarga vasilha
me de gás 13kg.

02
Especificação: gás

Unidade
liqüefeito de pe
tróleo recarga com
13kg.

UANTIDADES

ADM FUNDEB SEMED FMS SEMUS FMAS SEMAS

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%
UANTIDADES

lEQdMIESQiai
Recarga vasilha
me de gás I3kg.

03 U„aadc 1125 75
liquetciio de pe

tróleo recarga com
13ks.

FMS SEMUS FMAS SEMAS

112 41375 300

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que será informado no ato de for
malização do contrato, conforme Art. 7" § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 e alterações.

6. FORMA DE FORNECIMENTO:

6.1. A forma de fomecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria
do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, em 01 (uma) via, devendo
conter no verso carimbo era alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, con
tendo os seguintes dados;

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP; 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA,
E-mail: administracao@pcdreÍras.ma.gov.br
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a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos produtos;
c) Informar o valor referente a cada produto;
d) Informar a data do fornecimento dos produtos;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secreta
ria solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, medi
ante Ordem de Fornecimento, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebi
mento da Ordem de Fornecimento.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de
atestado (s) emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para de
sempenho de atividade pertinente c compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Administração.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor de Contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou,
em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal
de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a aquisição dos produtos, objeto deste Registro de Pre
ços, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observa
das. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agên
cia e conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á documenta

ção mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

Avenida Rio Branco, n" III,CEP: 65.725-000, Centro - Pedrelras/MA,
E-mall: BdmÍnistracao@pedreiras.ma.gov.br
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10.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irreguiaridade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n" 3, de 26
de abril de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrata
ção, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obriga
ção financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acar
retando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a ma
nutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será provi
denciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante.

10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normati
va n" 3, de 26 de abril de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resci
são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado nonnalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SI
CAF.

10.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevân
cia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Fcdrciras/MA,
E-maii: adinÍnistracao@pedrciras.ma.gov.br
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10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá
vel.

10.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple
mentar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favoreci
do previsto na referida Lei Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concor
rido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(= (TX) (6/100)
1 = 0,00016438
rx = Percentual da taxa anual = 6%

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA.
11. 1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para
tratar de assuntos pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos produ
tos atestados.

f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e nas
leis aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, du
rante todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao
seu substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar
os esclarecimentos julgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Fcdreiras/MA,
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d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decor
rentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa respon
sabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria
objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes;

Õ comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA,
h) substituição de todo e qualquer produto que for entregue impróprio, danificado, ou em desa
cordo com o exigido;
i) entregar e fornecer os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que
couber as Leis do consumidor;
j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13. l. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Administração.
13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a
partir da data de sua assinatura, improrrogável nos termos do art.l2 do Decreto Federal n°
7.892/2013.

13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obe
decidas ás disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n" 7.892/2013
e suas alterações.
13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade
com Art. 22 § 3° e 4® do Decreto 7.892, de 23 de Janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto
n° 9.488, de 2018).
13.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto
7.892, de 23 de janeiro de 2013.

14. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
14.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n® 10.024/2019,
Decreto Federal n® 7.892/2013 e alterações posteriores. Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de
2002, regulamentados pelos Decretos Municipais 003/2021, 004/2021 e 005/2021, Lei Com
plementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n®
155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e de
mais normas pertinentes.

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreíras/MA,
E-mail: admínistracao@pedreiras.ma.gov.br
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À vista das informações contidas nestes autos
e com observância às normas vigentes,
APROVO o presente Termo de Referência e
AUTORIZO a continuidade dos tramites le

gais para realização do procedimento licitató-

Pedreiras/MA, ep»^9 de

IPE BARBOSA

unicipàhíé Admmistraçã

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA,
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TERMO DE ANUÊNCIA

Ao Senhor

Damiào Felipe Barbo.sa
Secretário Municipal de Administração

Na qualidade de ÓRGÃO PARTICIPANTE referente ao Processo Administrativo
n° 1407002/2022. visando o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contra
tação de empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame
de 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA. lendo como Ór
gão Gerenciador a Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA, DECLARO para
os devidos lins que estamos do acordo com o objeto e especificações constante no Termo de
Rclerôncia elaborado pela Secretaria Municipal de Administração, sob a responsabilidade do
Sr. Damião F"elipe Barbosa. Secretário de Administração do Município de Pedreiras/MA, o
qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Saúde.

Pedreiras 'MA, em 20 de julho de 2022.

JARCILIO LIRA XIMENES
ecretário Municipal de Saúde

Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: saude@pedrciras.ma.gov.br
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TERMO DE ANUÊNCIA

Ao Senhor

Damião Felipe Barbosa
Secretário Municipal de Administração

Na qualidade de ÓRGÃO PARTICIPANTE referente ao Processo Administrativo
n" 1407002/2022, visando o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contra
tação de empresa para fornecimei to de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame
de 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA, lendo como Ór
gão Gerenciador a Secretaria Municipal de Administração de Pedrelras/MA, DECLARO para
os devidos llns que estamos de acordo com o objeto e especificações constante no Termo de
Referência elaborado pela Secretaria Municipal de Administração, sob a responsabilidade do
Sr. Damião Felipe Barbosa. Secretário de Administração do Município de Pedreiras/MA, o
qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Educação.

Pedreiras/MA, em 2Lde julho de 2022.

DAVID WENSl

Secrett'rlo Mt

^ LIRA XIMENES
icipal de Educação

Rua Mancco Rego, n" 640, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
c-mail: educacao@pcdreir3s.n1a.gov.br
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TERMO DE ANUÊNCIA

Ao Senhor

Damiào Felipe Barbosa
Secretário Municipal de Administração

Na qualidade de ÓRGÃO PARTICIPANTE referente ao Processo Administrativo
n° 1407002/2022, visando o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contra
tação de empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame
de 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA, tendo como Ór
gão Gerenciador a Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA, DECLARO para
os devidos fins que estamos de acordo com o objeto e especificações constante no Termo de
Referência elaborado pela Secretaria Municipal de Administração, sob a responsabilidade do
Sr. Damião Felipe Barbosa. Secretário de Administração do Município de Pedreiras/MA, o
qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Assistência Social.

Pedreiras/MA, em 22 de julho de 2022.

STERPHANNE CAROLINE MELO MENDES SOUSA

Secretária Municipal de Assistência Social

Rua Manoel Trindade, d" 3308- Boiada-CEP: 65.725-000 - Pedreiras-MA

E-maíh assisteocíasocíal@pedreiras.ma.gov.br
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AUTORIZAÇÃO

.Ao Senhor

Wagner Nogueira Leite Silva
.Assc.s.sor iispecial cia CPL
OAB/Dl" if 60.087

Na qualiciade de Secrelário Municipal de Administxaçâo, encaminho os aulos do Pro
cesso Adminisiraíivo n" 1407002/2022, alé aqui realizados e AUTORIZO à abertura de pro-
ce.sso Hcitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item. lendo por
objeto o Registro de Preços, para futura, eventual c parcelada Contratação de empresa
para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo — GLP e vasilhame de 13 kg, para
atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA, sendo o ÓRGÃO GERENCIA
DOR a Secretaria Municipal de Adn^inisiração, de acordo cora o disposto no Decreto Federal
n'" 10,024/2019. Decreto Federal i 7.892/2013 e alterações po.sieriores. Lei Federal n*-
10.520. dc 17 de julho de 2002. regulamentados pelos Decretos Municipais 003/2021.
004/2021 c 005/2021. Lei Complemenlar n®. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n®
147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei
n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes à espécie.

.lunlo aos aulos do presente Processo Administrativo n® 1407002/2022, na modalidade
Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item. o Ato de designação dos Secretários Muni
cipais de Administração. Saúde. Assistência Social e Educação de Pedreiras, PORTARIA n®
001/2021 - GP. POR TARIA n® 002/2021 - GP, PORTARIA n® 012/2021 - GP, PORTARIA
n" 062/2022 - GP, conformcsegue.

Pedreiras/MA, 25 de julho de 2022.

iaoj^ípêít™osa\
rMunicipa! de Administração

.Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-maii: administracao(a/pcdrciras.ma.gov.br
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PORTARIA H- 00i;2021 -GP

*NOMEL\ SECRETARIO

ADIMISTRAÇÂO DAS- 1 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA**.

A Prefeita í/unicipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1 ® - Nomear o Sr. Damião Felipe Barbosa, inscrito sob o

CPF N"???. 166.203-04 e RG N" 347195946 para o Cargo de Proviirento em Comissão

de Secretario de Administração, DAS-1, lotado na Secretaria de Administração, desta

Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a partir de 04 de janeiro de 2021.

Artigo 2" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições cm contrário.
k

Pedreiras-1" IA, 04 de janeiro de 2021.

í  J f'
VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

\' JS
Tempo de Reconstruir
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PORT.\RU n" 002/2021 - GP

«NOMEIA SECRETARIO DE SAÚDE

DAS- 1 DO MUNICÍPIO DE

PEDREIRAS-MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão. VANESSA

DOS PR.AZERES SANTOS, no uso de sua.s atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1 ® - Nomear u Sr. Marcilio Lira Ximenes, inscrito sob o

CPI- N" 813.006.623-87 e RG N" 503006963 para o Cargo de Provimento em Comissão

de Secretário de Saúde, DAS-l, lotado na Secretaria de Saúde, desta Prefeitura

Municipal de Pedreiras, MA. a partir de 04 de janeiro de 2021.
I

.Artigo 2" - Lsta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

rcvogam-sc as disposições em contrário.

Pedreiras - MA. 04 de janeiro dc 2021.

r, o< i..>C  ̂ "
V.4NESSA DOS Í>RAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Tempo de Reconstruir
cevraRO m^hicipai
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIR:!^—

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hnps://www.pedreira3.nia.g<n'.br/

PORTARIA n'' 012/2021 - GP

''NOMEIA SECRETARIA

ASSISTÊNCIA SOCIAL DAS- 1 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS-MA".

A Prefeiia Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhao, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe s5o cor.feridas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1° - Nomear o Sr. Sterphanne Carolinc Melo Mendes

Sonsa, inscrito sob o CPF N'.020.598.493-22 e RG N** 0190366020010 para o Cargo de

Provimento em Comissão de Secretária de Assistência Social, DAS-1, lotado na

Secretaria de Assistência Social', desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a partir

de 04 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogam-sc as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 04 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS FIZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Tempo de Reconstruir
COVEFttO MUNICIPAL



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: linps;//www.pedrciras.iiia.gov.br/

Proc./j
FLS _

«uL

PEDREIRAS/MA

PORTAIU.A N" 062/2022 - GP

"NOMEIA SECRETARIO MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE

PEDREIRAS-MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas aUibuiçÕes que lhe são coD&rídas por lei;

RESOLVE:

Artigo r - N rnear o Sr. David Winston Lira Ximenes, inscriio sob

o CPF N" 931.635.413-72 e RG N" 692666974 GEJUSPC MA, para o Cargo de Provimento

em Comissão de Secretário Municipal de Educação, lotado na Secretaria de Educação, desta

Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

Artigo 2" - Esta portaria entra em vigor na (teta de sua publicação,

revogam-se as dísposiç^s cm contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedreiras - MA, 10 de maio de 2022.

Vanessa-dos picszeKes
Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo (de Reconstruir
GOVenitO MUNICIPAL



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: Uttnsry/www.nedrclras.Dia.iiov.br/

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n" 1407002/2022, o Ato de
designação do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação - CPL, PORTARIA
N". 042 de 07 de janeiro de 2021.

Pedreiras/MA, em 01 de agosto de 2022.

wagnS^oiq^ira LEÍTE^SQ^A
OAB/^n° 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pcdrciras/MA
E-maii: cpl@pedrelras.ina.gov.br
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PREFIílTliRA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNP.J; 06.184.253/0001-49

SItL': iilt|)s://w\vw.pcdrciriiSimii.guv.l)r/

PORTARIA n" 042/2021 -0?

•'NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL DA

COMISS.ÃO PEILMANENTE DE

IJCriAÇÃO - CPL I)A.S-2 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS-MA".

K
A Prefeila Municipal de Pedreiras, Esuido do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe slo conferidas por lei;

RESOLVE:

Artigo I" - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito

sob o CPFN" 017.716.443.38 e RG N" 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento cm

Comissão de Assessor Especial Da Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2,

conforme previsto no Art 5°, l "e" da Lei Complementar N" 16 de 30 dc dezembro de

2008, lotado no Gabinete do prefeito, dc.s(a Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a

partir de 07 de janeiro de 2021.

•Artigo 2" - Esta portaria cmlra em vigor na data de sua publicação,

revogam-sc as disposições em contriírio.

Pedreiras - MA, 07 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

l^dreíras
Tempo de Reconstruir
GOVERNO MUNICIPAL
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EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 249 de 7 de Janeiro de 2021

O QUE É O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE /
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.

SUMARIO

ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 28/2021
ERRATA DE PULICAÇÃO

NOMEAÇÃO: 36/2021
PORTARIA N^OSe

EXONERAÇÃO: 37/2021
PORTARIA N°037

NOMEAÇÃO: 38/2021
PORTARIA N-OaS

NOMEAÇÃO: 39/2021
PORTARIA N°039

NOMEAÇÃO: 40/2021
PORTARIA N'040

EXONERAÇÃO: 41/2021
PORTARIA N'041

NOMEAÇÃO: 42/2021
PORTARIA N''042

Preféttura Municipal de Pedreiras
CNPJ: 06.184.253/0001-49

www.pedrelras.ma.gov.br/dlarloofldal/7id-873
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PEDRÊIRAS/

EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 249 de 7 de Janeiro de 2021

GABINETE 00 PREFEITO - PORTARIA - exoneração : 41/2021

PORTARIA n" 041/2021 - GP

"EXONERA TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR
DA CPL DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS -
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1" - Exonerar o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N°
017.716.443.38 e RG N® 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Técnico de
Nível Superior Da CPL, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a
partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam^se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA. 07 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

- PORTARIA - nomeação: 42/2021 I
PORTARIA n® 042/2021 - GP

"NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL DA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ■
CPL DAS-2 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS -
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® • nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, Inscrito sob o CPF N®
017.716.443.38 e RG N® 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Assessor
Especial Da Comissão Permanente De Licitação • CPL, DAS-2, conforme previsto no Art. 5®, I "e" da
Lei Complementar N® 16 de 30 de dezembro de 2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura
Municipal de Pedreiras, MA, a partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Pedreiras

CNPJ; 06.184.253/0001-49 ggÇ
WM/.pedfelr89.ma.gov.br/dlBrk)ofldat/7ld*873
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hA EORQRAS/MA

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hfti).s://mvw.De[trolra5.nui.L'iiv.hr/

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações, autuo o processo lieitatório que adiante se
vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA,
Assessor Especial da CPL, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
Processo Administrativo n° 1407002/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico
órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n®

10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto
Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se
subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para

fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidades do Município de Pedreiras - MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O valor estimado para esta licitação deu-se através de uma média aritmética simples das
Pesquisas de Preços de Mercado realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços e
através do site da ANP, portanto, estima-se o valor de R$ 506.685,00 (quinhentos e seis mil
seiscentos e oitenta e cinco reais).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de reciusos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013 e
alterações.

Pfe^eiras/MA, em 01 de agosto de 2022.

WAÓíèRNÓGUEÍRA LEÍtÈSILVA
OAB/DF'ii® 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrelras/MA
E-maíl: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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DECRETO iN" 03/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de
^  bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, no uso das atribuições legais que lhe confere o
irt. 68 da Lei Orgânica Municipal, na Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei Federal n®
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal n® 10.024, de 20 de setembro de 2019; e

Considerando, a necessidade de aprimorar as normas e procedimentos para realização de licitações na
nodalidade pregão, no âmbito da administração municipal,

DECRETA:

Art. 1® Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
{quisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia no âmbito
(Ia Administração Pública Municipal.

§ 1® A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da Administração Pública
" lunicipal é obrigatória.

§ 2° Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
i tilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput, desde que fique comprovada a
iiviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica.

Art. 2® O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade,
(a moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

§ 1" O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação,
cm suas dimensões econômica, social, ambientai e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de
1 )gistica sustentável dos órgãos e das entidades.

§ 2® As normas disciplinadoras da liPitaçao serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
c s interessados, resguardados o interesse da administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança
c a contratação.



1  <2__
Art. 3° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

1 Ruli.. 1
I - aviso do edital - documento que contem:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua realização;

n - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado;

ni - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao
último lance dado pelo próprio licitante;

V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
'^•ecuçào direta ou indireta;

VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual
ou material, de interesse da administração pública;

VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei
Federal n" 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

Vni - termo de referência - que deverá conter:

a) os elementos que erabasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações
«^cessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou fioistrem a competição ou a realização do
-ertame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado eih planilhas, de acordo coino preço de
mercado; e

3. o cronograma fisico-fínanceiro, se necessário;

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveras do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-fínanceira,
se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

O o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.



§ 1° A classificação de bens e serviços como comuns depende de examt
de natureza técnica.

PEDREIRAS/MA

Proc. I2Q2_

§ 2° Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções especificas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no Inciso II do caput, serão
licitados por pregão, na forma eletrônica.

I  PEDREIR^MA ~Art. 4° O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a: ProcAtiâíjí2^02 0
FLS.I_S^ 4

I - contratações de obras; 1^"^'

n - locações imobiliárias e alienações; e

ni - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no inciso
rn do caput do art. 3°.

CAPITULO II

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5° O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública.

§ 1° O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação que
garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2° Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que
estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias.

Art. 6° A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;

n - publicação do aviso de edital;

in - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação; ' ■' t
Vn - recursal;

VIII - adjudicação; e

IX - homologação.

Art. 7° Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de



desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais condições
Estabelecidas no edital.

I

Art. 8" O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo: I ^ '

Proc./
I - termo de referência; FLS ' ' C/ n ^

Rub.

n - planilha estimativa de despesa;

m - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese

de pregão para registro de preços;
I

IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VI - edital e respectivos anexos;

VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de preços,
conforme o caso;

vni - parecer jurídico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;

X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

XII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIII - ato de homologação.

§ 1° A instrução do processo licitatòrio poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo



que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2° A ata da sessão pública será disponibilizada na intemet imediatamente após o seu encerramento,
para acesso livre.

I  PEDRQRAS/MA _

CAPÍTULO III
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 9° A autoridade competente promotora da licitação, o pregceiro, os membros da equipe de apoio
e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o
provedor do sistema eletrônico.

§ 1" O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identific^ao e de
senha pessoal e intransferivel.

§ 2° Caberá à autoridade competente promotora da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o
,SÇu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10. O pregão, na fonna eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da licitação, com apoio
técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida pelo Município, que atuará como provedor
do sistema.

Art. 11. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na portaria municipal
que designa as atribuições da autoridade superior:

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

n - indicar o provedor do sistema;

ni - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação; e

VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12. No planejamento do pregão, na fonna eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do termo de referência;

n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente pu ppr quem esta delegar;

ni - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o
modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
jlances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor



oferta;

rv - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que,
pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato e o
atendimento das necessidades da administração pública; e
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V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 202 JL

I  Art. 13. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos
lórgàos de controle externo e interno.

§ r O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será
fundamentado no §3° do art. T da Lei n® 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto n®
7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2° Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação
jiçrá tomado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da
•vulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das
propostas.

§ 3" Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado,
o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do
instrumento convocatório.

Art. 14. Caberá á autoridade superior do Município, ou a quem possuir a competência, designar
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade promotora
da licitação; e

II - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo,
preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade promotora da licitação.

§ 1° A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio poderão ser
designados para uma licitação específica, para um período determinado, admitidas reconduções, ou por
período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo.

§ 2° A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que contenliam iniciativas
de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros, membros da equipe de apoio e demais
agentes encarregados da instrução do processo licitatório, a serem implementadas com base em gestão por
competências.

Art. 15. Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;



VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação
s sua validade jurídica;

vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los á autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

I  heoreir;^'MA

VIII - indicar o vencedor do certame; Proc
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IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; ^uL —

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 16. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatòrio.

Art. 17. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:

I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2° do art. 5®, no sistema
eletrônico utilizado no certame;

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a
proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

ni - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatòrio e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;
e

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

Parágrafo único. O fornecedor desciedenciado no Município terá sua chave de identificação e senha
suspensas automaticamente.

CAPITULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande circulação no estado, no Diário
Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial do Município.

Art. 19.0 Município disponibilizará a íntegra do edital na plataforma de pregão eletrônico informada
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no edital e no sítio eletrônico do Município. FLS v
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Parágrafo único. Na hipótese do § 2° do art. 5°, o edital será disponibilizado na íntegra no sítio
eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do pregão conforme informado no
edital.

Art. 20. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se,
inquestionavelmente, a alteração nlo afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico
aos licitantes.

Art. 21. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro,
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do
edital.

§1° O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do

.edital e dos anexos.

§ 2° As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

Art. 22. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista nó edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

§ 1° A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento da impugnação.

§ 2" A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do
■ aertame.

CAPÍTULO vn
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 23. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital.

Art. 24. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1° A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.

§ 2° Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do cadastro
de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes deste
cadastro.

§ 3° O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos



io disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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§ 4° O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

§ 5" A falsidade da declaração de que trata o §4° sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 6° Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ T Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado
o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de que trata o Capítulo DC.

§ 8° Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§ 9° Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2® do art. 36.

CAPÍTULO vni
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 25. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na Internet será aberta pelo pregoeiro
com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1° Os licitantes poderão participar da sessão pública na iníemet, mediante a utilização de sua chave
de acesso e senha.

§2° O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

•i^ Art. 26. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam
^m conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 27. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§ 1° O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no
registro.

§ 2® Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.



§ 3° o licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediárins^uanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. "7.
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§ 4° Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá ac|ij^,que for recebido e j-egistrado

primeiro.

§ 5° Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 29. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa;

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

n - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
.inchado, conforme o critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 30. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 29, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§ 1° A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.

§ T Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1 a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§ 3° Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no
§ r, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em
prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7", mediante justificativa.

Art. 31. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 29, a etapa de
envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1° Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

§ 2" Encerrado o prazo de que trata o §1", o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 % (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigücsc até o encerramento deste prazo.

§ 3" Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o §2®, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.



'  § 4° Encerrados os prazos estabelecidos nos §2° e §3", o sistema ordenará os lances em ordem crescente
de vantajosidade.

§ 5° Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2° e §3", haverá o reinicio da
ítapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
jm lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado,
após esta etapa, o disposto no §4".

§ 6° Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
Dara habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio
ia etapa fechada, nos termos do disposto no §5".

Art. 32. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
;nvio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

miunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Art. 34. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no §2° do art. 3" da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 35. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não haja envio de lances
após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPITULO IX

DO JULGAMENTO

m
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f, Art. 36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
istema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§ !" A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

§ 2° O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput.

Art. 37. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9°
do art. 24, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto nò
Capítulo X.

CAPITULO X

DA HABILITAÇÃO



Art. 38. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:

r  pêdreírãsImã /V
I - à habilitação jurídica; IUlõkWll202 L
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II - à qualificação técnica; Jí

III - à qualificação econômico-íinanceira;

IV - à regularidade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. T da Constituição e no inciso
XVIII do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, TV e V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art. 39. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:

I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no edital e representará
as consorciadas perante o Município;

U- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

in- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis defmidos no
edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas
da licitação e durante a vigência do contrato;

.■s VI- a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas
.brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

Vn - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio
de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 40. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo especifico na
plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ V Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o Julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no
edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no § 2° do art. 36.

§ 2° A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3° Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos tennos da Medida Provisória a° 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão



recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos
originais e cópias autenticadas em papel.

§ 4° Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
ipara habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

§ 5° Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo
fixado no editai, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§ 6° No pregão, na fonna eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a proposta
do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação.

§ 7° A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4° do Decreto Federal n" 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8° Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado
vencedor.

CAPITULO XI

DO RECURSO
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Art. 41. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública,
de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ 1° As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de (03) três dias.

§ 2° Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrairazões, no prazo
de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

p«k § 3° A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
•jrmos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar
D objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4° O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO xn
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 42. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatòrio, nos termos do disposto no inciso V
Io capiil do art. 11.

Art. 43. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do
r.apiit do art. 15.

CAPÍTULO xni
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO



Art. 44. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação,

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata. | põRÊíRÃsíMÃProc I^C))^2Q2^

CAPÍTULO XIV ^ IJC
DA CONTRATAÇÃO '

Art. 45. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata de
registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1° Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
jj^gndições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do

-ntrato ou da ata de registro de preços.

§ 2° Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro
de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3° O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a Sxação de prazo diverso no
edital.

CAPITULO XV

DA SANÇÃO

Art. 46. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito

à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

vn - fraudar a execução do contrato;

Vin - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.



§ 1° As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

§ 2° As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do Município, publicadas
no Diário Oficial do Municipio de Pedreiras/MA. ,

PEOnptRAWMA „
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CAPITULO XVI p, R " —
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO \huI

Art. 47. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver

^ jjiportado no cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
ie Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

Art. 49. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
DÚblico subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado
3oderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da intemet.

Art. 50. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
ístarão disponíveis na intemet, após a homologação.

Art. 51. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
.js órgãos de controle intemo e extemo.

Art. 52. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de Administração
i)romoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais responsáveis pelo Setor de Compras e Setor
de Contratos.

Art. 53. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão, as normas previstas
na Lei federal n" 8.666 de 1993.

Art. 54.0 Setor de Licitação poderá expedir nonnas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo
de sua publicação oficial.

Art. 55. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 05 de janeiro de 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal



DECRETO N" 004/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2020.

PepREIRAS^A
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RuL í:

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei
8.666, de 21 de Junho de 1993, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ESTADO DE MARANHÃO, no uso dc suas atribuições
legais em especial as Leis n° 8.666/93 c 10.520/02. DECRETA:

Art. 1® A.s contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando efetuadas pelo
Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Panígrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos
à prestação de serviços e aquisição de bens. para contratações Riliiras;
II - Ala de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para
futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro dc preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretiu-ia ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP e
integra a Ata de Registro de Preços.
V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que. não tendo participado dos
procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata dc registro de preços.
Art. T Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses;

'■s

i - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações freqüentes;
II - quando for mais conveniente a aqui.sição de bens com previsão dc entregas parceladas ou contratação de
serviços necessários à Administração pani o desempenho de suas atribuições;
III - quando for conveniente a aquisição dc bens ou a contiatação dc serviços para atendimento a mais de ura
órgão ou entidade, ou a programas de governo;

IV - quando pela natureza dc objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demando pela
Administração;
Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e serviços de informática,
obedecida a legislação vigente, desde que devidamente justificada c caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3" A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência ou de Pregão, do
tipo menor preço, nos termos das Leis n" 8.666/93 e 10.520/02, e será precedida de ampla pesquisa de
mercado.
§ 1" Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério
do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou
entidade.
§ 2® Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda o
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seguinte: '
I - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e
racionalização:
II - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização do procedimento licitatório
pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for
admissível pela lei;
III - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados;
IV - confinnar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto
aos quantitativos, especificações e projeto básico:
V - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata
e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VI - gerenciar a Ata de Registre de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
Vil - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados c a aplicação de
penalidades pordescumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
VIU - realizar, quando necessário, prévia reunião cora licitantes, visando informá-los das peculiaridades do
tP c coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores

indicados.

§ 3" A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela manifestação de interesse
em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua
estimativa de consumo, cionograma de contratação e respectivas especificações ou projeto básico e eslimativo
de valores, com base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal n° 8.666/1993, adequado ao registro
de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda:
í - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de preços a ser realizado
estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade competente;
II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização
do procedimento licitatório; c
III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas alterações porventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo
depois de concluido o procedimento licitatório;
§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além das atribuições previstas

art. 67 da Lei 8.666/1993, compete:
- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de

bhtcr a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando,
posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos
seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual
lesvantagcm, quanto à sua utilização;
II - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo,
Ias obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela
iplicação de eventtiais penalidades decorrentes do descinnprimento de cláusulas contratuais; e
V - informar ao órgão gerenciador, quando de .sua ocorrência, a recusa do fornecedor cm atender às condições
íslabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as
laractcrísticas e origem dos bens licitados c a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou
jrcstação de serviços.
\rt. 4° O prazo de validade da Ata de Registro de Preço ttâo poderá ser superior a 12 (doze) meses,
:omputadas neste as eventuais prorrogações.
;  1" É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
icréscimo de que trata o § 1" do artigo 65 da Lei n" 8.656 de 1993;
\ 2" A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida nos instrumentos
xinvocatòrios, observado o disposto no art.57 da Lei n° 8.666 de 1993;
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§ 3" Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser alí^aâósf^íbsCTvadü o disposto
no arL65 da Lei n° 8.666 de 1993;
§ 4" O contrato decorrente do Sistema dc Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade de ata
de registro de preços.
Art. 5° A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços, poderá deixar de subdividir
a quantidade total do item em lotes, .sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a
possibilitar maior competitividade, observado, neste caso. dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o
local de entrega ou de prestação dos serviços.
§ 1" Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em ftinção da unidade de medida adotada para aferição
dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda especifica de cada órgão ou entidade
participante do certame.

§ 2" No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a contratação, num mesmo órgão ou
entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com
vistas a assegurar a responsabilidade contratual e o principio da padronização.
Art. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para
que, em flmçào das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote,
^ftbservando-se o seguinte:

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em órgão oficial da
Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços;
II - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação
das empresas constantes da Ata; e
III - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de
contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação
do fomecedor e respectivos preços a serem praticados.
Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro
colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que .se trate de objetos de qualidade ou
desempenho superior, devidamente justificada c comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior
ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços.

Art. 7° A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, facuitando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do legistro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

.4rt. 8" A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
^í\ Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão.

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decoirente de adesão, desde que não prejudique
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
§ 2" As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
§ 4" O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgão paiticipante, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem.
§ 5" Após a autorização do órgão gerenciador, n órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata.
§ 6" Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualniente assumidas e a aplicação. ob.servada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
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[Dcnalidadcs dcconcntcs do dcscuinprimenio de cláusulas contratuais, qmulrc!^';'^" às cnn»; pilnpnas
Contratações, inlònuando as ocorrências ao órgào gerenciador.
§ 7° É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de registro de preços
gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.
§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços
Ia administração pública federal.
^rt. 9° O edita! de licitação para registro de preços contemplará, no mininio;
:  - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com
lível de preci.sào adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas
jnidades de medida usualmente adotadas;
kl - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes;
111 - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado o disposto no § 4°
10 art.B", no caso do órgão gerenciador admitir adesões;
!V - a quantidade minima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens:
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, complementannente, nos casos
Je serviços, quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos
i serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a

^jerem adotados;
I  í - o prazo de validade do registro de preço:
yil - os órgãos c entidades participantes do respectivo registro de preço;
IVIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de contratos, no caso de
prestação de serviços; c
IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.
§ 1° O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre tabela de preços
praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções,
aquisição de combustíveis e outros similares devidamente justificadas.
§ 2" Quando o edital prever o rornecimento de bens ou prestação de serviços em locais diferentes, é facultada
a exigência de apresentação dc proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos
os respectivos custos, variáveis por região.
Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a
quantidade de fomecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro
de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas.

A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro
.e preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intenuédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho dc despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, confomie o disposto no art. 62
da Lei n" 8.666, de 1992.

Art. 12 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgào gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso
"" do caput do artigo 65 da Lei n° 8666 de 1993.
§ r O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
§ 2" Quando o preço inicialmenlc registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado
no mercado o órgão gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado;

11 - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
Ifl - convocar o.s demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
§ 3" Quando o preço de mercado lomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá;
! - liberar o fcmecedcr do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade



dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
ÍI - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
Art. 13 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no
mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.
§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
foimalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
§ 2" O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução conü'atua], decorrentes de caso fortuito ou de força maior
devidamente comprovados.

Art. 14 : 'oderão ser utilizados recursos dc tecnologia da informação na operacionallzaçào das disposições de
,.ic trata este Decreto, bem assim na automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições
dos órgãos gerenciador e participante. n
Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Pedreiras /MA, 05 de janeiro de 2021. ^

Vanessa dos Pra/eres Santos

Prefeita Municipal

/ECRETO GPM N° 005/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada Pregão,
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, Estado do Maranhão no uso de suas atribuições
legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município e de acordo com o Art. 30, inciso II e Art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal e em observância a Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art. 1® - Fica aprovado, na forma do Anexo I de deste Decreto, o Regulamento para a modalidade
de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município de
Pedreiras, Estado Maranhão.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos da administração
lumcipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de



Pedreiras/MA.

Art. 2° - Compete a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA estabelecer normas e orientações
complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art. 3® - Este Decreto entra vigor na data de sua publicação

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS (MA), EM 05 DE JANEIRO DE 2021.
I  PEDREIRAS/MA ^
Proc l4Í)AGÇ.^202 ̂

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal



DECRETO GPM N" 005/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.
ANEXO I
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RuL ^

Art. 1® - Este Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos à licitação na modalidade
le pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Pedreiras/MA,
qualquer que seja o valor estimado.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos da administração
nunicipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de
fedreiras/MA.

Art. 2® - Pregão é modalidade de licitação em que se disputa pelo fornecimento de bens ou serviços
:orauns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais.

Art. 3® - Os contratos celebrados pelo Município de Pedreiras/MA, para aquisição de bens e
serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de pregão, que se
destina a garantir, por meio de disputa Justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e

^sficiente.

§ 1® - Dependerá de regulamentação específica a utilização de recursos eletrônicos ou de
tecnologia da informação para a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico.

§ 2® - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente defmidos no edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

Art. 4® - A licitação na modalidade de pregão é jui-idicamente condicionada aos princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculaçào ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo bem assim aos princípios correlatos da
celeridade, finalidade, razoabilídade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e
comparação objetiva das propostas.

Parágrafo Único - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a

■filnalidade e a segurança da contratação.

Art. 5® - A licitação na modalidade de Pregão não se aplica às contratações de obras e serviços de
engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em geral, que serão regidas pela legislação geral
da Administração.

Art. 6® - Todos quantos participem de licitação na modalidade pregão têm direito público subjetivo
à fiel observância do procedimento estabelecido neste Regulamento, podendo qualquer interessado
acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos
trabalhos.

Art. 7® - À autoridade competente designada de acordo com suas atribuições cabe:

I — Determinar a abertura de licitação;

II - Designar o pregoeíro e os componentes da equipe de apoio;

III - Decidir os recursos contra os atos do pregoeiro;

IV - Homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato;
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Parágrafo Único - Somente poderá atuar como Pregoeiro o serviaor que tenha realizado
capacitação específica para exercer a atribuição.

Art. 8® - A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras:

I - A defmição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou a realização do fornecimento,
devendo estar refletida no tremo de referência;

II — O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar a
avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no
mercado, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato;

ni - A autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador de despesa ou,
ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração, deverá: definir o objeto do certame e o
seu valor estimado em planilhas, de forma clara, concisa e objetiva, de acordo cora o termo de referência

,,slaborado pelo requisitante, era conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações praticadas no
..ercado; justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios de aceitação das propostas, as
exigências de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e as cláusulas do
:ontrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais condições essenciais para o fornecimento; e designar,
ientre os servidores do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos trabalhos
io pregão e a sua equipe de apoio.

IV - Constarão dos autos a motivação da cada um dos atos especificados no inciso anterior e os
ndispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento estimativo e o
:ronograraa físico-fmanceiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração.

V - Para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para
^omecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais
íondições definidas no edital.

Parágrafo Único - O orçamento estimativo em planilhas e preços unitários não constitui um dos
-klementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao
...ertame. Ficará a critério do Pregoeiro, no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de
incluir esse orçamento no edital ou de informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados
t! os meios para obtê-lo.

Art. 9® - As atribuições do pregoeiro incluem:

I - O credenciamento dos interessados;

n - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

ni - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
I roponenles;

IV — A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
I lenor preço;

V - A adjudicação da proposta de menor preço;

VI - A elaboração de ata;



VII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio; ruL. ^

Vm - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

IX - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade
superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 10® - A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes de
:argo efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da
Administração Municipal, para prestar a necessária assistência ao pregoeiro.

Art. 11® - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará
is seguintes regras:

I — A convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso: Diário Oficial
Io Estado do Maranhão; Diário Oficial do Município; Diário Oficial da União, quando se tratar de objeto

^Spanciado no todo em parte com recursos federais; Jornal de circulação regional ou estadual; Portal eletrônico
a Prefeitura; Quadro de avisos da Prefeitura;

II - Do edital e do aviso constarão definição precisa, suficiente e clara do objeto, bem como a
ndicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida à íntegra do edital, e o local onde será
ealizada a sessão pública do pregão;

III - O edital fixará prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da publicação do aviso, para
' )s interessados prepararem suas propostas;

IV — No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das
] iropostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao
I espectivo credenciamento, comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para formulação de
] iropostas e apara a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

V — Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais entregarão ao pregoeiro, em
M envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação;

VI - O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará
o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
íuperiorcs em até 10 (dez) por cento, relativamente à de menor preço;

VII - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o
iháximo de 03 (três), para seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços à etapa
( e apresentação de lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

VIII - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes,
(ue deverão ser formulados de forma sucessiva, era valores distintos e decrescentes;

IX - O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a
£ presentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem
c ecrescente de valor;

X — A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a
xclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentando pelo licitante,



jara efeito de ordenação das propostas;

XI - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita
de menor preço e o valor estimado para a contratação;

XII - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

XIII - Sendo aceitável proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação
de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habililatórias;

XIV - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
^'encedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XV — Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o
pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo á habilitação do
proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda

edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI, XII e XV, o pregoeiro poderá negociar diretamente
(om o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro
t m ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03(três) dias úteis;

XVIII - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

XIX - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
í proveitamento;

XX - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
(ompetente homologará a adjudicação para determinar a contratação;

XXI - Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas
wOndiçÕes de habilitação;

XXII - Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do
contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e
!3CVI deste artigo;

XXIII - Se o licitante vencedor recusa-se a assinar o contrato, injustificadamente, será aplicada a
regra estabelecida no inciso XXII;

\o edital;
XXJV - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado

Art. 12® - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
; essoa poderá solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar o Edital do pregão.

§ 1® - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
§ 2® - Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para realização do certame;



Art. 13° - Para habilitação dos iicitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação necessária
írevista na legislação geral para a Administração, relativa à:

ilRAS/MAivíM ^ I
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I - Habilitação jurídica; Pmr. õwSilZQZ U
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n - Regularidade fiscal e trabalhista; rul.

ni - Qualificação técnica;

IV - Qualificação econômica financeira;

V - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição e na Lei Federal
1*9.854, de 27 de outubro de 1999.

Art. 14 — 0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
alhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo inidônco, fizer declaração falsa ou cometer
raude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar

^ ;çm a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
I  .nição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Art. 15 - É vedada a exigência de:

I - Garantia de proposta;

n - Aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no certame, e;

III - Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, que não
í erão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos de tecnologia da
informação, quando for o caso.

Art. 16 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e

,4bduzidos por tradutor juramentado.

Parágrafo Único - O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Pais, com poderes
I ara receber citação, intimaçào e responder administrativa e judicialmente por seus atos, Juntando os
i istrumentos de mandato com os documentos de habilitação.

Art. 17 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, serão observadas
as seguintes normas:

I - Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
c onsórcio, com indicação da empresa líder, que deverá atender as condições de liderança estipulada no edital
e será a representante das consorciadas perante o Município de Pedreiras/MA;

II - Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no edital.

III - A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
enpresas consorciadas;

IV - Para fins de qualificação econômico financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital;
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V - As empresas consorciadas não poderão participar, nÍ4wísma=Jieitaçãc
:onsórcio ou isoladamente;

lais de um

VI - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio
ias fases de licitação e durante a vigência do contrato; e;

VII - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à
jmpresa brasileira observado o disposto no inciso I deste artigo.

Parágrafo Único - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o
•egistro de consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

Art. 18 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em
'ace de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
;>uflciente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofícios ou por provocação de
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1° - A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato;

§ 2° - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
icitatório, ressalvado o direito do contratado de boa fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado
:io cumprimento do contrato;

Art. 19 -Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários
|)ara pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício financeiro em curso.

Art. 20 - O Município de Pedreiras/MA providenciará a publicação, na imprensa oficial, do
(íxtrato dos contratos celebrados pela administração até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, qualquer que seja seu valor, ainda que seu
(jnus, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência.

Parágrafo Único - O descuraprimento do disposto neste artigo sujeitará o servidor responsável à
^nção administrativa.

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão
documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem prejuízo
de outros, o seguinte:

I - Justificativa da contratação;

n - Termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento estimativo de custos
í: cronograma físico financeiro de desembolso se for o caso;

m — Planilhas de custo;

IV — Garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas rubricas;

V — Autorização de abertura da licitação;

VI — Designação do pregoeiro e equipe de apoio;

Vn — Parecer jurídico;



VIII - Edital e respectivos anexos;
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IX - Minuta do termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;
X - Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação analisada e dos documentos

me as instruírem;

XI - Ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes
: redenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da
documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos; e

XII - Comprovantes da publicação do aviso de edital, do resultado da licitação, do extrato do
lontrato e dos demais atos relativos à publicidade do certame, conforme o caso;

Art. 22 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de
'edreiras/MA.

ABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS (MA), EM 05 DE JANEIRO DE 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAl

EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 250 de 8 de Janeiro de 2021

GABINETE 00 PREFEITO - PORTARIA - nomeação: 43/2021

PORTARIA n" 043/2021 -GP

"NOMEIA CHEFE DE GABINETE DAS -1 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1° - nomear a Sra. Maria Vanusa Inácio Pereira Leite, inscrito sob o CPF
N° 521.946.633.04 e RG N® 000018840993-0 SSP MA do Cargo de Provimento em Comissão de
Chefe de Gabinete, conforme previsto no Art. 5°. I "e" da Lei Complementar N® 16 de 30 de
dezembro de 2008, lotado no Gabinete da prefeita, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a
partir de 08 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras • MA, 08 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL EXTRAORDINÁRIA DE PROJETOS ESPECIAIS - PORTARIA - nomeação:
44/2021

PORTARIA n® 044/2021 - GP

"NOMEIA SECRETÁRIO MUNICIPAL
EXTRAORDINÁRIO DE PROJETOS ESPECIAIS -
DAS • 1 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atritsuíções que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® - Nomear o Sr. Fllemon de Carvalho Krause Neto, inscrito sob o
CPF N® 689.962.503-25 e RG N® 000001739492-9 - SSP/MA, para o Cargo de Provimento em
Comissão de Secretário Municipal Extraordinário de Projetos Especiais, DAS-1, lotado na
Secretaria Municipal Extraordinária de Projetos Especiais, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras,
MA, a partir de 08 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 08 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Pedreiras

CNPJ; 06.184.253/0001-49

www.pedreiraa.m8.(|ov.br/diarioofidal/?ld°874
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EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS'

Ano 9 - Edição N® 250 de 8 de Janeiro de 2021

- DECRETO - Errata de Publicação: 03/2021

ERRATA DE PUBLICAÇÃO

Na publicação feita no Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA, do dia 05 de janeiro de 2021,
Edição de terça feira, ano IX. n® 247, página 7, referente ao Decreto n® 03/2021.

ONDE SE LÊ:

Art 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em Jomal de grande circulação no estado, no
Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sitio eletrônico oficial do Município.

LEIA-SE;

ArL 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jomal de grande circulação no estado.
Diário Oficial do Estado do Maranhão e Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA.

Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 08 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Padreires

CNPJ:06.1B4.253A]001<49

www.pecfrelr9S.tna.gav.br/dlariooficiair7ldBS74

Si?
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ESTADO DO MAR.\NHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ; 06.184.253/0001-49

Site: htt»s://w>vw.Dedreiras.ma.gov.br/

ÇEDREIRAS'MA '

À Assessoria Jurídica/Procuradoria
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA

Serüior Assessor/Procurador,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo Administrativo n°

1407002/2022, para exame e aprovação das Minutas de Edital, Contrato e Ata de Registro,
que tem por objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de
empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para
atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA. As minutas deverão estar em con

formidade com o disposto na Lei Federal n° 10.520/02, Decreto Federal n" 10.024/2019, De
creto 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021 e Decreto

Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n° 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, Lei
Complementar n° 155/2016 e Lei Federal n° 8.666/93 demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de
estima e consideração.

Pedreiras/MA, em 01 de agosto de 2022.

WAGNER^GUEIRA LHfE-SILVA
OAB/DF n" 60.087

Assessor Especial da CPL
Portaria n° 042/2020

I
RECEBIDO EM: I f

Fabrlclo Çpstar^ampaio
Assessor Jüridioo

OAB/PI N" 9845

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrelras/MA

E-mail: cpI@pedrelras.m8.gov.br



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERM.ANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://wvvw5Dedreiras.n1a5eov.br/

PEOREia^/MA -
§Ü,Ú)^Q[jZ02 l

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1407002/2022

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA EXCLUSIVA E RESERVADA À PARTiaPAÇÃO DE
MICROE.MPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I c III da Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n"
147/2014).

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX.

BASE LEGAL

Lei Federal n" 10.520/2002, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto
Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto
Municipal n° 003/202! e Decreto Municipal n° 004/2021, aplicando-
sc, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n" 8.666/1993,
Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e demais normas
pertinentes à espécie.

OBJETO

Registro de Preços, para ̂ tur^ eventual e pucelada Contratação de
empresa fomecimentp^i^G^ Liqüefeito de Petróleo - GLP e
vasilhame de' lá' kg, para atc^e^. as necessidades do Municipio de
Pedreiras - MA.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

httD://www.Iicltanet.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

XX DE XXXXXXXX DE XXXX

PROPOSTAS-SESSÃO
PÚBLICA: XX:XX (XXXXXXXXXXXX)

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO
RS 506.685,00 (quinhentos c seis mil scisccntos c oitenta e cinco
reais).

FONTE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Mimicipal de
PEDREIRAS/MA, que será informado no ato de formalização do
contrato, conforme Art. T § 2" do Decreto Federal n" 7.892/2013.

Avenida Zeca Branco, n"* 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pedrciras/MA
E-mall: cpl@pedreiras.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANIIAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littps://>vvvw.Dedrcíras.nia.miv.br/

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX - SRP

O Município de Pedreiras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por Item, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n" 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Decreto Federal
n" 7.892/2013 e alterações dada pelo Decreto Federal n° 9.488/2018, Lei Complementar n" 123, de 14 de
dezembro de 2006, lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
edital. ^

Os trabalhos scrâo conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
http;//w>vw.lícltanet.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elabomçào; conduzir a sessão pública na intemct; veriUcar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação;
receber, examinar c decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
de apoio; e encaminhar o processo devidamente ínstruido a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
DiaXX/XX/XXXXàsXX:XX(XXXjpcXXXXX).^

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://www.licitanet.com.br/
Modo de disputa: ABERTO
Valor Estimado: RS 506.685,00 (quinhentos e seis mil sciscentos c oitenta e cinco reais).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitáç^ é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, para
futura, eventual e parceladá Contrafação de empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP
e vasilhame de 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA, conforme condições,
quantidades c exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação possui ITENS EXLUSIVOS c RESERVADOS à ME e EPP através de Cotas, conforme
tabela constante do Termo de Referência, faculiando-se ao licltantc a participação em quantos itens forem de
seu inlercsse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas
neste Edital c seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Tenno de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utílizada no todo pu em par^.

1.5. Em atendimento ao disposto no arü^ 48, incisos I e in, dá Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementam® 147, de 07 de agosto de 2014.

Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpI@pcdrelras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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PEDREIRAS/MA

Proc /i4(to2^02jL
FLS
ríuU.

/ - Deverá realizar processo licitalórío deslinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divlsível, cota de até 25% (vinte e
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública c em observância ao artigo 49, incisos II c III, da Lei Federal n°
147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

>

1.6.1. Nlo houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquád^oá;|gp:ip microempresas ou
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente c capazes.de cumpras enguias estabelecidas
no instrumento convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte nlo for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao ronjunío ou complexo do objeto a ser
contratado.;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar adotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Ari. 7°, § 2° do Decreto Federal
n° 7.892/2013. Não obstante as de.spesas resultantes da contratação correrão á conta da seguinte dotação
orçamentária:

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, cm sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio htlD://mm.IicUanetcom.br/:

3.3. O credenciaménto júntO; ao provedor do sistema implica a responsabilidade do Ucitante oú de seu
representante legal c a prçsimção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitantc responsabiliza-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas c seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo Identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5. i. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrefras/MA
E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.I)r
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4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administri^yòsv^..fornra da legislação
vigente; "A

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e scu(s) anexótâ);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil compodercs exprc^t»para receber citação
c responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que sc enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo dc dissolução ou
liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital pio prevc'q%:pndiç5,éS::de participação de empresas reimidas em cònsòrcio, vez que
a experiência prática demonstra que m licitações qiie permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitcm acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n®
746/2014-TCU-Plenário). .

s  ''v_

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÃS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, dc 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação dc microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçâo
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalaçâo do campo "não" apenas produ2dTá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Compleraent^n® 123, de 2006, niesmo que ntícrpempresa, empresa de pequctíp porte.,

4.4.2. Qoe está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrcíras/MA

E-maíl: cpl@pcdrciras.ma.gov.br
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4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências cditalícias;

4.4.4. Que incxistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos .leçmos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição; \ .

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n°
2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. Te no inciso III do art. 5® da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante ás sanções
previstas cm lei c neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO. "

5.1. Os licitantes cncamiidiarüo. exclusivaraeiite por meió dp sistema'elétrômco, concomitantemente coin
os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
c o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-sc-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Einprcsas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n" 123,
de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta c os documentos
de habilitação antcricnnciUe inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classifícação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante iheihòr ciassíficádd sòmenté serão
disponibilizados para avaliação do prcgociro c para acesso público após o cnccrramcoto do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pcdrelras/MA
E-maii: cpl@pedretra5.n1a.gov.br
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6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE 0 PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO. DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações 8imi!are|jà especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ol3'de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os .Cus^to^ operacionais, enc^gSs previdmciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e qtmisquer outros que'i]icidam^d|re^ ou indiretamente np fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem dc licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES. ( X . \

7.1. A abertura da presente licitação dar-sc-à em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A licitante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada,

7,2.1.1. Também será desclassificada a licitante que nõo enviar o arquivo da proposta inicial conforme
modelo do edital.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas elassificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro c os Ucitantcs.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantcs deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo dc licitação indicada nò preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Qxado para abertura da sessão
e as regras estabelecidos no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por etc ofertado c registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre çis,lances, que int^dirá tanto ern^elação aos lances
intermediários quanto cm relação à proposta que cobrir a mel^pfcrta devef^tede RS 1,00 (um) real.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico ò modo de disputa "ABERTO" em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa dc lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos.úllimqs dois minutos do período de duração
da sessão pública. . ,

V  « • * •- \

7.11. A prorrogação automática da etapa de laríces, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver Imccs enviados nesse período dc prorrogação, inclusive no caso
dc lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública enccrrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justifícadamentc, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro. . "
.''a'- . • •

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances dc mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo stiperior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, httD://http;//www.Ucitanet.com.br/. quando
serão divulgadas data c hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, ima vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresM e empresas de-pe^eno porte í^è-se e
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposto ou melhor lance serão consiHèra
com a primeira colocada.

eencontimeiapa

iradas empatadas

7.22. A melhor classificada nos lermos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação.automática para tanto.

;

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno portemelh£i{'J:Uâsificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem dè apresentoçàP^pelos licitantes è utílizada como um dos cntérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),. oU entre lances finais dá fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Art. 3®, § 2®, da LEI N® 8.666, de 1993, assegurando-sc a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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7.27.4. Produzidos por ençresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao Uciíante que lenha apresentado o melhor preço; para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital?

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licilante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA EROPOSTA VENCEDOIU^^
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto c à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edita! e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto
n," 10.024/2019.

8.2. O licilante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas noafÍ.;176 dahistóção Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação...?^.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações dc propriedade do próprio licitantc, para os quais ele renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio np sistema
com, no mínimo, \TNTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, c a ocorrência será registrada em
ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de fmdo o prazo, c formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, dcslacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo. fabricante c procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prcjuizo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a.padrôes de qualidade
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado c dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora daa, especlScgções prevu^ neste Edital, a proposta do licitante
será recusada. •• ^

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) aprcsentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Scguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

8.6.3.5. Os exemplares còlopados à disposição da'Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe téc^ca responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado finai da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes c fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Sc a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá á sessão, informando nõ "cbat" á nova data é horário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.
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8.9.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microemprcsas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verifícaçào, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 c 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, sc for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILIT.AÇÃO.

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada cm primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimcnto das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no pQrta|li^itanet, e aindá nos seguintes cadastros;

O- m
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas hildòneas e ̂ pensas - CEIS^&q e ò Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP ("www.portaldatransparencia.gov.br/1;

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (w\vw.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.3. Lista de Inidôncos, mantid?-; pelo Tribunal de Contas da Unilo — TCU
íhttPs://Dortal.tcu.aov.br/rcsDonisabÍlizacao-t>ublica/Iicitantes-inidoneos/1:

9.1.4. e/ou Consulta Consolidada do Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União fhttps://certidoes-
apf.apDs.tcu.eov.br/l.

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também dc seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição dc contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio dc pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta dc Situação do Fornecedor a existência dc Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará pára verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burla será veiifícáda por meio dos vínculos soclefárics, linhas de fòmecímentò similares,
dentre outfos.

9.1.5.3.0 licitante será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta dc condição
de participação.
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9.1.7. No caso de inabilitaçào, haverá cova vcri ficação, pelo sistema, da cvcalual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitantc atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertm-a da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

'' í'' "->v9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitai^o do licitantc, excet^se a ct^^ta aos
sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Prégoeiro lograr süto ém encontrar a(s)
certidão(õcs) válida(s), conforme art. 43, §3®, do Decreto 1Ó.024, de 2019,

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a cncarainhá-Ios, cm
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçào.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida cm relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos. ^

9.6. Se o licitantc for àfinãtriz, todòlÍ>s dociimeDípá deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamenic, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz c filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e: ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado ò disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada para Jins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público dc Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em SC tratando dc microcmprccndedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendcdor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso dc sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da Respectiva
sede, acompanhado de documentoteomprobatório de seus administradores;- •
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9.8.4. Inscrição no Registro Público dc Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agencia;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local dc sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva:

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de.Pe^a^Jurídieas;

9.9.2. Prova dc inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede ou ̂ ^cilío do licítantc,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; " '

9.9.3. Prova dc regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFí^, referente a todos os créditos tributários federais c à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gcral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova dc regularidade cora o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência dc débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva çpm cfeitb^^egativa, hos^ermos do Título VII-A da Consplidaçâp das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decretòici n° 5;452, de 1° de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidadejunio à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa dc Débitos e Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa
for sediada;

9.9.7. Prova dc regularidadejunio à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Dívida Àtlva pu Certidão Conjimta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatòrío, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microcmpresa ou empresa dc pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação,

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

»*•. "W - ■ -
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9.10.1. Certidão Negativa dc falência, dc concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n® 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação Financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados; Publicados em Diário Oficial ou Publicados cm jornal de grande circulação ou Por cópia
do Livro Diário, devidamente autenticado na Jimta Comercial da sede ou domicUiò da empresa na forma da
Instrução Normativa n® 11, dc 05 de dezembro de 2013, do Departamento dc Registro Empre^'aíe Integração
- DREl, acompanhado obrigatoriamente dos Termos dc Ábertura e de Encerrámerito do Livro Diário,
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitantc, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admitc-se a apresentação de balanço
patrimonial c demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste subitcm
mediante a apresentação do Balanço dc Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer dc lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na JünCa Comercwlida scBc'QU domicilio da licitantc e acompanhado obrigatoriamente
dos Termos de Abertura c de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo
Único, 1.181, Parágafo Único e 1.184, §2® da lei 10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação fínanccira da empresa será constatada mediante obtenção dc índices de
Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um) resultantes da
aplicação das fórmulas: ^ , x-

Ativo Circulanle 4 Rcali^v^ a Longo Prazo Passivo Circulante -i- Passivo Não Circulante
tG = I

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) cm qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimn dc
10®/o (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente,

Avenida 2^a Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão —Pedreiras/MA
E-maíl: cpl@pedrciras.ma.gov.br

Página 14 dc 49



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs://w>vw.pcdre[ras.ma.gov.br/

REOftEIF

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
i^tidadc em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
IN RFBn° 2.003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. „ .

9.11.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público oq..privado,.ct3mprovMdo, que a licitante
forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste pròcesso. O atestado deverá ser impresso
em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de
seu nome completo e cargo/função.

9.11.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à^çomprovaçâo^da legitimidade de
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e^ apresentar, qiiándo solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou notá(s) fiscal(ais) a ele(s) pertineate(s), além de fomecer o(s)
endcreço(s) atuai(ais) do(s) contratance(s) e o(s) local(is) em queToram fornecidos os produtos.

9.11.3. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.11.4. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.11.5. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa
exigência é necessáriá para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferír
efetivamente as condíçpes de^fomecimeütò eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira
satisfatória. 'f- ■*

9.12.Ccrtificado de Posto Revendedor, emitido pela Agência Naclona] do Petróleo, Gás Natural e
Blocombustiveis - AN? dentro do seu prazo de validade;

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como micrdempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
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9.15. A não-regiilarização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitaçâo do
licitantc, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantcs
remanescentes, na ordem de classificação. Sc, na ordem de classificação, seguir-se outra microcmpresa,
empresa de pequeno porte cora alguma restrição na documentação fiscal c trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregociro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

s

9.17. Será inabilitado o licitantc que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los cm desacordo com o estabelecido neste Editai.

9.18. Nos itens não exclusivos a microcraprcsas e empresas de pequeno porte, era havendo inabilitaçâo, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n"
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas nò Edital, o licitahte será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitantc declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá;

10.1.1. Ser elaborada cm papel timbrado da empresa, redigida em lingua portuguesa, digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitantc ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do bàmxi, número#.conta e agência do licitantc vencedor, para fins de pagamento,
"V:. :\

^  ̂ "ti ' 'íí v

10.2. A proposta finál deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato c aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante c
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário ém algarismos e o valor
global cm algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser fiime c precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital c seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitantc.
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10.6. As propostas que contenliam a descrição do objeto, o valor c os documentos complementarcs estarão
disponíveis na internei, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no minimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer c por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregociro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o reçurso, fitodaipentadarpente, '

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito4ccürs^jnas apenas^e^^^á ás ó^^ões de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3, Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, fickndo os deinais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
tcnnino do prazo do recorrente, sendo-lhcs assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses dé provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou cm que seja anulada a própria sessão pública, situação cm que serão repetidos os atos
anulados c os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contraio, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanliar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dado.s contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja intcrposiçâo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futiiras da Admii^tração Pública.

14.2. Ata de Rcgi.stro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso
para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

14.4. órgão participante; é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. Órgão não participante; é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais
da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

•" v s, • w
14.6. Após o enccrráméiito da etapa competitiviB, os licitantes poderão rediudr seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

14.9. Serão registrados na ala dc registro de preços os preços c quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n"
8.666, de 1993;
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14.11. O registro a que se refere o subitcm 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do
Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Sc houver mais de lun licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere p item 14.11 será
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 dç Decreto Federal 7.892/201^ 0 quandp,houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hijjótesès nrevistas nos .ái^>e20 e 21 do uecreto
Federal 7.892/2013; '

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá
a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

14.16. A existência dc preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP, sendo-lhc Facultada a realização de procedimento especifico para a aquisição pretendida, assegurando
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições;

14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município dc PEDREIRAS/MA;

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio dc contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes ihs^xunéntos jràbeis: nota de empenho dc despesa ou autorização de
compra, conforme oartigo 62 dáLei n° 8:666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudlcatário deverá obedecer
todas as condições c determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas na minuta do contrato.

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da
Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços
c neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) venccdora($) será(ão) convocada(s) para assinar a
ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e
nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) venccdora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata
de Registro dc Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial
ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas
comunicações verbais. ■■■ ■ . n -■». ■ ■ i ■ ^ .

"  , '
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15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitcm 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,
recusar-se a assiná-lo, injustificadamcnte, convocar as licitanies remanescentes, na ordem dc classificação,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso c desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos^é^^controle e at^nistrag^^^^giatema de
Registro de Preços, e ainda o seguinte: ■' ^ ^ ^
16.1.1. Registrar sua intenção dc registro de preços no ór^o responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual c total dc consumo, promovendo a adequação
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de
padronização e racionalização; , .-v /

16.1.3. Promover atos necessários à instrução procèssüal para a reali^ão do procedimento Hcitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central dc Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos c entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos c termo dc referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento Hcitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8i,Coná"uzircventuais;^negOgy^sd^ preços registrados; ' • -
16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa c o contraditório, as penalidades decorrentes de infiuções no
procedimento Hcitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do dcscumprimcnto
do pactuado na ata de registro dc preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas
próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderâ solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4c 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação dc interesse em participar do registro de
preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador dc sua estimativa dc consumo, local de
entrega c, quando couber, cronograma dc contratação e respectivas especificações ou termo dc referência ou
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projeto básico, nos termos da Lei n" 8.666, de 21 de junho dc 1993, e da Lei n" 10.520, de 17 dejulho de 2002,
adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda;

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro dc preços estejam formalizados c aprovados
pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatórío; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros dc preços, inclusive de eventuais altK-ações, para o coneio
cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa c o contraditório, as penalidades
decorrentes do desciunprimcnto do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgãò gerenciador.

17.3. A Comissão Central dc Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde
que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.

>

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES C

18.1. A Ata de Registro dc Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatórío, mediante previa consulta ao órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram dc Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interessejunto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores c respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fomeccdor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ala de Registro dc Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata dc Registro dc Preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do
Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este itein não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n° 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488,
de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n® 7.892/2013; * ' , "
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18.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6" do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTU DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. .

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatárío terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da dáth dc sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

20.2.1. Alternativamente à convocação p^a comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equiyaletite, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatáriàj mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no pí^o de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatárío e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que;

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ah estabelecida as
disposições da Lei n" 8.666, de 1993;
20.3.2. A contratada sc;;vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n" 8,666/93 e reconhece os direitos da Adininistraçâo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo
c poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
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n" 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

20.6, Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Editai, as quais deverão ser mantidas pelo licitanle durante a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o conuatado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo dc até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edita! e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições dc habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominaçõcs legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complemcntarcs c, feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram de base para a contratação serão reajustados, fíxando-se em apostila dc reajuste dc preços,
conforme Lei Federal dc Licitações n" 8.666/1993.

21.2. Os reajustes e reduções de preços serãp de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data. N \ -v I' ■ 1

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1. O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitantc, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem dc
Fornecimento, no prazo dc até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem dc
Fornecimento.

22.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado c fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscaüzição de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou. cm seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.

22.3. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará cm registro próprio todas as
ocorrcncia.s relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou impropriedadcs observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Tcrraò de Referência e Termo
de Contrato.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referencia e Termo dc Contrato,
anexou este Edital.
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25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

25.1.1. Não assinar o termo dc contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo dc validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude físcal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; .
V

25.2. O atraso injustificado ou Tetardamento':^vprestaçâo de^^dços objeto wsté certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória'de 0,5% (mei5 por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei N" 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir cora a Prefeitura
Municipal dc PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

25.3. A inexecuçâo total ou parcial do objeto contratado, à Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N® 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem dc até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária dc participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal dc PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso dc inexecuçâo total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

e) Declaração de inidoncidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, dc acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N® 8.666/93, c/c art. N° 7® da Lei N®
10.520/02 c art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Adroinistraçao reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
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25.5. Seião publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas oeste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato; , v . . .

c) PRÁTICA CONLUIADA; Esquematizar ou estal^lecêr üra acordo^^e.doÍs oü^iis íicitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prépostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais c nâo-corapeülivos;

d) PRATICA COERCmVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato. ^

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificár^ alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes ̂ do_ organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema httD;//www.lícitaDet.com.br/.

26.3. Caberá o pregqéirp, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a inçugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento dá impugnaçâo.

26.4. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via intemet, em campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
http://www.licitanet.com.br/.
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26.6. O prcgoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos nlo suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
prcgoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no síüo http;//www.ncítanet.com.br/. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

26.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresário, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, dc estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se bouv^òdo ato de designação do administrador, ou dc
procuração pública ou particular; (instrumento de mandato Co^ppder^ para impugnar o Edital).

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-sc-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocoirendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregociro.

27.3. Todas as referencias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília-DF.

27.4. No julgamento das propostas c da habilitação, o pregociro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos c sua validade Jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata c acessível a todos, atribuindo-lhes validade c eficácia para fins dc hábil itaçâo c classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licilação não implicará direito à contrataçào.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação dc suas propostas e a
Administração não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
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27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital c seus Anexos, excluir-se-á o dia do início c incluír-
se-á o do vencimento. Só se iniciam c vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

27.9. O dcsatcndimcnlo de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia c do interesse público.

27.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que conçõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
https://pedrcÍras.ma.gov.br/liciiacaolista.pbp;http; http;//\vww.Iicitanet.com.br/, sistema eletrônico de
contratações públicas SACOP/TCE/MA, ou solicitados através do e-maÜ: cpl@pedreiras.ma.gov.br e também
poderâo ser lidos e/ou obtidos no endereço, à Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão -
Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das OShOOmin ás I4h00min, mesmo endereço ̂ período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista fianqueada^òsjnteressado5.^\
27.12. Integram este Edital, para todos os fins c efeitos, os seguintes anexos:

ANTIXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; ^
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.

Pedrçiras/MA, XX dcXXXXXXXX de XXXX.

x
\.\
Wa^gtteVNogueira Leite Silva

OÀB/DFn° 60.087
Assessor Especial da CPL
^  Port.n" 042/2021
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔWCO N" XXX/XXXX

ANTXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1. Registro de Preços, para futura, cveotual c parcelada Contratação de empresa para fornecimento
de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP c vasilhame de 13 kg, para atender as necessidades do Municipio
de Pedreiras — MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justificamos a aquisição de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP c vasilhame por ser necessária à
manutenção das atividades diárias e essenciais do municipio, para que possamos atender as necessidades da
Secretarias de Administração, Assistência Social, Educação c Saúde, para dar continuidade as atividades
administrativas rotineiras das secretarias e seus departamentos^ tendo em vista âinda .qú& á Secrèt^a de
Educação necessita do objeto para preparar merenda escolar nas escolas do município e a Secretária de Saúde
necessita para atender as Unidades Básicas de Saúde e ao Hospital de referência do municipio, que inclusive
preparar refeições para os pacientes, todavia que prestam serviços contínuos c outros eventuais, que
necessitam do uso de fogão a gás. Dessa forma, a aquisição desses produtos se tomam necessária para o
funcionamento do fogão a gás, tendo em vista que o mesmo necessita dc gás liqüefeito de petróleo para o seu
funcionamento e consequentemente da continuidade dos serviços realizados por estas secretarias c seus
departamentos, com a finalidade de dar continuidade dos serviços realizados pelo municipio, promovendo
eficiência e otimização dos serviços, garantindo desta forma, o funcionamento dos serviços de forma
satisfatória e eficiente, cm prol dos municipes de Pedreiras/MA.

2.2. Justificamos a adoção do SRP - Sistema dc Registro de Preços em razão da demanda ser eventual c futura,
sendo utilizado o registro dc acordo com a^i^ççessida^v^do municipio, afim ainda de proporciona o melhor
planejamento dos gastos públicos, bem;^mo etS^i^d/âlimpossibilidade de se definir, prévia è exatamente,
o quantitativo a ser demandado pela adriâíiistração^^^í^Mizando estrutura mínima de funcionamento as
Secretarias Municipais de Administração, Saúde, Educação, Infhicstrutura c Urbanismo, Finanças,
Assistência Social, Meio Ambiente e Agricultura, Pecuária e Pesca de Pedreiras - MA.

3. VALOR MÉDIO
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi determinado
com base em pesquisas de preços realizados através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, Sistema de
Levantamento de Preços dá Agencia Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustívels - ANP e pesquisa
com empresa local com a atividade econômica compatível com o objeto supracitado. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de RS 506.685,00 (quinhentos e seis mil, seiscentos e oitenta e
cinco reais).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

>  COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao disposto no artigo 48,1, da Lei Federal n° 123/2006 com
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto dc 2014 e alterações posteriores, todos os itens
cujo valor total seja dc até RS 80.000,00 (Oitenta mi! reais), serão destinados exclusivamente á participação
dc MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE- EPP;
>  COTA RESERVADA - correspondente a aproximadamente 25% (vinte c cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, desrinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME
e Empresas de Pequeno Porte'-^EPP,Tios termos*do Artigo 48-IncÍ8o-in-daiel"Gomplementar n®''123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 dc agosto dc 2014;
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>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta c cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos previstos
no edital;

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Federal n®
123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microcmpresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou rcgionalmente_ e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empt^s dé peqúenp porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo aò conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso EI da Lei Complementar n° 123/2016, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2° do Decreto Federal n® 6.204/2007
revogado pelo Decreto Federal n° 8.538/2015, não havendo^ participaçãq.de ME e EPP será admitida
participação de empresa de maior porte. ■ .

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
ITENS EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Item Especificação Unidade Quant.
Valor Valor

Unitário Total

Botíjão vazio com capacidade de
I3kg.

Unidade 200 R$ 207,50 R$41.500,00

R$41.500,00

■

COTA RESERVADA ME E EPP (25%)

Especificação

Recarga vasilhámexde _gás 13kgi
Especificação: * gás liqüefeito de. ̂  Unidade
petróleo recarga cora 13kg.

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%)

Quant.
Valor Valor

Unitário Total

875 R$ 132,91. R$ 116.296,25

RS 116.296,25

Especificação
Valor

Unitário

Valor

Total

Recarga vasilhame de gás 13kg.
3  Especificação: gás liqüefeito de Unidade

petróleo recarga com 13kg.

Unidade Quant.

2.625 R$132,91 R$348.888,75

TOTAL ESTIMADO

R$ 348.888,75

RS 506.685,00

4.1. Segue abaixo itens c quantitativos, bem com descrição dos Órgãos / Entidades e suas atribuições perante
o presente Sistema dc Registro de Preços — SRP, em conformidade com os Incisos III e IV do Art. 2° do
Decreto Federal n° 7.892/2013 e posteriores alterações.

4.1.1 - ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail; cpl@pedrelras.ma.gov.br

Página 29 de 49



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hllDs://w\v\v.pedrcira.s.nia.£ov.br/

PEDREIRAS'MA

Pror

r:uL.

4.1.2 - ÓRGÃO PARTICIPANTE 1: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

4.1.3 - ÓRGÃO PARTICIPANTE 2: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÜDE

4.1.4 - ÓRGÃO PARTICIPANTE 3: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ITENS EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

UNIDADE
QUANTIDADES

ADM FUNDEB SEMED 1 FMS 1 SEMUS FMAS SEMAS

Botijâo vazio
cora

capacidade de
13kg.

Unidade 100

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE

Recarga

vasilhame de

gás 13 kg.

Q2 Especificação:
gás liqüefeito
de petróleo
recarga com

13kg.

COTA RESERVADA PARA ME E EPP (25%)

QUANTIDADES

ADM FUNDEB SEMED FMS SEMUS FMAS SEMAS

Unidade 375., 5  100 38 137

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO (75®/o)

UNIDADE
QUANTIDADES

ADM FUNDEB semêdÎ MS SEMUS FMAS SEMAS

525 75 300 112 413

Recarga ^ \
vasilhame de

gás 13kg. I
EspcciBcaçSo:

1125 75
gás Itqueíeito
de petróleo
recarga com

13kg.

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA, que será informado no ato de formalização do contrato, conforme
Art. 7® § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 e alterações.

• - . f. - .
»  . ~ <

6. FORMA DE FORNECIMENTO:

6. l. A forma dc fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Cliente: Secretaria Municipal Rcquisitantc;

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - PedreIras/MA
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b) Informar a quantidade dos produtos;
c) Informar o valor referente a cada produto;
d) Informar a data do fomecíjTicnto dos produtos;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura c carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. O fomccimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante,
no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Fornecimento,
no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como iiabilitaçSo, comprovação através de atestado (s)
emitido (s) por pessoa Jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade
pertinente c compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Administração.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitarão será acom^^ado e fiscalizado, em todos os seus
tennos, pelo Gestor dc Contratos da Prefeitura Municipal de Pedrcir^— MA, ou, cm seus impedimentos
legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal dc Pedreinus - MA.

9.1, O representante da Prefcitma Municipal dc Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a aquisição dos produtos, objeto deste Registro de Preços, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou impropriedadçs observadas. A açlo da fiscalização não exonera a
contratada dc suas responsabilidades contiatuais, '

10.DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, au^vés de ordem bancária, para credito em banco, agência c conta corrente indicados
pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por melo de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de
1993.

10.4. Conslatando-se, junto ao SIC.AF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n^B, dc 26 dc abril de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes á contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
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providencie as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.7. Antes do pagamoilo à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rcgulyize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, pprjguál período, a critério da cop^t^te.

10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar jjossível suspensão temporária de participação cm licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade^ a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo, cómsspondebte, assegurada á contratada a ampla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a conuatada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.13. Será rescindido o contrato cm execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidaraentcjustificado,
cm qualquer caso, pela máxima autoridade dà contratante.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.15. A Contratada regularmente optantc pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, permeio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atrasos dc pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento c o efetivo adimpicmento da parcela, c calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = IxNxVP, sendo:— — •— - —— • - - ^ rjí i
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do efetivo pagamento;
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VP = Valor da parcela a ser paga.
1=índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) (6/100)
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA.
11.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do conttatante.p.^tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos; V\
c) rejeitar, no todo ou cm parte, os produtos cm desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
c) proporcionar todas as. condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos p^dutos atestados.
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, impl leitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis
à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter proposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para reprcscntá-Io sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de^inpras da Prefeitura Muníi3Ípal'ç^edreiras - MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, quálquer-anbfmalidade dè caráter tírg^fê e prestar os esclarecimentos julgados
necessários;

c) manter, durante toda a execução do contraio, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições dc habilitação c qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratántc;
c) cumprir c fazer cumprir,'seus prepostos ou cpnveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes á matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

O comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, som a devida anuência da
Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.
h) substituição de lodo c qualquer produto que for entregue impróprio, danificado, ou cm desacordo com o
exigido;
i) entregar c fornecer os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-sc no que couber as Leis
do consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrig^ões assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeittira Mimiclpal de Pedreiras - MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.
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13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Administração.
13.2. A Ata de Registro dc Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, improrrogável nos termos do art.12 do Decreto Federal n" 7.892/2013.
13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n" 7.892/2013 c suas alterações.
13.4. A adesão da presente Ala de Rogi.stro de Preços poderá ser realizada em conformidade com Ari. 22 § 3®
e4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n" 9.488, de 2018).
13.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro dc Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

14. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
14.1. O objeto deste Termo dc Referência se fundamenta no Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal
n° 7.892/2013 e alterações posteriores, Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentados pelos
Decretos Municipais 003/2021, 004/2021 e 005/2021, Lei Complcmcntar-D®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da
Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Fedreiras/MA^,^ i
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1407002/2022

Tendo examinado minuciosamcnic as normas específicas do Pregão Eletrônico n." XXX/XXXX, cujo objeto
é o Registro de Preços, para ftitura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás
Liqüefeito de Petróleo -GLP c vasilhame de 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras —
MA, conforme as especificações constantes do Anexo 1 do Edital - Tcnno de Referência, c após tomar
conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

T
1. PROPONENTE /
Razão Social:

CNFJ:

Endereço:
Fone:

E-mail:

Valor Total da Proposta: RS ( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
MARCA

ITEM
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, bencScios,
encargos, tributos c demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação dc regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital c seus anexos, que conhecemos c aceitamos em todos os seus termos.

4.0 prazo dc validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS) dias, contados da data de abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico a°. XXX/XXXX.

5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do
recebimento da Ordem dc Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto{s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Termo de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo dc até 48 (quarenta c oito) horas, contados a partir
da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°. , AGÊNCIA N®. , BANCO

, em nõrac dc .
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8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Conlrato(s), será o Sr°. , Portador
do RG, sob o n". , e CPF n° cora residência na

(local da empresa e data )

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

OBS 01. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓUCOS, DE VALOR ZERO/OU DA
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OÜ VANTÂ^EI^^BAS^ÃS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

OBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCUSSIFICADA TANTO A PROPOSTA INICIAL QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.

j -:: "
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 1407002/2022

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
por meio inscrita no CNPJ/MF , com sede na bairro, PEDREIRAS/MA, neste
ato representada pelo , o Sr brasileiro(a), portador(a) do R.G n" e inscrito(a)
no CPF sob n" neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX, tudo em conformidade com o
processo administrativo n° 1407002/2022, nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório
da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa

C?^J estabelecia na Rua/Av n° Bairro na cidade de -
Estado de CEP neste ato representado pelo Sr(a) portador do RG
SSP/.... e CPF/MF n° atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n" 10.520/2002,
Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013. Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto

Municipal n° 003/2021 e Decreto Municipal n® 004/2021, aplicando-se, subsidiariamcntc, no que couberem, a
Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementam® 123/2006, com redação dada pela Lei ComplcmentíU" n® 147,
de 07 de agosto dc 2014 e demais normas pertinentes à espécie e cm conformidade cora as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro dc Preços, para futura, eventual
e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP c vasilhame de
13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA, conforme especificações do Termo de
Referência - Anexo I do Edita! dc Pregão Eletrônico para Registro dc Preços n® JÒCX/XXXX, constituindo
assim, em documento vinculativo e obrígacional ás partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para
Registro de Preços n® XXX/XXXX, completando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua
transcrição, obrigando-sc as partes cm iodos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n®
XXX/XXXX - Sistema de Registro de Preços, conforme tabela abaixo:

MarcaEspcclGcaçSo Unid. Quant.
Valor Registrado RS

Unitário Total

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrelras/MA
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3.2.0 preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n" 8.666/1993, mediante ftmdamentação, assegurando-se ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor c as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as eventuais
prorrogações, contados a partir da data de sua publicação nd Diário conforme inmso IH do § 3° do art.
15 da Lei n° 8.666/93. Ç\

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

5.1. Os fornecimentos deverão ser executados, na especificação, quantidade c periodicidade especificadas no
Edital, Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará
recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os fornecimentos dos produtos
deverão ser executados em perfeita condições e de acordo com p Termo de Referência e a proposta apresentada,
sob pena de serem refeitos. ' . ' ' .

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efetuados na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trÍDta) dias, após o fornecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanlrada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade
fiscal: Prova dc regularidade com a Fazenda Federai, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais c à Dívida Ativa da União e Previdenciària, conforme
Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, medi^te apresentação da
Certidão Negativa de Débitós;Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova
de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata dc Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo
de que trata § 1° no art. 65 da Lei n" 8.666/93.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - PedreIras/MA
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7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serâo fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso U do art. 65 da Lei n"
8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93,
p Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo
licitatòrio.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover
as negociações Junto aos fornecedores, observada as disposições contidas na alínea "d" do inciso D do canut
do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado toraar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fomecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

7.5.1. Os fomecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

\  V V'

H:;\ v
7.5.2. A ordem de classificação dos fon^?ç§dores qij^qceitarem rediim seus preços aos Nobres de mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado toraar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, c^o a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e scm>aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA para determinado item,

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor
e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de deseqttilfbrío da equação econômico-fmanceira,
serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.0 fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

Avenida Zeca Branco, d° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras^A
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8.1.2. Dcscumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Nâo aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados no
mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar como município, nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Nâo receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração uoilaierdmente, nos termos
da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n^
8.666/93; . v ^ \ v

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, asseguradpslo contraditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interessêpúblico; ou . Ir

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudit» a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando
motivada pela ocorrência de infi'ação cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores,
mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fomecedor, a comunicação será efetivada
através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registradoj a contar do terceiro
dia subsequente ao da publicação. _ _ ^ ^.
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8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA -DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento
equivalente, no prazo máximo dc 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma de^da no edital e
seus anexos; ' *' ■

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gercnciádores è
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes dc sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; .

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo dè^5 '(cmco) dias corridos, á contar da notiftcaçloi
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas v^idades enconlrein-se vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus funcionários não manterão qualquer vinculo empregaticio com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente,,p objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por
produtos cora caraeterísticas e garantia estabelecida no edital c seus anexos;

9.1.8. Manter proposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
execução do objeto ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com-^odas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

lO.I. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.l. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis àboa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente
identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;
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10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata.e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações c obrigações assumidas
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital c anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada pqr^qualque^órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado"do certame licitatório,"mediante'prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interessejunto ao Órglo Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fomccedorcs e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela »:eitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ala de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ala de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto
n" 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018) c (Decreto Municipal n" 004/2021);

11.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3" do Decreto n" 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488,
de20I8)e(DecretoMunicipala®004/2021); j

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada cm até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n° 7.892/2013 c Decreto Municipal n" 004/2021;
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11.6.1. A Prefeiltira Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional c justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7, Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecuçlo parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia
defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade
com artigo 7° da Lei n.® 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93^ além do cancel^ento do registto, nos
termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civire"criminal, que seu ato
ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela
licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital da
Licitação que deu origern a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro da Comissão
Central de Licitação, lavrada èm Ata é hòmologáção Órdenador de Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei
n" 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir, as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PEDREIRAS/MA; \

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, em três.yias de igual teor e forma, para ura só efeito.

Pedreiras/MA, em de de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

órgão Gerenciador

Detentora da ARP

Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pedrelras/MA
E-mail: cpÍ@pcdreiras.ma.gov.br

Página 43 de 49



IST?Í?

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PEiUVIANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://ww\v.petirciras.nia.eov.br/

IRAS/MA

'WZJ2Q2

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N' XXXDOQOÍ

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N® /

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1407002/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N» XXXníXXX

TERMO DE CONTRATO N® / QUE
FAZEM ENTRE SI 0(A) E A
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, através da Secretaria Municipal de , inscrita no CNPJ
sob o n" , com sede na , n° , , CEP: .
Pedreiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) Ordeoador de
Despesa, Sr. . portador do CPF sob n° e RG n° Órgão
Emissor , e a empresa . inscrita no CNPJ sob o n" , com
sede na , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal, Sr.(a)) , portador do RG n°_;; e CPF n" , têm, entre si,
ajustado o presente Contrato Adrainistrátívo.n'' '• •. decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N®
XXX/XXXX formalizado nos autos do Processo Administrativo n® 1407002/2022, submetendo-se às cláusulas
e condições abaixo e aos preceitos inslituidos pela Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas regulamentares
pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Teimo de Contraio vincula-se ao Edita! do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, indcpcndcntcmenlo de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA.

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contraio é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data
de / / c encerramento em / / .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de RS ( ).

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA
VLR.

UNIT.

VLR.

TOTAL

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedrcíras.ma.gov.br

Página 44 de 49



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs://w« w.Dcdrciras.ma.gov.br/

incidentes, taxa dc administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento inte^l do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação cstiTo programadas cm dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

ORGAO:

UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: ^ ̂
FONTE DE RECURSO: ^

5, CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

S.l. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efe^i^òs na Nota^pcal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trmta) dias, após o fomecünentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento c das certidões de regularidade
fiscal: Prova dc regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa dc Débitos Relativos a Tributos Federais c à Dívida Ativa da União e Prevideociária, conforme
Portaria PGFN/RFB n" 1751, dc 02 dc outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Divida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licilante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova
de Regularidade reiativa ao Fundo dc Garantia por Tempo dc Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado dc Regularidade do FGTS - CRF e Prova dc Inexistência de débitos
inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNOT); diretamente na conta que fornecedor apresentar em sua proposta.
6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irrcajustáveis no prazo dc um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo dc vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
podeião sofrer reajuste apôs o intcrregno dc um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intcrregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do indice dc reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento dc preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nos aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso o Índice estabelecido para rcajustamcnto venha a ser extinto ou de qualquer forma nSo possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7. l. Não haverá exigência dc garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidade da Secretaria Municipal solicitante no
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. O não cumprimento ̂ ^nv^gas iias datas, e- hp^os dètài^nados
ocasionará penalidades cabíveis. / '• '
b) Todos os produtos licitados/contratado deveião ser entregues diretamente na Secretaria Municipal e em suas
respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida pela Secretaria solicitante.
c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão devolvidos;
e, as despesas de frete c/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser dc acordo com o funcionamento da secretaria: OShOOmin ás MhOOmin horas.
e) A fiscalização geral c o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura Mimicipal
de PEDREIRAS/MA. •

f) O preço contido na proposta dos licitantcs deverá incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos
e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto presente neste termo
de referencia;
g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados dc um comprovante dc recibo o qual constará a
assinatura do rccebedor, cm duas vias (uma via para o fornecedor e uma para o solicitante). Os produtos devera
ser conferidos dc acordo com a ordem dc fornecimento, quantidade e qualidade. Caso não estejam de acordo
com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante dc entrega não assinado.
h) A aceitação dos produtos ocorrerá da forma como dispõe o inciso II, artigo 73, da Lei 8.666/93

9. CLAÚSULA NONA- F1SCALI2LAÇA0.

9.1. A fiscalizaç.ãç)^da exação 'dq|qbjcto. será efetuada por CoimssSò/Representante designado pela
CONTRATANTErna^nii^stabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b)permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou cm parte, os produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;

e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos produtos atestados,
í) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrelras/MA

E-mail: cpl@pcdrclras.ma.gov.br
Página 46 de 49



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httns;//w>vw.ocdreiras.ma.gov.hr/

As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência e as especifícadas
abaixo:

a) manter proposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade dc caráter urgente e prestar os esclarccímentosjulgados
necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adminis^ão ou a,^cciro8i>ii^ixentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzin^O essa respoD^ÍJidade'^^çaU;ução ou o
acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus propostos ou conveniados, leis, regulamentos c posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes á matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única c exclusiva responsabilidade pelas conseqüências dc qualquer transgressão dc seus preposios ou
convenientes;
f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos/materiais ou a iminência de fatos qüe^possam prejudiqü^a perfeita execução do
contrato; :

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
h) substituição dc lodo c qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou cm desacordo com o
exigido;
1) entregar os produtos/materiais nos prazos, condições c local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis
do consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
propostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PiUMElRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração adminislralÍva,mos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitantc/adjudicatário que:

11.2. Não assinar o termo dc contraio ou aceitar/retirar o instnunento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

11.3. Apresentar documentação falsa;
r-

11.4. Deixar dc entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se dc modo inldônco;
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11.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), conforme dctennina o art. N" 86, da Lei N° 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.11. A incxecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito:

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de atè 20% (vinte por^pento) sobre o valor
total do contrato; V \

\  • • • • c •

c) Suspensão temporária de participação cm licitação e ímp^èdunento de contratei com a Prefeitura Mtmicipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que cm easo de inexccuçâo total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto.à Administração. Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que scjá promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do arL N" 87 da Lei N" 8.666/93, c/c art. N" 7° da Lei N® 10.520/02 e
art. N" 14 do Decreto N° 3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
iniimaçào, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação c decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serilo publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração PMblica.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.
]

12.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido;

12.1.1. Por ato imilatcral c escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII c XVII do art.
78 da Lei n® 8.666, de 1993, c com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuizo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso IL da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-sc à CONTRATADA o
direito á prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrclras/MA
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12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.
13.1. É VEDADO À CONTRATADA:
a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b) Inierrompcr a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES. - - V x
Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dt):artív.$S da Leí n" 8.66^5^^993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°
8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - c normas c princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO. ^
16.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Municipio, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.
17.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não p(»sam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n"
8.666/93.

Para firmeza c validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado cm duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido c achado cm ordem, vai assinado pelos contraentes.

Pcdreiras/MA, cm de

XXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedrciras/MA
E-maü: cpi@pedreiras.nia.gov.br
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PARECER JURÍDICO

SR." \yAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA

ASSESSOR ESPECIAL DA CPL

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO n" 1407002/2022

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação
ASSUNTO: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
para fomecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidades do Município de Pedreiras - MA.

Inh EMENTA: ' "K? _

Análise jurídico-formal da Minuta do Edital, Contrato e da Ata de Registro de
Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fomecimento de Gás
Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as necessidades do
Município de Pedreiras - MA, pelo menor preço por Item. Certame licitatório apropriado aos
preceptivos constantes na Lei de Licitações, observadas as alterações posteriores. Consta nos
presentes autos a solicitação para contratação com descrição dos produtos a serem
contratados, estimativa de preços, termo de referência, autorização para abertura de licitação,
bem como autuação para contratação em tela. Encaminhado as Minutas de Edital, Ata de
Registro de Preços e Contrato para análise jurídico-formal.

I-RELATÓRIO •

Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93 vêm os autos do
processo em epígrafe, a esta Assessoria Jurídica Mimicipal, nesta data, para análise das
minutas de edital e contrato.

Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para contratação, devidamente
assinada, conforme Art. 14 da Lei n° 8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto.
Apensou minutas do edital, ata de registro de preços e contrato do Pregão Eletrônico com
respectivos anexos, para análise e parecer deste órgão jurídico.

É o relatório.

n-MÉRITO

A administração Pública, via de regra, e, no teor do preceituado no Art. 37, XXI
da Lei Maior, quando de suas compras e licitações, realização de obras e serviços, está
adstrita a procedimento de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreíras/MA

E^raal): procuradoria@pedreiras.ma.gov.br
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do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor proposta, para o que pretende alienar,
observada, em todo caso, a isonomia entre participantes do processo, in verbis:

Art. 37 - A Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também ao seguinte: (redação dada ao caput pela
Emenda Constitucional n° 19/98).

XXI — ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratadas
mediante processo de licitação pública que assegure condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da Lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
a garantia do cumprimento das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei ® 8.666/93 disciplinar as emanações constitucionais
supra, na qual se observam as modalidades em que estas podem ocorrer, tipos, suas
inexigibilidades ou dispensas, bem como, correlatos contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-se o Pregão Eletrônico.
Configurar o pregão como uma modalidade licitatória significa adotar um novo procedimento
para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do principio da isonomia. Uma
modalidade de licitação consiste em um procedimento ordenado segundo certos princípios e
finalidades. O que diferencia uma modalidade de outra é a estruturação procedimental, a
forma de elaboração de propostas e o universo de possíveis participantes. Este é a forma de
licitação em razão do qual, interessados de um determinado ramo de fornecimento de
produtos ou serviços, pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem apresentar requisitos
mínimos para satisfazer a respectiva modalidade licitatória, conforme artigo 4°, Inciso XIU,
da Lei n° 10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual se vincula a respectiva
modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n° 8.666/93, são cinco as modalidades de
Licitação: 1 - Concorrência; II — Tomada de Preços; UI - Convite; IV — Concurso; V - Leilão
e, a partir do advento da Lei n® 10.520/2002 a instituição das modalidades pregão presencial e
pregão eletrônico.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei Federal n® 10.520/2002,
que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta modalidade de licitação, a saber: "Art. 1° - Para
aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei" e Decreto Federal n° 10.024/2019.

Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto Federal 3.555/00,
que traça importante conceito sobre o Pregão, ao determinar: "Pregão é uma modalidade de

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão
pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais

O pregão através de uma dentre suas muitas peculiaridades. Ali de refere que as
características do leilão é fazer-se a seleção do vencedor através de propostas e lances em
sessão pública. Sobre o tema, voltar-se-á adiante, mas é relevante destacar que este é um dos
pontos peculiares do pregão, mas não é único. Além da conjugação de propostas e lances em
sessão pública, outros ângulos merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente processo, tem por fulcro
o preceituado no Art. 1° da Lei n° 10.520/2002, conforme se vê supra, por se adequar, o valor
da presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali delineados para respectivo
certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução de serviços e a
modalidade licitatória usada, respectivamente, pela Administração, constatamos que as
exigências da Lei 10.520/02, no seu art. 3°, I, II e IV e os da Lei n° 8.666/93, ex vi artigo 14,
art. 45 § 1°, I e suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à espécie, da Lei de
Licitação, estão adequadas, com base no valor estimado, conforme consta da autorização de
despesa, onde o Município de Pedreiras/MA, pretende Registrar Preços, para futura, eventual
e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e
vasilhame de 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA.

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em consonância com o estabelecido na
Lei de Licitações, ex vi art. 45, § 1°, o qual reza o Menor Preço por Item, a ser obtido pela
Administração, segundo o critério de Menor Preço por Item art 40, X, - quando da realização
do certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo princípio do julgamento
objetivo insculpido no art. 4°, Inciso X da Lei n" 10.520/02 e Decreto Federal n° 10.024/2019.

Considerando que cumpre a esta assessoria apenas ressaltar que toda a
documentação apresentada atende as exigências legais, sendo certo que a administração
pública pode retificar, anular ou cancelar a qualquer momento, quando da identificação de
eventuais vícios ou irregularidades, postura adotada para o presente caso.

Cumpre expor que a minuta do edital atende as regras previstas na Lei 8.666/93,
em especial ao que determina o § 2° do art. 40 da Lei n° 8.666/93, trazendo em anexo a
minuta do contrato, minuta da ata de registro de preços, o termo de referência e modelo de
todas as declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação.

A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria,
trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 55 da Lei n°
8.666/93.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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Ademais, as exigências técnicas de habilitação, não geram inviabilidade de
participação de licitantes interessados, visto que, as regras exigidas após o certame, antes da
contratação, havendo tempo hábil para que as empresas declaradas vencedoras apresentem as
regularidades exigidas.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não competindo
a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos atos
praticados pelos gestores públicos.

É o parecer, salvo melhor juízo.

m - CONCLUSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem como as peças
colacionadas aos presentes autos, trazidas ao conhecimento desta Assessoria Municipal, bem
como, a regular incidência do normativo aplicável ao caso sub examine, face às determinações
do mandamento do art. 4®, Inciso I, da Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federal n"
10.024/2019, Decretos Municipal n° 003/2021 e n° 004/2021, Decreto Federal n° 7.892/2013,
Decreto Federal n° 9.488/2018 e suas alterações, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela
Lei Complementar n® 147/2014, Lei Complementar n®155/2016 e aplicando-se
subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n" 8.666/1993 e demais dispositivos
aplicáveis, e, sem prejuízo das demais providências necessárias no orbe administrativo, a
juízo da autoridade competente, é de se verificar que esta Procuradoria Municipal não
vislumbra óbice à aprovação da presente proposição com fulcro no art. 38, Parágrafo Único
da Lei Federal n° 8.666/93, podendo o feito ter seu prosseguimento, com vistas ao fim
colimado pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS MINUTAS, propondo o
retomo do processo à Comissão Permanente de Licitação para as providências decorrentes.

deliberação.
SMJ,. É_ o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e

Pedreiras/MA, 08 de agosto de 2022.

FABRieiO COSTA SAMPAIO
Assessor Jurídico
OAB/PI N° 9845
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|_ HtuKgtRAS/MA

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTENLA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1407002/2022

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA EXCLUSIVA E RESERVADA À PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I cHI da Lei Cotnplemenlar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n"
147/2014).

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022.

Lei Federal n" 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto
Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto

Municipal n® 003/2021 e Decreto Municipal n° 004/2021, aplicando-
BASE LEGAL sc, subsidiariamentc, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993,

Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei
Complemenlar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e demais normas
oertinentes à espécie.

OBJETO

Registro do Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de
empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Peíróleo - GLP e
vasilhame de 13 kg, para atender as necessidades do Município de
Pedreiras - MA.

TIPO DA LICITAÇÃO

REGIME DE EXECUÇÃO
LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA
DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

PROPOSTAS-SESSÃO
PÚBLICA;
MODO DE DISPUTA

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

Menor Preço Por Item.

Por Preço Unitário.

htlD;//w^'w.licitanct.com.br/.

31 DE AGOSTO DE 2022

10:00 (dez horas)

ABERTO

R$ 506.685,00 (quinhentos c seis mil seisccntos e oitenta e cinco
reais).
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA, que será informado no ato de formalização do
contrato, conforme Art. 7® § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

.( yi.
I'
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022 - SRP

O Município de Pcdreiras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei n" 10.520, de 17 do julho de 2002, Decreto n" 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal n" 004/2021, Decreto Federal
D° 7.892/2013 e alterações dada pelo Decreto Federal n" 9.488/2018, Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, lei n" 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n® 8.538, de 06 do outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a lei d° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
edital.

Os ü-abalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
http://\vww.ticitanet.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçòes e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internei; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar c julgar as condições de habilitação;
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
de apoio; c encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia 31/08/2022 às 10:00 (dez horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://wvvw.Ucitanet.com.br/
Modo de disputa: ABERTO
Valor Estimado: RS 506.685,00 (quinhentos c seis mil seiscentos e oitenta e cinco reais).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, para
futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP
e vasilhame de 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital c seus anexos.

1.2. A licitação possui ITENS EXLUSIVOS c RESERVADOS à ME e EPP através dc Cotas, conforme
tabela constante do Termo dc Referência, facultando-se ao Ucitantc a participação cm quantos itens forem de
seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas
neste Edital c seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada dc acordo com as necessidades do Órgão solicitanie, podendo ser utilizada no todo ou cm parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I e Ili, da Lei Complementar n" 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrciras/MA
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PEDRÈIRAS/MA

Í02JL|
Z' í

/ - Deverá realizar processo Hciíatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);

III'Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisivel, cota de até 25% (vinte e
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas depequeno porte;

1.6. A critério da administração pública c cm observância ao artigo 49, incisos II e ID, da Lei Federal n®
147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando;

1.6.1. Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas dc pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas
no instrumento convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado c simplificado para microempresas e empresas dc pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjimto ou complexo do objeto a ser
contratado.;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro dc preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7°, § 2° do Decreto Federal
n® 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária;

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivel básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔl^CA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio htto!/Avnnv.licitane(.com.br/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitantc ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante rcsponsabiliza-sc exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, assume
como firmes c verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou dò órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET c mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
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4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativcl com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICUANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o microerapreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementam" 123, de 2006 e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS;

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil compoderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução oo
liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços dc grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apta a usufhiir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação dc microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
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4.4.3. Que cumpre os requisitos para a babiUtaçào definidos no Edital c que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências cditalicias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição dc aprendiz, nos termos do artigo 7®, XXXIII, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada dc forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n®
2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso HI do art. 5® da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

5.1. Os liciiantes encajninharâo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microemprcsas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação dc habilitação,
ainda que haja alguma restrição dc regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1® da LC n® 123,
de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anlcriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem dc classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá apôs a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do prcgociro c para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
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6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário c total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), cm moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca dc cada item ofertado;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo dc
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo dc validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdcnciários,
trabalhistas, tributários, comerciais c quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão dc exclusiva
responsabilidade do licliante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo dc validade da proposta não será Inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantcs devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-sc-á cm sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
,  horário c local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
cm conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo dc Referência.

7.2.1. A licitante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.

7.2.1.1. Também será desclassificada a licitante que não enviar o arquivo da proposta inicial confonne
modelo do edital

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase dc aceitação.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pedreiras/MA
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas ciassificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prcgoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um) feal.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa dc lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o prcgoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo prcgoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em terrço real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o prcgoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, http;//httD://ww^v.Ucltanet.com.br/. quando
serão divulgadas data c hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microemprcsas e empresas de pequeno porte, tuna vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará cm coluna própria as microemprcsas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fun de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microcmpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microemprcsa e empresa de pequeno porte que
SC encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subilcm anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microemprcsas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência cm relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberta c fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Art. 3°, § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa c no desenvolvimento de tecnologia no País;
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7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social c que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complcmentarcs, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7J0. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação c Julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto c a compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto
n." 10.024/2019.

8.2. O licitante qualíEcado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto ho
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço fuial superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexcquivel.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materíais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligencias para aferir a cxcquibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicies que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligencias, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, c a ocoirência será registrada em
ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser proirogado pelo Prcgociro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo prcgociro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo prcgoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante c procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo prcgociro, sem prejuízo do seu ultcrior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser afcrida pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado e dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(era) accita(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Scguir-sc-á com a
verificação da(s) amostra(s) c, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados c desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização dc lestes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Sc a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, c, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, infonnando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, cora o fim dc negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
cm condições diversas das previstas neste Edital.
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8.9.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitantc para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes,

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microcmpresas c empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 c 45 daLC n" 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitantc detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanct, e ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS coco Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP twww.portaldatransparencia.BOv.brA:

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civcis por Atos dc Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requcrido.php).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal dc Contas da União - TCU
("https://ponal.tcu.BOv.br/rcsponsabilizacaQ-publica/licitantcs-inidoneosA:

9.1.4. c/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União fhttps://ccrtidoes-

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante c também dc seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, dc 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio dc pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta dc Situação do Fornecedor a existência dc Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burla será vcri ficada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

9.1.5.3.0 licitantc será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta dc condição
de participação.
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9.1.7. No ca.so dc inabilitaçào, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantcs será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, cm relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitantc atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O dcscumprimento do subitcm acima implicará a inabilitaçào do licitante, exceto se a consulta aos
sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Prcgoeiro lograr êxito cm encontrar a(s)
ccrtidâo(ões) válida(s), confonne art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio dc documentos de habilitação complementarcs, nece^ários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena dc inabilitaçào.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais nao-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos dc habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, c sc o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar cm nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros dc CNPJ de licitante matriz c filial com diferenças dc números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantcs deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada parafins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso dc empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Era SC tratando dc microemprecndcdor individual - MEl: Certificado da Condição de
Microemprccndcdor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso dc sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI; ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado dc documento comprobatório de seus administradores;

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA
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9.8.4. Insoição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo á sede ou domicilio do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lcí n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa
for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretariada Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatórío, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçâo.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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9.10.1. Certidão Negalivade falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n' 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial c demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis c apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados; Publicados cm Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia
do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa, na forma da
Instrução Normativa n" 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento dc Registro Empresarial e Integração
- DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário,
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único c 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso dc empresa constituída no exercício social vigente, admitc-se a apresentação dc balanço
patrimonial c demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste subitera
mediante a apresentação do Balanço dc Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer dc lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante c acompanhado obrigatoriamente
dos Termos dc Abertura e dc Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo
Único, 1.181, Parágrafo Único c 1.184, §2® da leiIO.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação fmanceira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas;

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG=

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, c, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
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9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
IN RFBn° 2,003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.11,1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso
em papei timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de
seu nome completo e cargo/função.

9.11.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade de
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, c apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contratos(s) c ou nota(s) físcal(ais) a ele(s) pertincntc(s), além de fornecer o(s)
endereço(s) atual(ais) do(s) contratanic(s) e o(s) local(is) em que foram fornecidos os produtos.

9.11.3. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.11.4. Verificado que não se trata dc documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim dc aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.11.5. É indispensável que o atestado dc capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa
exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir
efetivamente as condições dc fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira
satisfatória.

9.12.Ccrtificado de Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustivcis - ANP dentro do seu prazo de validade;

9.13. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como núcroemprcsa ou empresa dc pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas os demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microemprcsa ou empresa
de pequeno porte, c uma vez constatada a exlslcncia de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo liciumtc, mediante apresentação dc justificativa.
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9.15. A nSo-regularizaçiSo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitcm anterior acarretará a inabilitaçlo do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem dc classificação. Sc, na ordem dc classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade dc analisar minuciosamente os dociunentos exigidos, o Prcgoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens nlo exclusivos a inicroempresas c empresas de pequeno porte, em havendo inabilitaçâo, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 c 45 da LC n®
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo dc 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do prcgoeiro no sistema eletrônico e deverá;

10.1.1. Ser elaborada cm papel timbrado da empresa, redigida em Ungua portuguesa, digitada, cm uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legai.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins dc pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decoixer da
execução do contrato c aplicação dc eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada,

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor umtário cm algarismos e o valor
global cm algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entro os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalccerâo estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
dc desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital c seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda ás especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta dc outro licitante.
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na intcmct, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11. 1. Declarado o vencedor c decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da liciiante qualificada
como microemprcsa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer liciiante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) dccisâo(Ôes) pretende recorrer c por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregociro verificar a tempcstividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregociro não adentrará no mérito rccursal, mas apenas verificará as condições dc
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta dc manifestação motivada do licitantc quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantcs, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrOTHZões também pelo sistema eletrônico, cm outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-Ihes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis dc aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses dc provimento dc recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou cm que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitantc declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, §I''da LCn" 123/2006. Nessas hipóteses, serio adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantcs remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou c-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedrcíras.ma.gov.br
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12.2.2. A convocação feita por e-mall dar-sc-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licilantc manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitaote declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja inlerposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase rccursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
bomologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SR?) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços c aquisição de bens, para contratações futiuas da Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso
para futura contratação, cm que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório c propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para regisUo de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

14.4. Órgão participante: c todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais
da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo ás normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitanlcs poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitantc mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitantc melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licilantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantcs que aceitarem cotar os bens
com preços iguais aos do licitantc vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n"
8.666, de 1993;

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.nia.gov.br

Página 18 de 49



ESTADO DO MAIiANHÀO | *=^0^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ''M. _

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httos://ww\v.pedrciras.nia.t!Ov.br/

DRBtRAS/MA

14.11. O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do
Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Sc houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licitantcs registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n" 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11 será
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 c quando houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto
Federal 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá
a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP, scndo-lhc facultada a realização de procedimento especifico para a aquisição pretendida, assegurado
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições;

14.17. As contratações obedecerão à conveniência c às necessidades do Município de PEDREIRAS/MA;

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de
compra, conforme o artigo 62 da Lei n° 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá obedecer
todas as condições c determinações deste edital c anexos, inclusive as especificadas na minuta do contrato.

14.19. Os licitantcs que tiverem seus preços registrados sc obrigam a manter, durante o prazo de vigência da
Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços
e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) venccdora(s) será(ão) coovocada(s) para assinar a
ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação c
nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vcnccdora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata
dc Registro dc Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficia!
ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio dc registro, não sendo consideradas
comunicações verbais.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP; 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrelras/MA
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15.2. É facultada a Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitcm 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,
recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licilantes remanescentes, na ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis,

15.3. O prazo dc convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo Justificado c aceito pela Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática dc todos os atos de controle e administração do Sistema de
Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total dc consumo, promovendo a adequação
dos r^pcctivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos dc
padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa dc mercado para identificação do valor estimado da
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos c entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo dc referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata dc registro dc preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, cm relação às suas
próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação dc interesse cm participar do registro de
preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de
entrega c, quando couber, cronograma dc contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrciras/MA
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projeto básico, nós termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002,
adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados
pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgio gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimcnto das obrigações
contratuais, cm relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde
que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Adnunistraçâo
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interessejimto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriomienic assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do
Decreto n° 7.892, dc 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n" 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488,
de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n° 7.892/2013;
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18.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional c justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas c a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do dcscumprimcnto de cláusulas contratuais, cm relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicalário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

20.2.1. Altcmativamcntc à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

20.2.2. O prazo previsto no subitcm anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário c aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n® 8.666, de 1993;
20.3.2. A contratada se vincula á sua proposta e às previsões contidas no edital c seus anexos;

20.3.3. A contratada rcconhccc que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação sc encerra no final do exercício fínancciro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

20.5. Previamente á contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação cm licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
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n® 3, de 26 de abril dc 2018, c nos lermos do art. 6°, lU, da Lei n" 10.522, dc 19 de julho dc 2002, consulta
prévia ao CADIK,

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese dc irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

20.7. Na hipótese dc o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominaçõcs legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c eventuais
documentos complcmcntares e, feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. Ocorrendo redução ou majoração dc preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de preços,
conforme Lei Federal dc Licitações n® 8.666/1993.

21.2. Os reajustes c reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1. O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de
Fornecimento, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de
Fornecimento.

22.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado c fiscalizado, cm todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, cm seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.

22.3. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou impropriedadcs observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.

•  »

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. ' '

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo dc Referência e Termo
de Contrato.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo de Contrato,
anexo a este Edital.
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25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitantc/adjudicatáno que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidônco;

25.2. O atra.so injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez porcento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N° 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

25.3. A inexccuçào total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N® 8.666/93:

I _

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de padas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que cm caso de inexccuçào total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

e) Declaração de inidoncidade para liciuir junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art, N® 87 da Lei N® 8.666/93, art. N® 7® da Lei N°
10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
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25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município dc PEDREfRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes c o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida á subcontrataçào, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo dc licitação, dc contratação c de execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação dc servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRALTIULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo dc licitação ou dc execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabclecerum acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento dc representantes ou propostos do órgão licitador, visando estabelece preços em mVeis
artificiais c nâo-compctitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em lun processo licitatórío ou afetar a
execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro mullilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente
o exercício do direito de o organismo financeiro multüatcral promover inspeção.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema http://>vww.ticítanct.com.br/.

26.3. Caberá o prcgoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação. será definida c publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via intcmct, em campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
httD://www.lieitanet.com.br/.
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26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos dc esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data dc recebimento do pedido, c poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

26.7. As impugnaçõcs c pedidos dc esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1. A concessão dc efeito suspcnsivo à impugnaçào é medida excepcional c deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seião divulgadas pelo sistema c vincularão os
participantes c a administração.

26.9. As respostas às impugnaçòes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio http;//www.licItanet.com.br/. sendo de responsabilidade dos licítantes, seu
acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impugnaçòes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

26.11. A petição de impugnaçào apresentada por empresa deve ser fínnada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, dc estatuto ou
contraio social c suas posteriores alterações, se houver, do ato dc designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências dc tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

27.4. No julgamento das propostas c da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado cm ata c acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins dc habilitação e classificação.

27.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o príncípio da isonomía, a
finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo Ucitatórío.
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27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital c seus Anexos, cxcluir-se-á o dia do inicio e incluir-
sc-á o do vencimento. Só se iniciam c vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

27.9. O dcsatcndimeoto de exigências formais nâo essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

27.10. Era caso de divergência entre disposições deste Edital c de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
https://pedreiras.ma.gov.br/licitacaolista.php;htlp; http://www.lÍcitanet.com.b.r/, sistema eletrônico de
contratações públicas SACOP/TCE/MA, ou solicitados através do e-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, à Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão -
Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das üShOOmin às MhOOmin, mesmo endereço c período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão cora vista franqueada aos interessados.

27.12. Integram este Edital, pura todos os Uns c efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO n - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.

Pedreiras/M Ai J O de agosto de 2022.

Wagneri^oguèira Leit^Süva
OAB/DFn® 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. n" 042/2021
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1. Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimento
de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLF e vasilhame de 13 kg, para atender as necessidades do Município
de Pedreiras-MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justificamos a aquisição dc Gás Liquefcilo de Petróleo - GLF e vasilhame por ser necessária à
manutenção das atividades diárias e essenciais do município, para que possamos atender as necessidades da
Secretarias de Administração, Assistência Social, Educação e Saúde, para dar continuidade as atividades
administrativas rotineiras das secretarias e seus departamentos, tendo em vista ainda que a Secretaria de
Educação necessita do objeto para preparar merenda escolar nas escolas do município c a Secretária dc Saúde
necessita para atender as Unidades Básicas de Saúde e ao Hospital de referência do município, que inclusive
preparar refeições para os pacientes, todavia que prestara serviços contínuos c outros eventuais, que
necessitam do uso dc fogão a gás. Dessa forma, a aquisição desses produtos se tomam necessária para o
funcionamento do fogão a gás, tendo em vista que o mesmo necessita dc gás liqüefeito dc petróleo para o seu
fimcionamcnto e consequentemente da continuidade dos serviços realizados por estas secretarias e seus
departamentos, com a finalidade dc dar continuidade dos serviços realizados pelo município, promovendo
eficiência e otimização dos serviços, garantindo desta forma, o funcionamento dos serviços de forma
satisfatória e eficiente, cm prol dos munícipcs de Pedreiras/MA.

2.2. Justi ficamos a adoção do SRP - Sistema de Registro de Preços em razão da demanda ser eventual e futura,
sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade do município, afim ainda de proporciona o melhor
planejamento dos gastos públicos, bem como cm virtude da impossibilidade de se definir, prévia e exatamente,
o quantitativo a ser demandado pela administração, oportunizando estrutura mínima de funcionamento as
Secretarias Municipais de Administração, Saúde, Educação, Infracstrutura c Urbanismo, Finanças,
Assistência Social, Meio Ambiente c Agricultura, Pecuária e Pesca de Pedreiras - MA.

3. VALOR MÉDIO
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi determinado
com base em pesquisas de preços realizados através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, Sistema dc
Levantamento de Preços da Agencia Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustlveis - ANP e pesquisa
com empresa local com a atividade econômica compatível com o objeto supracitado. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de RS 506.685,00 (quinhentos e seis mil, seiscentos c oitenta e
cinco reais).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

>  COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao disposto no artigo 48,1, da Lei Federal n" 123/2006 com
redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e alterações posteriores, todos os itens
cujo valor total seja dc até RS 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação
de MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP;
>  COTA RESERVADA - correspondente a aproximadamente 25% (vinte e cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME
c Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n® 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n® 147. dc 07 dc agosto de 2014;
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>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta c cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos previstos
no edital;

3.3. A critério da administração pública c cm observância ao artigo 49, incisos U e III, da Lei Federal n®
123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microemprcsas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; c
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microcmpresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.

3.4. Nos lermos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n' 123/2016, com redação dada pela Lei
Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 c do Artigo 8 parágrafo 2® do Decreto Federal n® 6.204/2007
revogado pelo Decreto Federal n° 8.538/2015, não havendo participação de ME e EPP será admitida
participação de empresa de maior porte.

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
ITENS EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Item Especificação Unidade Quant.
Valor Valor

Unitário Total

n
Botijão vazio com capacidade de
13kg.

Unidade 200 RS 207,50 RS 41.500,00

RS 41.500,00

COTA RESERVADA ME E EPP (25®/o)

Item Especlilcação Unidade Quant.
Valor Valor

Unitário Total

2

Recarga vasilhame de gás 13kg.
Especificação: gás liqüefeito de
petróleo recarga cora 13kg.

Unidade

1

875 RS 132,91 RS 116.296,25

RS 116.296,25

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%)

Item Espccifícaçâo Unidade Quant.
Valor Valor

Unitário Total

3

Recarga vasilhame de gás 13kg.
Especificação: gás liqüefeito dc Unidade 2.625 RS 132,91 RS 348.888,75
petróleo recarga com 13kg.

TOTAL ESTIMADO

RS 348.888,75

RS 506.685,00

4.1. Segue abaixo itens e quantitativos, bem com descrição dos Órgãos / Entidades c suas atribuições perante
o presente Sistema de Registro de Preços - SRP, em conformidade com os Incisos in e IV do Art, 2® do
Decreto Federal n® 7.892/2013 e posteriores alterações.

4.1.1 - ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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4.1.2 - ÓRGÃO PARTICIPANTE 1: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

4.1J - ÓRGÃO PARTICIPANTE 2: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

4.1.4 - ÓRGÃO PARTICIPANTE 3: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ITENS EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

UNIDADE i QUANTIDADES
ADM I FUNDEB I SEMED | FMS 1 SEMÜS FMAS SEMAS

Unidade 100 50 30 20

Botijào vazio
com

capacidade de
13kg.

COTA RESERVADA PARA ME E EPP (25%)

QUANTIDADES

SEMED FMS SEMUS FMAS SEMASgfmíBaiMilDIill
UNIDADE

Recarga

vasilhame de

gás I3kg.
Especificação:
gás liqüefeito
de petróleo
recarga com

Unidade 375 1 25 175 25 100 38 137

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%)

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QUANTIDADES

SEMED FMS SEMUS FMAS SEMAS

Recarga
vasilhame de |

03

gás I3kg.
Especificação:
gás liqüefeito
de petróleo
recarga com

13kg.

Unidade 1125 75 525 .75

o
o

413

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que será informado no ato de formalização do contrato, conforme
Art. 7° § 2° do Decreto Federal n" 7.892/2013 e alterações.

6. FORMA DE FORNECIMENTO:

6.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitantc;
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b) Informar a quantidade dos produtos;
c) Informar o valor referente a cada produto;
d) Informar a data do fornecimento dos produtos;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante,
no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Fornecimento,
no prazo de ató 02 (dois) dias úteis, contados a partir do receWmento da Ordem de Fornecimento.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado (s)
emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Administração.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
termos, pelo Gestor de Contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, em seus impedimentos
legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

9.1. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a aquisição dos produtos, objeto deste Registro de Preços, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou impropríedadcs observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

10.DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo conuatado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contraio.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no ort. 29 da Lei n° 8.666, de
1993.

10.4. Constaiando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrcstado até que a Contratada
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-sc, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a artrpla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.13. Será rescindido o contrato em execução cora a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidadc, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.15. A Contratada regularmente optantc pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento c o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
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VP=Valor da parcela a ser paga.
I - índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) (6/100)
1=0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA.
11.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
a) acompanhar e físcalizor a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada ás dependências do contratante paia tratar de asstmtos
pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou cm parte, os produtos cm desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
c) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos produtos atestados,
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e t^s leis aplicáveis
á espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente c prestar os esclarecimentos julgados
necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;
c) cumprir e fazer cumprir, seus preposios ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única c exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus propostos ou
convenientes;

f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas á
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
h) substituição de todo c qualquer produto que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;
i) entregar e fornecer os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis
do consumidor;

j) arcar com iodas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.
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13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. órgão Gerenciador - Secretaria Municipal dc Administração.
13.2. A Ata de Registro dc Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, improTTOgávcl nos termos do art.l2 do Decreto Federal n° 7.892/2013.
13.3. As contratações decorrentes da Ata dc Registro dc Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892/2013 e suas alterações.
13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade cora Art. 22 § 3°
e 4° do Decreto 7.892, de 23 dc janeiro dc2013 (Redação dada pelo Decreto n" 9,488, de 2018).
13.5. Caberá ao fornecedor bcnefíciário da Ata de Registro dc Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2" do Decreto 7.892, dc 23 de janeiro de 2013.

14. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
14.1.0 objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal
n° 7.892/2013 e alterações posteriores, Lei Federal n° 10.520, de 17 dc julho de 2002, regulamentados pelos
Decretos Municipais 003/2021, 004/2021 e 005/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 c Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da
Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

(1 I I"
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EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 1407002/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.° 044/2022, cujo objeto é o
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás
Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras -
MA, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, e após tomar
conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone:

E-mail:

Valor Total da Proposta: RS (. )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

DESCRIÇÃOITEM
MARCA VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação c que os produtos serâo fornecidos de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS) dias, contados da data de abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 044/2022.

5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeltado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na Wpótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Tenno de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de ate 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir
da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°. , AGÊNCIA N®. , BANCO

. em nome de
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8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Conirato(s), será o Si". , Portador
do RGi sob o n°. , e CPF a° , com residência na

(local da empresa e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

OBS 01. SERÃO DESCUSSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTA ÇÔES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS. SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA
LEGISUÇÃO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS UCITANTES.

OBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA TANTO A PROPOSTA INICIAL QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirio - PcdrcIras/MA

E-mail: cpI@pcdreiras.ma.gov.br
Página 36 de 49



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ; 06.184.253/0001-49

SUc: liHos://ww\v.pedreiras.nia.t;4iv.br/

Pror ̂
I FLS
Ltffil.

.^Et)hEIRAS/MA

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N» 044/2022

ANEXO m - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /
PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1407002/2022

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
por meio , inscrita no CNPJ/MF com sede na bairro, PEDREIRAS/MA, neste
ato representada pelo , o Sr. brasilciro(a), portador(a) do R.G n" e inscrito{a)
no CPF sob n° neste ato denominado simplesmente ORGÂO GERENCIADOR IX) REGISTRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022, tudo cm conformidade com o
processo administrativo n" 1407002/2022, nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório
da licitação supracitada, c a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa

CNPJ estabelecia na Rua/Av n°..... Bairro , na cidade de -
Estado de CEP neste ato representado pelo Sr(a) portador do RG
SSP/.... e CPF/MF n° , atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n" 10.520/2002,
Decreto Federal n" 10,024/2019, Decreto Federal n° 7,892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto
Municipal n° 003/2021 e Decreto Municipal n° 004/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a
Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei Complementam" 147,
de 07 de agosto de 2014 c demais normas pertinentes à espécie c em conformid^e com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços, para futura, eventual
c parcelada Contraüição de empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de
13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras -1^, conforme especificações do Termo de
Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 044/2022, constituindo assim,
em documento vinculalivo c obrigacional às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para
Registro de Preços n" 044/2022, completando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua
transcrição, obrigando-se as partes cm todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n"
044/2022 - Sistema de Registro de Preços, conforme tabela abaixo:

Especificação Unid. Quant. Marca
Valor Repstrado RS

Unitário Totai

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrelras/MA
E-mail: cpl@pcdreiras.nia.gov.br

Página 37 de 49



ESTADO DO MARANHÃO P n/ lUnSí^"^^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS í

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49 ' ~^=e=^

Site: httD.s://w\vw.nedreiras.ma.t!Qv.br/

3.2. O preço contratado será flxo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste iustrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n® 8,666/1993, mediante fiindamentação, assegurando-se ao
beneficiário do registro a preferencia de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor c as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as eventuais
prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, çpnfonne inciso m do § 3® do art
15 da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA-DO FORNECIMENTO

5.1. Os fornecimentos deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no
Edital, Termo de Referência - Anexo 1 e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará
recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os fornecimentos dos produtos
deverão ser executados em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada,
sob pena de serem refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efetuados na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após o fornecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade
fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjxmta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdenciária, conforme
Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Municipio; Prova
de Regularidade relativa ao Fundo dc Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo
de que trata § 1® no art. 65 da Lei n® 8.666/93,
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7.2. Durapte a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 6S da Lei d°
8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93,
o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata c iniciar outro processo
licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou dc fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso tl do canut
do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fomecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado seiio
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tomar-sc superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, c sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; c

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade dc negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de
Registro dc Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor
e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações dc preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira,
serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata dc Registro dc Preços, semjustificativa aceitável;
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8.1.2. Dcsciunprir as condições da Ata dc Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese dc se tomarem superiores aos praticados no
mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação c impedido de contratar com o município, nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidônco para licitar c contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos teraios do art. T, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justincativa aceitável;

8.2. A Ala de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos termos
da legislação pertinente, em especial pela ocorrência dc uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n^
8.666/93;

8.3. O cancelamento dc registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro dc preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustifícados;

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fomecedor.

8.5.0 fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado dc cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior,

8.6. A solicitação, pelo fomecedor, dc cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instmida com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação dc sanção administrativa quando
motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conliccimento aos fomcccdores,
mediante o envio de correspondência, com aviso dc recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através dc publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro
dia subsequente ao da publicação.
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8.10. A Ata de Registro dc Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro dc preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata dc Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e
seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores c
participantc(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada dc habilitação c qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais c comerciais resultantes da contratação, c ainda pelos encargos
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus funcionários não manterão qualquer vinculo empregaticio com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do conuato cm que se verificarem
vicios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por
produtos com características e garantia estabelecida no edital c seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicara fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
execução do objeto ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital c anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso dc empregados, propostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente
identificados, quando necessário, ás dependências da Prefeitura;
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10.1.2. Fomcccr atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto c
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata c edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos cm desacordo com as especificações e obrigações assumidas
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos c entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interessejunto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e"órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto
n° 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488, dc2018) c (Decreto Municipal n" 004/2021);

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador c órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n" 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488,
de 2018) e (Decreto Municipal n® 004/2021);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo dc vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n" 004/2021;
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11.5.1. A Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamentc, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, cm relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de incxccuçlo parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia
defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade
com artigo T da Lei n." 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos
termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil c criminal, que seu ato
ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata dc Registro de Preços c a proposta apresentada pela
licitante, prevalecendo, cm caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo 1 do Edital da
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro da Comissão
Central de Licitação, lavrada em Ata c homologação pelo Ordcnador de Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei
n" 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro dc Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PEDREIRAS/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, em ires vias de igual teor c forma, para um só efeito.

Pedreiras/MA, cm de de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Detentora da ARP
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PEDREtRAS/MAP'Oc, a(3^202_2^

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N" I,

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1407002/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022

TERMO DE CONTRATO N" / QUE
FAZEM ENTRE SI 0(A) E A
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, através da Secretaria Municipal de , inscrita no CNPJ
sob o n" , com sede na , n° , , CEP: .
Pedreiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pclo(a) Ordcnador de
Despesa, Sr. , portador do CPF sob n" c RG n" Órgio
Emissor e a empresa , inscrita no CNPJ sob o n" , cora
sede na , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal, Sr.(a)) , portador do RG n" c CPF n" , têm, entre si,
ajustado o presente Contraio Administrativo n" , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N"
044/2022 formalizado nos autos do Processo Administrativo n" 1407002/2022, submetendo-se às cláusulas c
condições abaixo c aos preceitos instituídos pela Lei Federal n" 8.666/1993 e demais noraias rogulamentares
pertinentes á espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações
e quantitativos estabelecidos no Tcmio de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincuia-sc ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, Independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data
de / / e encerramento em / / .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de RS ( ).

DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA
VLR.

UNIT,

VLR.

TOTAL

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdcnciários, fiscais e comerciais
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas era dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício dc 2022, na classificação abaixo:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. Após aceitação c ateste dc recebimento definitivo dos produtos efetuados na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de ate 30(irinta) dias, após o fornecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões dc regularidade
fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjimta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União c Previdcnciária, conforme
Portaria PGFN/IU^B n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Divida Ativa Estadual; Prova dc
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitantc, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova
dc Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado dc Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e írreajustáveis no prazo dc um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo dc vigência do contrato c mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrcncia da anualidadc.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno tninimo dc um ano será contado a partir dos efeitos
fmanceiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indicc definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória dc cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso o índice estabelecido para rcajustamento venha a ser extinto ou dc qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
rcajustamento do preço do valor remanescente, por meio dc termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia dc execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal solicitante no
prazo máximo dc 2 (dois) dias úteis. O não cumprimento das entregas nas datas e horários detenninados
ocasionará penalidades cabíveis.
b) Todos os produtos licitados/contratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Miuiicipal e em suas
respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida pela Secretaria solicitante.
c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão devolvidos;
c, as despesas do frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser dc acordo com o funcionamento da secretaria; OShOOmin às 14h00min horas.
e) A fiscalização geral c o acompanhamento scrâo realizados por Servidor designado pela Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA.

f) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos c despesas, tais como: custos diretos
e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, frete, embalagens, lucro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto presente neste termo
de referência;
g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará a
assinatura do recebedor, cm duas vias (uma via para o fornecedor e uma para o solicitante). Os produtos devem
ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade. Ca.so não estejam de acordo
com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não assinado.
h) A aceitação dos produtos ocorrerá da forma como dispõe o inciso II, artigo 73, da Lei 8.666/93

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo dc Referência c as especificadas
abaixo:

a) acompanhar c fiscalizai' a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para Uatar de assuntos
pertinentes aos produto.*: adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou cm parte, os produtos cm desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos produtos atestados.
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrciras/MA
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As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência e as especiflcadas
abaixo:

a) manter prcposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para reprcscntá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente c prestar os esclarecimentos julgados
necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento do contratante;
c) cumprir c fazer cumprir, seus propostos ou convcniados, leis, regulamentos c posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes á matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos/materiais ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;
i) entregar os produtos/materiais nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis
do consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

11.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo dc validade da proposta;

11.3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar dc entregar os documentos exigidos no certame;

< 1 ^â^inásiil
11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; '

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo inidôneo;
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1 ] .9. o atraso injustificado ou retardamento oa prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), confonnc determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.11. A incxecução lowl ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de incxecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidadc para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N" 87 da Lei N" 8.666/93, c/c art. N° T da Lei N° 10.520/02 e
art. N» 14 do Decreto N" 3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimaçào, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral c escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I aXIleXVn do art
78 da Lei n° 8.666, de 1993, c com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso H, da Lei n" 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual seião formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito á prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.
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12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.
13.1. É VEDADO À CONTRATADA:
a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCLMA QUARTA - ALTERAÇÕES.
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1, Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"
8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as disposições comidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO.
17.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n°
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Pedreiras/MA, em

XXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA
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EDREtRAS/MA

?02_2_

JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n° 044/2022, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo menor Preço por Item, as publicações do Aviso de Licitação no
Quadro de Aviso desta Prefeitura, Diário Oficial do Estado do Maranhão, Diário Oficial do
Município, Jornal de Grande Circulação Estadual, Portal de Transparência do Município e
Portal Licitanet.

Pedreiras/MA, em 10 de agosto de 2022.

Wagner1?Õ^^a Leitl^Si^]
OAB/DFn» 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 044/2022-SRP

A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do Assessor Especial da
Comissão Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n° 042/2021 de 07 de janeiro de 2021,
toma público que realizará às lOhOOmin (dez horas) do dia 31 de agosto de 2022, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, tendo por
objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
fomecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidades do Município de Pedreiras - MA, conforme Edital e seus Anexos, ha forma da Lei
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal n°
7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal n"
004/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei
Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas
alterações e demais normas pertinentes. Os trabalhos de julgamento do certame serão conduzidos
pelo Pregoeiro do Município e Equipe de Apoio, instituída pela portaria 003/2022. O edital e seus
anexos estão à disposição dos interessados nos seguintes endereços
eletrônicos: www.pedreiras.ma.gov.br,www.licitanet.com.br, bem como na sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada à Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão
- Pedreiras/MA, de T a 6° feira, no horário das OShOOmin às 14h00min, onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou pelo e-mail

Pedreiras/MA, 1 p de agosto de 2022.

/a^èr^ògqêíra Leite^TR
OAB/DF n" 60.087

Assessor Especial da CPL
PorL N" 042/2021
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adicionais no endereço supra ou pelo e -inaii
cplfglpcdrcinus.ma.PDv.br. Pedrciras/MA, 10 de agosto de 2022.
Wagner Nogueira Leite Silva • AB/DF o° 60.067 • Assessor
Especial da CPL - PorL N° 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO '
LICITAÇÕES • AVISO DE LICITAÇÃO: 041/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N*
041/2022-SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Pemunenle de Licitação, nomeado pela Portaria o" 042/2021 de
07 de janeiro de 2021, toma público que italiaari às lObOOmln
(dez boras) do dia 30 de agosto de 2022, na platafoima
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço por item, tendo por objeto o Registro de Preços
para ftitura, eventual e parcelada aquisição de frutas (inclusive
polpa), verduras c legumes, para atender as necessidades do
Município de Pcdrcitas/MA, confcnne Edital e seus Anexos, tta
forma ̂  Lei Federal n° I0.S2O, de 17 dejulbodc 2002, Decreto
Federal n* 10.024/2019, Decreto Fedeml n' 7.892/2013, Decreto
Federal o° 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto
Municipal n° 004/2021, Lei Complementar a'. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei
' Complementar n° 155/2016. utilizando-se subsidiariamcnte as

normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas
pertinentes. Os trabalhos de Julgamento do certame serão
conduzidos pelo Piegocíro do Município e Equipe de Apoio,
instituída pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos catão ã
disposição dos interessados nos seguintes endereços
eletrônicos: wftnv.Dcdrciras.ma.tíov.br. www.licitanet-com.br.

bem como na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada
à Avenida Zeca Branco, n* 134, CEP: 6S.72S-000, Bairro
Mutirão - Pedreiras/MA, de 2* a 6* feira, no horário das
OShOOmin ás 14h00min, onde podo^o ser consultados ou
obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço
supra ou pelo c-mail cnlfSnetlreiras,mft.yDV.br. Pedreiras/MA,
10 de agosto de 2022. Wagner Nogueira Leite Sítva • Afi/DF n*
60.087 - Assessor Especial da CPL -PortN'042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES • AVISO DE UCITAÇÃO: 042/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N*
Ü42/2022-SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão

^ Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n° 042/2021 de
07 de Janeiro de 2021, toma público que realizará às làbOOmln
(catorze boras) do dia 30 de agosto de 2022, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eictiôiuco, do tipo
menor preço por item, tendo por objeto o Registro de Preços
para futura, eventual e parcelada aquisição de produtos
alimcndcios animal (carnes, peixes, embutidos, frios, derivados
do leite), pata atender as nccMsidades do município de
Pedreiras/MA, conforme Edital e seus Anexos, na forma da Lei
Federal n" 10.520. de 17 de Julho de 2002, Decreto Federal n"
10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n'
9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal

004/2021, Lei Complementar n". 123/2006, aitctada pela Lei
Complementar n° 147/2014 e Lei Compicmeaiar n° 1S5/2016.

utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n" 8.666/93 e
suas alterações e demais normas pertinentes. Os trabalhos de
julgamento do certame serão conduzidos pelo Prcgociro do
Município c Equipe de Apoio, instituída pela portaria 003/2022.
O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos
seguintes endereços eletrônicos: www.pedreiTas.ma.gov.br.
www.Iiciianec.coni.br. bem como na sala da Comissão

Permanente de Licitação, situada á Avenida Zeca Branco, a'
134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA, de 2* a

6* feira, no horário das OShOOmin às I4h00min. onde poderão
ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos
adicionais no endereço supra ou pelo c-mail
cplfglpedreira3.ma.gDv.br. PedreirashvíA. 10 de aeostn..de.2022.
Wagner Nogueira Leite Si va - Afl/tíFF^ - Asse» or
Especial da CPL - PorL W {laROai/MÒiCCL- 1^02

l

SECRETARIA MUNIcl^Aki7E=ADKnNISTRAçAt>'-
UCITAÇÕES -AVISO DE LICITAÇÃO: 043/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N"
043/2022-SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
pennaneQie de Licitação, nomeado pela Portaria n" 042/2021 de
07 de Janeiro de 2021, toma público que realizará às OSbOOmin
(oito horas) do dia 31 de agosto de 2022, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço por item, tendo por objeto o Registro dc preço para
ruluro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal
c cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde Pedreiras - MA. conforme Edital e seus Anexos, na
forma da Lei Federal d° 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decrem
Federal n* 10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892^013, Decreto
Federal 0*9.488/2016. Decreto Municipal n* 003/2021, Decreto
Municipal n° 004/2021, Lei Coroplemontar n*. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei
Complementar n° 155/2016. utilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei n* 8.666/93 e suas alterações c demais normas
pertinentes. Os trabalhos do Julgamento do certame serão
conduzidos pelo Pregoetro do Município e Equipe de Apoio,
instituída pela portaria 003/2022. O edital c seus anexos estão à
disposição dos interessados nos seguintes endereços

bem como na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada
à Avenida Zeca Branco, a* 134, CEP; 65.725-000, Bairro
Mutirão - Pedreiras/MA, de 2' a 6' feira, no bor^o das
OShOOmin às MhOOmin, onde poderão ser consultados ou
obtidos ocultamente. Esclarecimentos adicionais no endereço
supra ou pelo e-mail coliapeitreira.s.ma.yov.br. Pedreíras/MA,
10 de agosto de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - AB/DF n*
60.087 - Assessor Especial da CPL -Port N* 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
UCITAÇÕES - AVISO DE LICITAÇÃO: 044/2022

AVISO DE UCITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N*
044/2022-SRP. A Prefeitura Municipal dc Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n° 042/2021 de
07 de Janeiro de 2021, toma público que realizará às IChOOmin
(dez horas) do dia 31 dc agosto de 2022, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço por item, tendo por objeto o Registro dc Preços,
para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
foraccimonto de Gás Liqüefeito de Petróleo - OLP e vasilhame
de 13 kg, para atender as necessidades do Município dc
Pedreiras - MA, conforme Edital e seus Anexos, na forma da Lei
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n°
10.024/2019, Decreto Federal n* 7.892/2013, Decreto Federal n*
9.488/2018, Decreto Municipal n* 003/2021, Decreto Municipal
n* 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016.
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n* 8.666/93 c

suas alterações e demais normas pertinentes. Os trabalhos de
julgamento do certame sctão conduzidos pelo Prcgociro do
Município e Equipe de Apoio, instituida pela portaria 003/2022.
O cdittd e seus anexos estão i disposição dos interessados oos
seguintes endereços eletrônicos: www.pedreira.i.ma.pov.hr.
www.liciiflnft.com.br. bem como na sala da Comissão
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Penuanente de Licitação, situada ã Avenida Zeca Branco, n*
134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA, da 2* a
6* feira, 00 horário dos OSbOOmin às I4h00min, onde poderão
ser consultados ou obtidos gratuitamente. EscUrecimeotos
adicionais oo endereço supra ou pelo e -mail
rpi/ap<^n»iran mn pov.hr. PedrcírasÁiA, 10 de agosto de 2022.
Wagner Nogueira Leite Silva - AB/DF n' 60.087 - Assessor
Especial da CPL - Port N° 042.^021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO '
LICITAÇÕES - AVISO DE UCITAÇÃO: 045/2022

AVISO DE LICITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO N*
04S/2022-SRP. A Prcfcilura Municipal dc Pedreiras, Estado do
Maranhão, alravis do Assessor Especial da Comissão
PcnnascDtc dc Licitação, nomeado pela Portaria ii° 042/2021 de
07 de janeiro de 2021, toma público que realizará ás UbOOmio
(catorze horas) do dia 31 de agosto de 2022, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço por item, tendo por obj^ o Repstio de Preços
pata futura, eventual e parcelada contratação dc empresa para
aquisição de moveis projetados, vtdraçarias, gnmitos e portão de
aluminio, destinados a atender as necessidades do Município de
Pedreiras — MA, conforme Edital e seus Anexos, na forma da Lei

Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n'
10.024/2019, Decreto Federal n' 7.892/2013, Decreto Federal n*
9.488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal
n' 004/2021, Lei Complementar a'. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 c Lei Complementar n° 155/2016.
utilizando-se subsidiaríamente as normas da Lei a' 8.666/93 o

suas alterações e demais noimas pertinentes. Os trabalhos dc
julgamento do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do
Município c Equipe de Apoia, instituida pela portaria 003^022.
O editál e seus anexos estão à disposição dos interessados nos
seguintes endereços eletrônicos: www.pedTeira.s.ma.BOV.br.
www.Heitanet.com.br. bem como na sala da Comissão

Permanente de Licitação, situada i Avenida Zeca Branco, o®
134, CEP: 6S.725-000, Bairro Mutirão - PedreirasTvlA, de 2® a
? feira, no horário das OSbOOmin às Í4h00min, onde poderão
ser consultados ou obtidos gramilanieote. Esclarecimentos
adicionais no endereço supra ou pelo c -mail
cplfqtpedreiraB.rnn.gQV.br. Pcdreiras/MA, 10 dc Bgosto de 2022,
Wagner Nogueira Leite Silva - AB/DF n° 60.087 - Assessor
Especial da CPL - PorL N® 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES - AVISO DE UCITAÇÃO: 046/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N®
046/2022-SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Permanente de Licitação, nomeado peta Portaria n® 042/2021 de
07 dc janeiro dc 2021, toma público que realizará às lôbOOmln
(dezesseis horas) do dia 31 de agosto de 2022, na platafonna
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço por item, tendo por objeto o Registro de Preços
para lUturss e eventuais publieaçSes em emissora de TV para
prestação dc seviços com abrangência de cobertura local e
regional para divulgação dos infarmativos de utilidade pública
do município de Pc^iros/MA, conforme Edital e seus Anexos,
na forma da Lei Federal n° 10.520, de 17 de juUio de 2002,
Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013,
Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto Municipal n® 003/2021,
Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n®.
123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei
Complementar n° 155/2016. utilizando-se subsidiaríamente as
normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas
pertinentes. Os trabalhos de julgamento do certame serão
conduzidos pelo Pregoeiro do Munielpio e Equipe de Apoio,

instituída pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos estão à
disposição dos interessados nos seguintes endereços

bem como na sala da Comissão Permanente dc Licitação, situada
à Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro
Mutirão - Pedreiras/MA, de 2* a 6' feira, no horário das
OghOOmin ás Í4h00min, onde poderão ser consultados ou
obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço
supra ou pelo e-mail cpl@pedreirag.ma.cov.br. Pedreiras/MA,
10 de agosto dc 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - AB/DF n®
60.087 - Assessor Especial da CPL - PorL N° 042/2021.

PEDREIRAS/MA
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Respondeu Jesus: "Eu sou o caminho, a verdade e a vida. Ninguém vem ao Pai, a não ser por mim.

PROGRAMA -soeí-i»™—'.s.—-

MOMENTO COM DEUS
W  ̂ r-i '« YouCn^ Programa Momento com Deus TV Cetrado 21
Das 7:45hr as 8:30hr

TV CERRADO

CANAL 21
BALSAS PASSA AQUI

ESTADO DO MARANOÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.i84.2S3/D001-49

Slt6; hftps! Ifwvjw.ocúrcirasjha.goy^br/

AVISO DE UCTTAÇAO. FREGAo ELETKÒMCO K* 044/UU-SIV. A
^Preftiriin Munidpd de fedreim». Estado do MaranhAe, sinvds» do Aseaor

"Especial da Conia&lo Pennastotó de UdlaçSo, PoAría c'
«»i2/202l de 07 de juciro de 2021, toma pdbUcc ̂  realízari àa lObOOmta
(dci boru) do dia 31 de agoits de 2022» u plaofanaa UQTANHT»
lieitBfio u Pregío Bleotoiee, do dpo zbsbot por íbbl
Içado por objeto o Regíatre de Pnço», f«ra ftiJm, eveüóa] e parcdada
Ccatniaçfto de eitçrese ptn fomcdmmio de 01* Ujpiefèito de Petróleo -
GLP e vttilhamfl de 13 kg, pan ai ocecuídiila* de Mualcfplo de
Pcdrnna - MA. eao/briDe EdíDd e leui Ajkxoi, na tema da Lei Pedenl n*
10J20. de 17 de juQ» de 2002, Decreto Pedenl o* 10.024/2019, Decreto
Federal a* 7.892/2013, Decnto FedenI a" 9.488/2018, Docreto Mu&tep>l d"
003/2021, Decnto Munitípel □" 004/2021. là Convleoenlir o*. 123/2000,
Aliada pela lei Compleocolar n* 147/2014 e Ld CoeçloDe&lar n*
153/2016, utOkafid^^e fubfidiiiiuttfcte aa oormaj da o* 8.66&/93 e fuaa
aleeoçóe* e demais aonuai pexiíDeDtBi Os trobalhoi de julgaoMeto do
cesmiae loto ctmdujâdo* pelo Pragoeno do Município e E<pilpe de Apoio.
Imitiiidi pele penaria 003/2022. O edital e mus nfloo* eeUto t dlepotiplo
doe bioQwdM WM segubica enden^
eletrônico*: www.pedrTlraa.iB&gov.br, www.IícitaMCCmLbr. bem cesie oa
lalt da ComÍMlo Pcnnaamn de LkitapSo, iítuadai Avcsüda Zeca Branco, sT
134, CEP: 63.720-000. Biírto Mutírfto - PedreWMA» de r a 6' ftírMio
horário dai OSbOOnda ài IdbOOmin, oode poderto ser coofuitaHw ou (^ddoi
jtntuilameDtc. EielareeimeBlaí ao cedcreço aqm ou pelo e*iBiD
cpIígLBAlíijIt'as.iDa.^.br. Pedinírai/MA, 10 de agcoio da 2022. Wagos
Koptfbi Ldte Slln - AEOP D* 60.067 - Assessor BqMelal da CPL - Port.
N*O42/202l.

AVISO OE LIOTAÇÃO. PREGÃO ELETRANICO N* HS/SOItSRT. A
Preftltun Mucidpal de Pedieüai, Estado do UarasUo, lUivd* da Assessor
Ejpedal da Condiale PeTmaBaDte de Ucjtaçdo, DomMdo pela Penaria
042/3021 de07deju)drode2021, mma público que mUsari bi KbOOobi
(eaieraa bem) do dia 31 de agosto dc 2021, &a plataforrae LICTTANET.
liHtiylo 01 modalidade Pregio Eletrônico, do meoor preço por lietn.

^teado por otd^ f SUgistro de Preços par* fufatm» eveaúal e parcdada
eeotraúçlo âe empresa pan aqoUlçlo de nwveii pn^stadoe, vldnçirits,
gnmítM e perilo de alambilD, ■ atcBder u BiTf*iiH4*iVf do
Muaic^lo de Podreim - MA, conformo Ediod e soas Aocaoi, ca tema da
Lei Federal &* 10.320, de 17 do JuSto de 2002, Dcertso Federal o*
10 024/2019. DtBTtD FedenI o* 7.892/3013, Decreto Fedoil n* 9.488/3018.
DecTBtfi Mmidpal a* 003/3021, Deentc Muaklpal af 004/3021, LeJ
Compleoeittar n". 123/3006, illcnda pela Ld Cceqileaauar if 147/2014 e
Ld CooqilDBaitBr dT 1S5/20I6, BtUiãaSo-u enbdiliariBBflntB ei cecsua da
Ld D* 8.66693 < na* alterações s denaii conca* pgnfaiaae*. Ostnbaiboi de
julgamento do eeruime scsto ctmdualdQS pdo Pregodro do Mimleblo a
Equipe de ^elo, fautibiida pela pgiuiia 0Q3/202Z O adiial e seus Beuo
estgo h di^mlçlo doi bloRSaadai oos seguiolca esdcRçoa
eletiOBÍeoi: www.pedrdnsjaagov.br, www.UdBiuteci&br, bcsB "«n" aa
lala da ComUato PermaDenie de Udtaçlo, diuada i AvmidsZecaaraaco, 0^
134. CEP: 65.723-000. Eeiao Mudrla - PedrefnaiMA, de 2* a 6« terá, oo
horário dai OShOOmia ia 14b00mi&. bode poderto ser coosuHadoi ou obddot
giatuãaiBsRe. qq endereço itçra ou pelo e-fluB
n.li8jwd.rh«jM.B0y.br. PedreiiuMA. 10 de ^ono de U22. WttMr
KoBuein Leite Silve - AB/DF n* 60ii87 - Asieiacr Eípccíâ] dl CFL • PorL
N> «2/2021.

ESTADO D O MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO

CNPJ: IU.lg4.253/Dini.49
SKet hlnM!//arv.w.tH'drclr»i,mB,BQV,br/

AVIBO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELBTRAMCO IC IM20tMRP. A
PrafeUisa Miaüeípil de Piafaiifii. Estada da Merubta, sttnds da Aaseasor
Eipedal de Cominla Pemunenla da UeCtiflo. iWBwdn pda Ponaia n*
042/3021 de 07 de janeiro de 2021, mmapõblieoqucmUzvlii IdUQada
(dcBwdi heras) de dia 31 de egeiU de 2011, na platatena UQTAN&T,
lidaçla oa modalidade Pnglo EleirteieD, do tipo OBSor preço por tioc.
lendo per objeto o Rcgísvo de Preços ps* finm o oveni&ali puM!«nç9es em
enrimora de TV pos prençlo de so-riços com afacngtada de ccbotan
local e nglonil pou divulgação ^ tsUhlada póMlea do
Bumlcíplo de Pcdirinl/MA. cceteme Edital e sno Aasof, oa tema da Ld
Fcdoal o' 1QJ20, de 17 de Julho de 2002, Decrao Fateil n* 10.0243019.
Deerwo Fadeod e* 7.S9Z/20J3. Desde Fedsil a* 9486/3016, Demso
MüBklpil 0* 003^021, Decrett Monldpal s" 004/2021. ld
a*. lÁ/2006. iltsada pele Ld Coraplemenar c* 147A0U « Lei

jl' 155/30!6, ii>ntnR.1g m mu ^ dl Lei
D* 1.6669) e nas alIosçOcs e aermas pertisale*. Ot nbalhM de
julgameeio da eotuM seria coubuidos fnlo Piegnebo da Muoidpie s
Equ^ ds Apoio, (MitiLiliia pda portaria 003/2023. O edrtal c Seul loetof
edlo i dâpofíçio dos ImamisáiM aos ssgmmn odscçM
elsn6eUeaa.*www.pedrelnajm.|ov.br, «wwJiâtBnetcombr. bem «orno m
uU de Ceirii»4o Peemanaole de Udtaçle. dtueda i Avenida Zace Bnace» tf
134, CS?: 63.725-000, Belnu Miairtc - FateLasAdA. de 7 a 6* ftn. ao
bcrtrio dis OfeOOmla ll KbOOixda, onde podrrto ser wuhadcn ou obtidos
gnt&iaaiBBa. Bsclarodmcol* •djelfloeis w oteaço nzpn m pslo aoU
cp!igpctln>liw»giig|g pedretna/MA. 10 de agosto de 20£L Wigwr
Nofoeéra letie Silva - A&BF &" 60X87 • Aasesor Espcdil da C7L • Fori
N< 042^1.
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2* e M fsVi. DO ^c/irtd (Fm QlXd liimo lieru. onde pedwi ar
CBfWdode t eeegtrkM cmMitMnente, eonform* sipedftcsçOes
abeiD. Qusieue< InAymifle eederi »w eMds m eftdsfsçe
•etma. m pend de ervieerSnde Otr.
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ILSON MATEUS DEIXA CARGO DE CEO» DO GRUPO MATEUS E ASSUME
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

^  Como paite de uma mudança estratégica
organizacional c alinhamento com a nova

IRE IRAS politica dc governança da companhia, o
ITAÇÃO Grupo Mateus anunciou o

reposicionamento dc cargos executivos.
O fundador da empresa, Dson Mateus,

wacetMRP A passa a ter um pape! estratégico c focado
mn^dsAiMÚB DO plano dc expansSo, agora, como
L??!"ÍJSL"' presidente do Conselho deliBlblttMalji , . . .
nu uoTANer, Administração. O cropTcsino, que
»im«o po, im. iniciou a história do Grupo no final da

década dc 80, transformou uma pequena
iiididg piidiu do mciçcatia dc 50m2 na cidade dc Balsas-

u" lO.BZAjoip, MAnamaioremprcsBdcvarejoalimcntBr
isinois, Dscrao do Noite/Nordcste e na quarta maior do

Mígo. llson Malcus
iHuoEudtLBi ossumeumnovodesaSo;

"Sou funcionário dessa empresa há 35
Sal c aeu anão, anos. NcssB novB fosc VOU dcdicor mais
mui odaifM tempo aos processos c setores que

envolvem o projeto de expansão. Vamos
a 7 a c icin, ao cicsccT ainda mais o dc fôima ainda mais

jni^pâio°»S certeir8.Passoobastão,commuitahonrB,
da «a. Waps pora o meu Gel escudeiro, Jeauino
m ia CPL. Pmt Martins", afirmou o novo presidente do

1 Conselho Administrativo do Grupo
Matous.NOVOCEO
Nessa trajetóris de crescimento c

consolidação dc mercado, llson Mateus teve o apoio de
Jcsuino Martins. O novo CEO terá como substituto na
vice-presidência operacional, Sandio Oliveira, executivo
quo chegou na empresa há pouco mais de um ano piara
capitanear o projeto de expansão para novos estados da
Região Nordeste. "A responsabilidade é grande, mas
estou disposto a dar continuidade ao legado do Seu llson
com rouilahumildadcotrabslbo.

Por (liaríodebal3as.coin.br

ob| «MMAfOdiMÇMíbMAvcenmcladiMtpfB»
wpudiftiiJii Mfi 9 MiiMiiBintt di miMUi dt
eoMino. 0«r* Mnidir to fMcvMtdu d» FraNKwi
MwMmI M FerMta dot NeçuMm-UA «tim UiAImIm
AdmlN witic. CBwtomB Tfiiwd» lUfirtfid».

F«abM dM Ncçwtow • UA UM êfHCB to 21U2. Pwitfm
Nofwto* dt fnbn *■ Prctetot.

ReiASSOCIAÇÃO DOS REVENDEDORES
DE INSUMOS AGRÍCOLAS DE BALSAS

<,(99) 2141.1109
(9 (99) 99651.4680

Rodovia BR 230, KM 418, Zona Rural - Balsas - MA

99 98419r3883a
. Av. Ge*. Uti ««<>4.° CM ru» 0).
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dcml n° 9.488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Mu
nicipal n° 004/2021, Lei Complementar 123.'200â, ailenida pcia
Lei Complementar n° 147/2014 c Lei Complementar n° 155/2016,
ulilizando-se subsídmríaraenle os normas da Lei n" 6,666/93 c suas

alterações c demais normas pertinentes. Os trabalhos dc julgamento
do certame scttio conduzidos pelo Prcgoeíro do Município e Equipe
dc Apoio, instituída pela portada 003/2022. O edital c seus anexos
estilo rl disposi^ dos interessados nos seguintes endereços elctrâni-
cos: www.pcdrciras.nui.gov.br,www.licitaneLcom.br, bem como na
sala da Comissão Permanente de Licitação, situada i Avenida Zeca
Branco. n° 134, CEP; 65.725-000, Bairro Mutirão—Pedrciras/MA, de

2'a 6' feira, no horáriodasOSliüOminis MbOOmio, onde podnio ser
consultados ou obtidos ̂ tuimmcnie. Esclarecimentos opcionais no
endereço supra ou pelo e-mail cpl(glpcdfeiras.tiia.çov.br. Pedreiras/
MA, 10 de agosto de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - AB/DF n"
60.087 - Assessor Especial da CPL- Port, N° 042/2021.

AVISO DE UCITAÇÃO. PREGAO ELETRÔNICO N' 042ÍÍ022
•SRP. A Prefeitura Municipal dc Pedreiras, Estado do Maranhão,
através do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação,
nomeado pela Portaria n" 042/2021 de 07 dcjancirodc 2021, toma pú
blico que realizará ás 14b00mln (catorze horas) do dia 30 de agosto
de 2022, na plataforma LICITANET, licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, do tipo menor preço por item, tendo por objeto o Regis
tro dc Preços para futuro, eventual c parcelada aquisição dc produtos
alimentícios aninml (carnes, peixes, embutidos, &ios, derivados do
leite), para atender as necessidades do município de Pedrciras/MA,
confunnc Edital e musAnexos, na forma da Lei Federal n° 10.520, dc

17 dc julho dc 2002, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decrelo Fede
ral o' 7.892/2013, Decreto Federal n' 9.488^018, Dccroio Municipal
n" 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n°.
123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 c Lei Com
plementar n* 155^016, utUizando-se subsidiariamentc as normas da
Lei n" 8.666/93 e suas alterações e demais normas pectinenies. Os
trabalhos de julgamento do certame serão conduzidos pelo Prcgoeíro
do Município c Equipe dc Apoio, instituída pela portaria 003/2022.0
edital c seus anexos estão à disposição dos interessados nos seguintes
endereços eletrônicos: www.pedrci1a5.ma.gov.br, www.liciiancl.com.
br, bem como lui sala da Comissão Pcnnanentc de Licitação, situada
á Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP; 65.725-000, Bairro Mulirão -
Pedrciras/MA, de2"a6'fcíra, tiohoráriodasOShOOmin ás 141i00min,
onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimen
tos adicionais no endereço supra ou pelo frmail ct)lfSlpe<lrcíras-ina-çov.
br. Pedrciras/MA. 10 dc agosto dc 2022. Wagner Nogueira Leite Silva
- AB/DF n" 60.087 - Assessor Especial da CPL - Port. N" 042/2021.

AVISO DE LICITAÇAO. PREGAO ELETRÔNICO N" 043/2022-
SRP. A Prefeitura Municipal dc Pedreiras, Estado do Maranhão,
através do Assessor Especial da Comissão Pcimancnic de Licitação,
nomeado pela Portaria n" 042/2021 dc 07 dc janeiro de 2021, torna
público que realizará ás OOfaOOmin (oito horas) do dia 31 de agosto
dc 2022, na platofonna LICITANET, licitação na modatidade Pregão
Eleirõnico, do tipo menor preço por item, tendo por objeto o Registro
dc preço para futuro, eventual e parcelado fomecimenlo dc oxigênio
medicinai c cilindn» para atender as necessidades da Secretaria Mu
nicipal dc Saúde Peiheiras - MA, conforme Edital e seus Anexos,
na forma da Lei Federal n* 10.520, de 17 dejulho de 2002, Decreto

Federal n' 10.024/2019, Decreto Federal n' 7.892/2013, Decreto Fe

deral n" 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decrelo Mu
nicipal n" 004/2021, Lei Complementar n*. 123/2006, alterada pela
Lei Complementam" 147/2014 e Lei Complementam" 155/2016,
utilizando-se subsidiaríamcnie os normas da Lei n" 8.666/93 e suas

alterações c demais normas pertinentes. Os trabalhos dc julgamento
do ccflnmc serão conduzidos pelo Prcgoeíro do Município e Equipe
de Apoio, instiiuída pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos
estão á disposição dos iotcraarados nos seguintes endereços eletrôni
cos; www.pcdreiiasjUB.gov.br,www.1icltBneLcom.br. bem como na

sala da Comissão Permanente dc Licitação, situada à Avenida Zeca

Branco, n° 134, CEP; 65.725-000, Bairro Mutirão-Pcdieiras/MA, de

2* a 6* feita, no horário das OShOOminás 14h00mÍD, onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos aiiicionais no
endereço supra ou pelo e-mail cpl/§)pedreÍTas.ma.gflv.br. Pedreiras/
MA, 10 dc agosto dc 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - AB/DF n"

60.087 - Assessor Especial da CPL - Port. N° 042^021.

AVISO DE LICITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022-
SRP. A Prefeitura Muuiclpal dc Pedreiras, Estado do Maranhão,
através do Assessor Especial da Comis.são Permanente dc Licitação,
nomeado pela Portaria n" 042/2021 dc 07 dc janeiro de 2021, torna
público que realizará ás lübOOmin (dez horas) do dia 31 dc agosto
dc 2022, na plataforma LICITANET, licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, do tipo menor preço por item, tendo por objeto o Registro
dc Preços, para fumra, eventual c parcelada Contratação dc empresa
para fornecimento dc Gás Liqüefeito dc Petróleo - GLP c vasilhame
dc 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras
- MA, conforme Edital e seus Anexos, na forma da Lei Federal o*
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, De

creto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decrelo

Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Com-
plemontarn". 123/2006, alterada pela Lei Coroplomentarn" 147/2014
e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei n" 8.666/93 e suas alterações c demais normas perti
nentes. Os trabalhos de julgamento do certame serão conduzidos pelo
Pregocirc do Município e Equipe de Apoio, instituída pela portaria
003/2022. O edital c seus anexos estão á disposição dos interessa
dos nos seguintes endereços cictrõitícos; www.pedreiras.Dia.gov.br,
www.Eciianel.com.br, bem como na sala do Comissão Permanente

de Licitação, situada á Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-
000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA, dc 2' a 6* feira, no horário das
OSbOOmiu ás 14hD0niin, onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou
pelo e-mail epl/gípedreíras mn onvhr Pgrin-ims/MA. lOde agosto de
2022. Wagner Nogueira Leite Silva - AB/DF q° 60.087 - Assessor
Especial da CPL - Pon. N° 042/2021.

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N"045/2022-
SRP. A Prefeitura Municipal dc Pedreiras, Estado do Maranhão,
através do Assessor Especial da Comissão Pormanenlc dc Licitação,
nomeado pela Portaria n" 042/2021 dc 07 dc janeiro de 2021, tor
na público que realizará ás I4h00mlD (catorze horas) do dia 31 de
agosto de 2022, na platafoima LICITANET, licitação na modalidade
Iheglo Eletrônico, do tipo menor preço por item, tendo por objeto o
Registro dc Preços para futura, eventual c parcelada contratação de
empresa para aquisição de moveis projetados, vidraçarias, granilos c
portão de alumínio, destinados a atender as necessidades do Muni
cípio de Pedreiras - MA, conforme Edital c seus Anexos, na forma
da Loi Federal n" 10.520, de 17 dc julho dc 2002, Decreto Federal
n" 10.024/2019, Decreto Federei n" 7.892/2013, Dcaeto Federal n"
9.488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal n"
004/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei Com-
plcmeotar o" 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016, ulilízando-
•sc subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 c suas alterações
c demais noimas pertinentes. Os trabalhos dc julgamento do ccnamo
siuão conduzidos pelo Pregoeiro do Municipio e Equipe de Apoio,
instituída pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos estão à dis
posição dos interessados nos seguintes endereços eletrônicos; www.
peilreItBs.ma.gov.br, www.licitaneLcom.br, bem como na sala da
Comissão Permanente de Licitação, situada à Avenida Zeca Branco,
n" 134, CEP; 65.725-000, Bairro Mutirão - PedreirasflvlA, dc 2* a

6' feira, no horário das OShOOmin ás MhOOmin, onde poderão ser
consultadas ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionitis no
endereço supra ou pelo e-mail coUgtoedreirag ma fnvín- Pedreiras/
MA. 10 de agosto de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - AB/DF n"
60.087 -Assei»sor Especial da CPL-Port. N°042/2021.



município de pedreiras/ma

Extrato do Pregão Eletrônico

PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022

PROCESSO LICITATÓRIO
1407002/2022

uoTANer'

PEDREIRAS/MA

Pror /UrP0{7b2O2 2,

Informações do Processo

Descrição: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
fomecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidades do Município de Pedreiras - MA.

Aquisição: Material

Regulamento: N" 10.024/19

Quantidade Itens: 3

Modo de Disputa: Aberto

Critério de Julgamento: Menor preço por item Inicio da Sessão: 31/08/2022 10:00:00

Funcionários

Homologador: DMIlAO FELIPE BARBOSA

Equipe De Apoio : FELIPE DE SOUSA

Pregoeiro : DENiLSON SOUSA MEDEIROS

Histórico de ações no processo

Autoridade Competente: Vanessa dos

Prazeres Santos

Equipe De Apoio : FRANCISCA JARDEANNY
ESPINOZA OLIVEIRA

Ação: CADASTRO

Ação: PUBUCADO

Registro: 17/08/2022

18:34:25*

Registro; 17/08/2022

16:35:02"

Executante: DENILSON

SOUSA MEDEIROS

Executante: DENILSON

SOUSA MEDEIROS

" Data em que a ação fòl realizada.



Pedreiras
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Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida Rio Branco. 111 - Centro - CEP: 65725-000 - Pedreiras\MA

CNPJ: 06.184.253/0001-49 - Tei: - Site: www.pedreiras.ma.gov.br

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS LiQUEFEiTO DE PETRÓLEO - GLP E VASILHAME DE 13
KG. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICfPiO DE PEDREIRAS - MA, - DATA DA
ABERTURA: 31 DE AGOSTO DE 2022 - HORARIO DA ABERTURA: 10:00 - LOCAL:
www.licitanet.com.br

Data da publicação do(a) aviso da licitação: 17/0B/2022

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a] aviso de licitação do(a) PREGÃO • P.E
044/2022 está publicado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo:

https://pedreiras.ma.gov.br/licitacaoilsta.php7ldM98.

Pedreiras/Ma, 17 de Agosto de 2022.

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor

Tempo a II IV ^ istruir
G O V E P N O M U N ] G I P A L

Prefeitura Municipal de Pedreiras @5
Avenida Rio Branco, 111 - Centro - C£P: 65725-000 - PadralrastMA EHa
CNPJ: 06.184.253/0001-49-Tel: - SKe: www.pedreiras.ma.gov.&r VjsQ

Unk direto

mtps;//pedrelra8.ma.gov.br/llciiacao!lsta.php?ld=498 IbIíT

Páglna(s) 1 de 1



'EDREIRAS/MA

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.2S3/O00I-49

Site: hHns://w">vw.ncdreiras.ma.gov.br/

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 1407002/2022, o Ato de
designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio, PORTARIA N°. 003 de 04 de janeiro de 2022.

Pedreiras/MA^,fim 31 de agosto de 2022.

DeniSõn^i^Medeiros
Pregoeiro^Mumcipal
Port. n° 003/2022

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pcdrciras/MA
c-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br



■

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.iM.2S3/000I-49

Site: https://www,pedreiras.in3.gov.br/

IFL? __

PORTARIA N' 003/2022 - GP

"NOMEIA O FREGOEIRO E A EQUIPE DE
APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS PRAZERES

SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de Licitação

denominado Pregão, instituída pela Lei d° 10.520, de 17 de julho de 2002;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória

da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio,

conforme dispõe o artigo 3°, inciso IV da Lei Federal n® 10.520/2002;

RESOLVE:

ArL 1° - Designar o Servidor Sr.® DENILSON SOUSA MEDEIROS, portador do CPF

N® 063.136,743-83, para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução

dos tr^alhos dos Pregões.

ArL 2° - Designar os Servidores: Sr. FELIPE SOUSA, portador do CPF N®

053.868.853-08 e a Sr.* FRANCISCA JARDEANNY ESPINOZA OLIVEIRA,-portadora

do CPF N® 029,947.663-45, para compor a Equipe de Apoio, que prestará a necessária

assistência ao Pregoeiro.

Art. 3" - As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão:

I. O credenciamento dos interessados;

II. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de

habilitação;

III. A abertura dos envelopes das proirostas de preços, o seu exame e a classifícação dos

proponentes;

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
COVEANO MUNICIPAL
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ESTADO DO MARANiL\0

PREFErrURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/OOOI-49

Site: h»ps.7/www.pcdreiras.ma gov.br/

ÍV. Quando do Pregão Eletrônico ser responsável pela operacionalização da plataforma

eletrônica;

V. A condução dos procedimentos relativos aos lances e á escolha da proposta ou do

lance de menor preço;

VI. A adjudicação da proposta de menor preço;

VII. A elaboração de ata;

VIII. A condução dos trabalhos da equipe dc apoio;

DC O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

X. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à

autoridade superior, visando à homologação e a contratação.

Art 4° - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,

concomitantemente com as de seus respectivos cargos, durante o período de 12 (doze) meses.

ArL 5° - Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em flta.s,

devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente.

Art 6° - Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal n°8.666, de 12 de

junho de 1993, e da Lei Federal n' 10.520, del7 de julho de 2002.

Art 7* - A presente Portaria entrará em vigor no dia 04 de janeiro de 2022.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE. >

Pedreiras - ianeiro dc 202Z

Prefeita Municipal

■
Pedreiras
Tempo de Reconstruir
COVEBNO MUMICIBAL
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: htli)s://\vmv.ncdrciras.nin.gt>v.l)r/

j Proc.
FLS.

PuL.

^EDREtRAS/MA

JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL

Junto aos autos do processo licitatório n° 044/2022-SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, a PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL apresentada para o
presente certame.

Pedreiras/MA, em 31 de agosto de 2022.

Dcm)son~âoysa Medeiros
Pregoeiro Mumcipal

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrciras/MA
E-maii: cpl@pcdreiras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: IUlí)s://>vw>v.i)edreiras.nm.gov.br/

Proc
PLS,

sORÊIflAS/My,

Processo Administrativo n® 1407002/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 044/2022-SRP
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidades do Município de Pedreiras - MA.

PROPOSTA INICIAL DA EMPRESA:

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA
CNPJ n" 00.736.632/0003-80

Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br



|. . ✓ IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA.
11 ̂*1I II QT^*! O 00.736.632/0003-80 - INSC E5T. 12.318139-9
11 KA ̂  I fí XJIO Rua da SalvaçSo, 1421, CEP 65.727-000, Bairro Aeroporto, Trizidela do Vale/MA

I  E-rflall!trMd.çla!ál]quiflas/çjarn,li.r/WhalsApp+55 99 9 8170-5128
UMA MARCA COPA eNERQIA

PEOREIRASrMA

PROPOSTA DE PREÇOS --JhM
C.lJL

PREGÃO ELETRÔNICO N» 044/2022 '
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 1407002/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.®
044/2022, cujo objeto é o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação
de empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg,
para atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA, conforme as especificações
constantes do Anexo 1 do Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas
as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA.
CNPJ: 00.736.632/0003-80
Endereço: Rua da Salvação, 1421 Aeroporto CEP 65.727-000 Trizidela do Vale - MA
Fone: (99)9 8170-5128
E-mail: trizidela@liquigasfc.com.br
Valor Total da Proposta: R$ 341.250,00 (Trezentos e Quarenta e Um Mil e Duzentos
e Cinqüenta Reais)

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS)

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA
VALOR

unitArio
VALOR

TOTAL

3

Recarga vasilhame de gás 13kg.
Especificação; gás liqüefeito de
oetrólco recarea com 13kc.

Unidade 2.625 LIQUIGÁS RS
341.250,00

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos
os custos, beneficios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão
fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que
conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS) dias, contados da data
de abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n®.
044/2022.

5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo
ou em parte pela contratante, na hipótese de não conformidade com as
especificações exigidas no Anexo 1 - Termo de Referência, quando do seu
recebimento provisório, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados a
partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer
custo para a Contratante.



UMA MARCA COPA ENERGIA

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA.
CNPJ: 00.736.632/0003-80 - INSC EST. lZ31813»-9

Rua da Salvação, 1421, CEP 65.727-000, Rairro Aeroporto, Trlzldela do Vale/MA
E-mall: trizidelaéiiauiaasfc.com.br / WhatsApp +55 99 9 8170-5128

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os
pagamentos deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N". 17.840-3, AGÊNCIA N®.
5121-7, BANCO DO BRASIL, em nome de IRMÃOS OLIVEIRA&CIA LTDA.

8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o
Srfi. FRANCISCO SOUSA SILVA, Portador do RG, sob o n®. 251315720031
GEJUSP/MA, e CPF n® 012.641.203-03, com residência na Rua do Vento, 1399 Bairro
Diogo CEP 65.725-000, Pedreiras - MA.

'EDREIRASrMA

Trizldela do Vale - MA, 29 de agosto de 2022.

TERESINHA DE MARIA BÜZAR DE OLIVEIRA

TERESINHA DE Assinado de forma

MARIA BUZAR digitai porTERESINHA
pNr ,:•^DE MARIA BUZAR DE

/ bLIVEIRA:42881153372
OLIVEIRA:42881-l-Dà3òs:-2Ò22,08.29

53372 09:55:33 -03'00'



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Síle: h(lí).s;//>v\vw.ncdreirns.ina.Eov.br/

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do processo liciialório n" 044/2022-SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apresentados para o
presente certame.

Pedreiras/MA, em 31 de agosto de 2022.

Denílsun Sousa Medeiros

Pregoeiro Mimicipal

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA
£-mail: cpt@pcdreíras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littiis;//\v\vw.i)cdrcir«s.iun.gov.I>r/

^pqllMSÍMÃ
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Processo Administrativo n° 1407002/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 044/2022-SRP
Critério de Julgamento; Menor Preço por Item

Objeto: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo — GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidades do Município de Pedreiras - MA.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA:

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA
CNPJ n" 00.736.632/0003-80

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA
E-maíl: cpI@pedreiras.ma.gov.br
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VIGESSIMO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE

EMPRESÁRIA LIMITADA DENOMINADA "IRMÃOS OLIVEIRA & CL\ LTDA".
AVENIDA JOÃO RIBEIRO, N° 1.005- SÃO SEBASTIÃO
CEP.: 65.400-000 - CODO - MARANHÃO,
CNPJ (MF): Ü0.736.632/000M8-NIREJUCEMA 2120037211-1 EM 06-06-1995

F. C. OLIVEIRA PARTICIPAÇÕES LTDA., com sede na Avenida Santos Dumont n° 4.130-
C, São Sebastião, Codó, MA., CEP.: 65.400-000, neste ato representado pelo seu sócio
administrador o senhor FRANCISCO CARLOS DE OLIVEIRA brasileiro, casado no regime de
comunhão universal de bens, nascido em 23/02/1952, em Sobral - CE., empresário, RG n°
000048.782.295-1 SESP-MA., emitida em 30/01/2018 e CPF n® 036.823.233-68, residente e
domiciliado na Rua Projetada Q-180, Casa 52, Novo Milênio II, Santa Lúda, Codó, MA., CEP.:

65.400-000, e registrada na Junta Comerdal do Estado do Maranhão, sob o NIRE-212Q0976157

em 26/09/2017 e Inscrita no CNPJ sob o n° 28.731.695/0001-09.

TERESINHA DE MARIA BUZAR DE OLIVEIRA, brasileira, casada no regime de osmunhão
universal de bens, nasdda em 03/06/1952, em Codó-MA., empresária, RG n® 000050.579.495-
0 SESC-MA., emitida em 24/09/2009 e CPF n® 428.811.533-72, residente e domidiiada na Rua
Projetada Q-180, Casa 52, Novo Milênio II, Santa Lúda, Codó - MA., CEP 65.400-000;

Únicos sócios da sociedade IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA., com sede na Avenida João
Ribeiro n® 1.005, São Sebastião, na cidade de Codó, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.400-000,
arquivada na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o NIRE 2120037211-1, em
06/06/1995, inscrita no CNPJ n° 00.736.632/0001-18; Filial I, localizada na Rodovia n® 793,
Centro São Mateus do Maranhão, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.470-000, registrada na
Junta Comerdal do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190018449-1, em 10/12/2007 e

inscrita no CNPJ sob o n° 00.736.632/0002-07; Filial II, localizada na Rua da Salvação, n®
1.421 - Aeroporto - Trizideia do Vale, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.727-000, registrada na
Junta Comerdal do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190019840-8, em 03/07/2009 e
inscrita no CNPJ sob o n® 00.736.632/0003-80; Filiai III, localizada na Rua Tocantins, n® 01
- Santa Terezinha - conjunto Santa Rita, na ddade de Codó, no Estado do Maranhão, C^P.:
65.400-000, registrada na Junta Comerdal do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020079-

8, em 22/09/2009 e inscrita no CNPJ sob o n® 00.736.632/0004-60; Filial IV, localizada à
Avenida Roseana Sarney, n® 890 - Anjo da Guarda - Tímbiras, no Estado do Maranhão, CEP.:

65.420-000, registrada na Junta Comerdal do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020906-

0, em 09/06/2010 e insaita no CNPJ sob o n® 00.736.632/0005-41; Filiai VIII, localizada na
Avenida 01, n® 01 - Mutirão - São Francisco - 65.400-000, sob o NIRE n®. 2190020900-1 em
09-06-2010 e inscrita no CNPJ 00.736.632/0009-75; Filial IX, localizada no Loteamento Santa
Madalena s/n - Zona Rural - 65.400-000, na cidade de Codó, estado do Maranhão, registrada
na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020901-9, em 09/06/2010 e
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Inscrita no CNPJ sob o n° 00.736.632/0010-09; Filial X, localizada à Rua Benedito Costa, n"
100 - Centro - Igarapé Grande, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.720-000, registrada na Junta
Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n° 2190020899-3, em 09/06/2010 e inscrita no

CNPJ sob o n® 00.736.632/0011-90; Filial XI, localizada no Residencial Miranda, Casa n® 26 -
Centro - Capinzal do Norte, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.735-000, registrada na Junta
Qimercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020898-5, em 09/06/2010 e Inscrita no
CNPJ sob o n® 00.736.632/0012-70; Filial XII, localizada na Avenida Brasil, n® 328 - Filipinho
- Perltoro - Maranhão - CEP.: 65.418-000, sob o NIRE n®. 2190020893-4 em 09-06-2010 e

Inscrita no CNPJ 00.736.632/0013-51; Filial XIII, localizada à Avenida Naglb Haickel, n® 160-
A-Centro-Coroatá, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.415-000, registrada na Junta Comerdal
do Eslsdo do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020896-9, em 09/06/2010 e inscrita no CNPJ sob
o n® 00.736.632/0014-32; Filial XIV, localizada à Rua Manoel Matlas, n® 603 - Centro -
Bernardo do Mearim, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.723-000, registrada na Junta Comercial
do Esfâdo do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020895-1, em 09/06/2010 e inscrita no CNPJ sob

o n® 00.736.632/0015-13; Filial XV, localizada na Rua Benüvis, n® 3-A - Centro - Uma
Campos, no Estado do Maranhão, CEP.; 65.4728-000, registrada na Junta Comerciai do Estado
do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020902-7, em 09/06/2010 e Inscrita no CNPJ sob o n®
00.736.632/0016-02; Filial XVIII, localizada na Rua do Comércio, n® 76 - Centro - Alto Alegre
do Maranhão, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.413-000, registrada na Junta Comerdal do
Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020897-7, em 09/06/2010 e Inscrita no CNPJ sob o
n® 00.736.632/0019-47, Com última Alteração registrado na JUCEMA sob n® 2020071389-2 em
26/08/2020; e, Filial XIX, localizada na Rua Ferreira Goulari, n® 100 - Centro - Dom Pedro,

no Esfâdo do Maranhão, CEP.: 65.765-000, registrada na Junta Comerdal do Estado do
Maranhão, sob o NIRE n® 2120037211-1, em 03/09/2020 e Inscrita no CNPJ sob o n°
00.736.632/0020-80, Com última Alteração registrado na JUCEMA sob n® 2190033745-9 em
03/09/2020. Resolvem de pleno e comum acordo, alterar as disposições contratuais
vigentes, conforme a seguir exposto:

CLÁUSULA I:

Filial n® XIV, localizada à Rua Manoel Matlas n® 603 - Centro - Bernardo do Mearim -
Maranhão - CEP.: 65.723-000, sob o NIRE n®. 2190020895-1 em 09-06-2010 e Inscrita no
CNPJ 00.736.632/0015-13; passa a ser localizada na Rua Moisés Reis n® 16 - Km 17 -
65.400-000, na cidade de Codó, estado do Maranhão.



RÇDREtRAS/MA

FLS - Sl
R.uL.

Página 3 de 14

VIGESSIMO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE
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CNPJ(MF); 00.736.632/0001-18-NIREJUCEMA 2120037211-1 EM 06-06-1995

ConsoUdando-0 nos termos da Lei 10.406/2002.

CONTRATO SOCIAL DE IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO.

Cláusula 1®- A sociedade é constituída sob a forma de sociedade limitada, denomina-se
"IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.", registrada na JUCEMA 2120037211-1, em 06/06/1995,
inscrita no CNPJ sob n®. 00.736.632/0001-18, com o nome de fantasia "LIQUIGÁS' e tem sua
sede na cidade de Codó, Estado do Maranhão, na Avenida João Ribeiro, n® 1005 - São Sebastião
- 65.400.000, cidade de Codó, Estado do Maranhão, regendo-se pelas ciáusuias deste
Instrumento, com observância das disposições constantes do art. 1.052 e seguintes da Lei n®
10.406 de 10.01.2002 (Código Ovii) e, supietivamente, nas omissões, pelas normas da
Sociedade Anônima.

Tem, ainda:

Filial I, localizada na Rodovia n®. 793, Centro, São Mateus do Maranhão, no Estado do
Maranhão, CEP 65.470-000, registrada na Junta Comerciai do Estado do maranhão, sob o NIRE
n®. 2190018449-1, em 10/12/2007 e inscrita no CNPJ 00.736.632/0002-07;

Filial II, localizada na Rua da Salvação, n®. 1421, Aeroporto, Trizidela do Vaie, no Estado do
Maranhão, CEP 65.727-000, registrada na Junta Comerciai do Estado do Maranhão sob o NIRE
n®. 2190019840-8, em 03/07/2009 e inscrita no CNPJ sob n®. 00.736.632/0003-80;
Filial III, localizada no endereço Rua Tocantins n® 01 - Santa Terezinha - Residencial Santa
Rita - 65.400-000, na cidade de Codó, estado do Maranhão, sob o NIRE n®. 2190020079-8, em
22/09/2009 e insCTita no CNPJ 00.736,632/0004-60;
Filiai IV, localizada à Avenida Roseana Sarney n® 890 - Anjo da Guarda -Timbiras - Maranhão
- CEP.: 65.420-000, sob o NIRE n°. 2190020906-0 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ

00.736.632/0005-41;
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Filial VIII, balizada na Avenida 01, n° 01 - Mutirão - São Francisco ■ 65.400-000, sob o NIRE

n°. 2190020900-1 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ 00.736.632/0009-75;
Filial IX, balizada no Loteamento Santa Madalena s/n - Zona Rural - 65.400-000, na cidade
de Codó, estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020901-9, em 09/06/2010 e inscrita no CNPJ
sob o n" 00.736.632/0010-09;

Filial X, balizada à Rua Benedito Costa, n® 100 - Centro - Igarapé Grande - Maranhão -
CEP.: 65.720-000., sob o NIRE n®. 2190020899-3 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ

00.736.632/0011-90;

Filial XI, balizada no Residencial Miranda, Casa n®. 26 - Centro - CapinzaI do Norte -
Maranhão - CEP.: 65.735-000, sob o NIRE n®. 2190020898-5 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ
00.736.632/0012-70;

Filial XII, balizada na Avenida Brasil, n® 328 - Rlipinho - Peritoro - Maranhão-CEP.: 65.418-
000, sob o NIRE n®. 2190020893-4 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ 00.736.632/0013-51;
Filial XIII, balizada na Avenida Nagib Haickel, n® 160-A - Centro - Coroatá - CEP.: 65.415-
000, sob o NIRE n®. 2190020896-9 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ 00.736.632/0014-32;
Filial XIV, balizada na Rua Moisés Reis n® 16 - Km 17 - 65.400-000, na cidade de Codó,
estado do Maranhão, sob o NIRE n®. 2190020895-1 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ

00.736.632/0015-13;

Filial XV, balizada na Rua Bentivis n® 3-A - Centro - Uma Campos - Maranhão - CEP.:
65.728-000, sob o NIRE n®. 2190020902-7 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ 00.736.632/0016-
02;

FILIAL XVIII, balizada na Rua do Comércio, n® 76 - Centro - Alto Alegre do Maranhão -
Maranhão- CEP.: 65.413-000, sob o NIRE n®. 2190020897-7 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ
00.736.632/0019-47.

FILIAL XIX, balizada na Rua Ferreira Goulari, n® 100 - Centro - Dom Pedro, no Estado do
Maranhão, CEP.: 65.765-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE
n® 2120037211-1, em 03/09/2020 e inscrita no CNPJ sob o n® 00.736.632/0020-80.

Cláusula 2®- A sodedade tem por objeto sodal a 4784-9/00 Comércio Varejista de Gás
Liqüefeito de Petróieo-Glp; 4930-2/03 Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos e 5211-
7/01 Armazéns Gerais.
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Cláusula 33- A Sociedade iniciou suas atividades em 06-06-1995 e seu prazo de duração é
indeterminado.

CAPITULO II

DO CAPITAL SOCIAL

Cláusula 4® - O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 742.000,00 (setecentos e
quarenta e dois mli reais), dividido em 742.000 (setecentas e quarenta e duas mil) quotas no
valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada uma, assim distribuídas entre os sócios:

F. C Oliveira Participações Ltda

Teresinha de Maria Buzar de Oliveira

Total

NO de Quotas

738.290

3.710

742.000

Valor em Reais

738,290,00

3.710,00

742.000,00

A matriz faz um destaque do seu capitai social, totalmente integralizado, para as Rliais, no valor
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), divididos em 10.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada quota, em moeda correte do país, para cada uma delas.

Parágrafo único - A responsabilidade de cada sócio é limitada à Integralização do valor de
suas quotas, porém todos os sócios respondem soíldariamente pelo valor faltante à total
integralização do capital social, nos termos do art. 1052 do Código Civil.

Cláusula 5®- Cada quota dará direito a um voto nas deliberações dos sódos quotistas.

Cláusula 6®- Os sócios participarão dos aumentos de capital, seja por novas quotas subscritas,
seja por capitalização de reservas, ou de lucros acumulados, na proporção das respectivas
participações do capital social.
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Parágrafo Único: Na hipótese de novas subscrições e, não querendo um dos sódos exercer
este direito, os outros poderão subsaever a parte do sócio que não se interessar, observadas
entre os interessados as respectivas proporções de participação do capital social.

CAPITULO III

DA ALIENAÇAO E CESSÃO DE QUOTAS

Cláusula 73- O sócio que desejar alienar suas quotas, no todo ou em parte, deverá oferecê-
las em primeiro lugar aos demais sócios, os quais terão direito de preferência para comprá-las
no prazo de sessenta dias contados da data do recebimento da notificação, que conterá todas
as condições de oferta.

Parágrafo Primeiro- No caso de haver interesse de mais de um quotista na aquisição das
quotas, as mesmas serão por eles adquiridas na proporção das quotas que já possuírem no
capital social.

Parágrafo Segundo- Rndo o prazo estabelecido no caput dessa cláusula, 60 dias, não tendo
os demais sócios exercido o direito de preferência, poderá a sodedade adquiri-las, desde que
tenha saldo de lucros ou reservas e desde que não haja ofensa ao capital social.

Parágrafo Terceiro- Rndo o prazo estabelecido no parágrafo anterior sem que a sociedade
tenha adquirido as quotas, essas poderão ser vendidas a terceiros, desde que este terceiro seja
aprovado por 75% dos votos do capital remanescente, descontada a parte do sócio que se reüra
e desde que a operação se realize dentro dos 60 dias subseqüentes ao referido prazo, nas
mesmas condições contidas na oferta.

Parágrafo Quarto - Nos casos dos parágrafos 2® e 3®, os valores da oferta sofrerão a correção
monetária do período compreendido entre a data da oferta e a da venda efetiva, segundo a
variado do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou de outro índice que venha a substituí-lo.

Cláusula 8^- Veda-se a doação de quotas, excepcionada, apenas, a doação aos descendentes.
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CAPITULO IV

DA CONTINUIDADE DA SOCIEDADE

Cláusula 9® - A sociedade não se dissolverá por morte, impedimento, insolvênda, falência,
exclusão, dissolução, perda da capacidade ou retirada de qualquer dos sócios.

Parágrafo primeiro - Em caso de morte de qualquer dos sócios, somente os herdeiros
descendentes poderão ingressar na sociedade.

Parágrafo segundo - Os sócios remanescentes, dentro de 30 dias da data da morte de
qualquer dos sódos, deliberarão se os herdeiros do sócio falecido ingressarão ou não na
sociedade. No caso de os herdeiros não ingressarem na sociedade, suas quotas deverão ser
pagas conforme estipuiado na cláusula 10^.

Parágrafo terceiro - Nos casos de impedimento, insolvênda, perda de capacidade ou
dissolução de qualquer dos sócios, este deverá retirar-se da sociedade e suas quotas serão
pagas conforme estipuiado na cláusula 10^ e parágrafo primeiro.

Parágrafo quarto - O sócio que divergir de alteração do contrato scxiial tem a fôculdade de

se retirar da sodedade, ou seja, tem o direito de recesso. Em sua saída, as quotas deverão ser
pagas igualmente conforme o estipulado na cláusula 10^ caput e parágrafo primeiro.

Cláusula 10® - Nas hipóteses previstas nos parágrafos segundo, terceiro, última parte, quarto
e quinto da cláusula 9®, anterior, será observado quanto a apuração do valor das quotas, o
seguinte: será levantado um balanço especial para apuração do valor do patrimônio líquido e
das quotas correspondentes 60 dias após o evento da morte, Insolvênda, impedimento, perda
da capacidade, exclusão, ou retirada, para apuração do valor das quotas do sódo fôleddo,
insolvente, impedido ou que tenha perdido a capaddade, exduído, ou retirante.

Parágrafo Primeiro - Os valores apurados serão pagos ao titular ou representantes no prazo
não superior a doze meses em parcelas mensais, iguais e consecutivas corrigidas pelo IGPM, ou
qualquer índice que venha substituí-lo, as quais serão acrescidas de juros de 1% e que serão
alternativamente pagas: a) pelos sócios mediante a necessária alteração contratual e na
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proporção das quotas por ele possuídas; b) pela sociedade no caso de haver saldo de lucros ou
reservas e c) sendo necessárias mediante a redução do capital social.

De qualquer forma, independentemente do efetivo pagamento, os sódos remanescentes
procederão à necessária alteração contratual no prazo de 60 dias confirmando a retirada do
sócio do quadro social na hipótese das previsões contidas nos parágrafos segundo, terceiro,
última parte, quarto e quinto da cláusula 9®, bem como a entrada dos herdeiros, do sócio
felecido na hipótese prevista no parágrafo terceiro da cláusula 9®, os quais permanecerão
apenas como credores da sociedade, ou dos demais sócios, conforme restar a assunção da
obrigação de pagamento.

CAPITULO V

DA EXCLUSÃO DE SÓaO

Cláusula 11® - Pode o quotista ser excluído da sociedade quando o outro sócio, ou demais
sócios, representando a maioria do capital sodal entender que este está pondo em risco a
continuidade dos negócios sociais em virtude de atos graves e que configurem justa causa, nos
termos do art. 1.085 do Código Ovil.

Parágrafo primeiro- A exclusão poderá ser determinada em reunião especialmente convocada
para esse fim, ciente o acusado, com antecedência mínima de 30 dias, para permitir seu
comparecimento e o exercício do direito de defesa.

Parágrafo segundo - O valor da quota do sócio excluído será pago ao mesmo em dinheiro,
dentro de 90 dias, com base na situação patrimonial da sodedade, verificada em balanço
especialmente levantado no prazo de 30 dias, contados da data da referida reunião.

Parágrafo terceiro- Será também de pleno direito excluído da sodedade o sócio dedarado
falido ou aquele cuja quota tenha sido liquidada para o pagamento de credor particular do sódo.
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Parágrafo quarto - Os sócios remanescentes podem optar pelo suprimento da quota do
exduído, ou pela redução do capital, conforme deliberação da maioria na mesma reunião em
que for decidida a exclusão.

CAPITULO VI

DA ADMINISTRAÇÃO

Cláusula 12^ - A Administração da Sodedade será exerdda isoladamente pela sóda

TERESINHA DE MARIA BUZAR DE OLIVEIRA, já qualificado, que Hca dispensado de prestar

qualquer caução por este encargo, o qual, agindo em nome da Sodedade, a representará ativa

e passivamente, em juízo ou fora dele, em quaisquer drcunstândas e perante quaisquer pessoas

ou entidades de direito públicx) ou privado, autorizado o uso do nome empresarial, bem como

contrair empréstimos de qualquer natureza, adquirir, permutar, alienar móveis e/ou imóveis, e

onerar bens sodais moveis, imóveis, ações e c»tas, prestar aval/fiança, desde que

exdusivamente em fôvor de qualquer empresa integrante do grupo economia) da sociedade,

podendo, inclusive:

a) Abrir e movimentar, manter e encerrar contas bancárias e assinar cheques, ordens de

pagamento e quaisquer documentos relativos a tais contas;

b) Emitir, endossar, aceitar, caudonar e descontar cheques, duplicatas mercantis, letra de

câmbio, notas promissórias e quaisquer outros títulos de crédito, avalizar e protestar letras de

câmbio, notas promissórias, duplicatas, tripliotas e outros papéis;

c) Admitir e demitir empregados assinando os respectivos contratos e distrato;

d) Praticar todos os atos necessários ao regular fundonamento da sodedade;

e) Acordar, contratar de um modo geral, transigir, desistir, exonerar terceiros de qualquer

responsabilidade para a sociedade;
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VIGESSIMO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA DENOMINADA "IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA".
AVENIDA JOÃO RIBEIRO, N' 1.005-SÃO SEBASTIÃO
CEP.: 65.400-000 - CODO - MARANHÃO.

CNPJ (MF): 00.736.632/0001-18-NIRE JUCEMA 2120037211-1 EM 06-06-1995

O  Contrair empréstimos de qualquer natureza, com ou sem garantia de direito pessoal e

real;

g) Adquirir, permutar, alienar e onerar bens sociais móveis, imóveis, ações e cotas;

h) Nomear e constituir em nome da sociedade, procuradores com poderes para foro em

gerai "arf negotia''e '^âcfjudicia", determinando poderes e, se for o caso, fixando o prazo de

duração de mandato;

Parágrafo Primeiro

A prática dos seguintes atos peio administrador eleito e por procuradores da sociedade

dependerão de aprovação de sócios representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por

cento) do capital social:

a) a compra e venda de participações societárias pela Sociedade; o ingresso da Sociedade

ou de suas empresas controladas em negócios estranhos aos seus objetos sociais; a

compra e venda de imóveis pela Sociedade.

b) o ingresso da Sociedade ou de suas empresas controladas em negócios estranhos aos

seus objetos sociais a compra e venda de imóveis pela Sociedade.

Parágrafo Segundo

A Sócia Administradora fará jus a um pró-labore, que será fixado pela Sociedade, dentro dos

limites legais.

Parágrafo Terceiro

A Sodedade poderá delegar os poderes de administração a pessoa estranha ao quadro social.

Essa delegação deverá ser feita por meio de procuração, que devera ser outorgada peio Sódo

Administrador, contendo sempre o prazo de sua vigência e os poderes que lhe serão outorgados.
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CAPITULO VII

DA REUNIÃO DE QUOTISTAS

Cláusula 13^ - As reuniões de quotistas reaiizar-se-ão, ordinariamente, até o quarto mês
seguinte ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que se fizerem
necessárias.

Parágrafo Primeiro - As reuniões ordinárias terão por objeto: tomar as contas dos diretores
e deliberar sob o balanço patrimonial e o de resultado econômico, designar diretores, quando
for o caso, tratar da política futura da empresa e de qualquer outro assunto constante da ordem
do dia.

Parágrafo Segundo - as reuniões extraordinárias terão por objeto quaisquer matérias de
interesse social.

Cláusula 14^ - As reuniões de quotistas serão realizadas na sede social.

CAPITULO VIII

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Cláusula 15a - O presente Contrato Social poderá ser alterado a qualquer tempo, em quaisquer
de suas cláusulas, mediante deliberação de quotistas representando 75% do capital social,
devendo obrigatoriamente constar entre a maioria votante, a sócia TERESINHA DE MARIA
BUZAR DE OLIVEIRA.

CAPITULO IX

DO EXERCÍCIO SOCIAL

Cláusula 16® - O exercício soclai coincidirá com o ano dvil. Findo o exercício social proceder-
se-á com a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço do resultado
economico.
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VIGESSIMO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAÍMoNSôLÍDADO-DA-SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA DENOMINADA "IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA".
AVENIDA JOÀO RIBEIRO. N° 1.005 - SÃO SEBASTIÃO
CEP.: 65.400-000 - CODO - MARANHÃO.

CNPJ (MF): 00.736.632/0001-18-NIRE JUCEMA 2120037211-1 EM 06-06-1995

Parágrafo único - A sociedade poderá promover o levantamento de demonstrações
iinancelras e balanços em períodos Inferiores ao exercício social, inclusive, pra eventual
distribuição dos lucros apurados.

CAPÍTULO X

DA DISSOLUÇÃO

Cláusula 17^ - Na hipótese de dissolução social, deverão ser adotados todos os procedimentos
legalmente aplicáveis, reservado aos quotistas que representem 75% (setenta e cinco) do
capital social, o direito de apontar o llquidante.

CAPITULO XI

DO FORO

Cláusula 18^ - Rca eleito o foro da cidade de Codó, estado do Maranhão, para dirimir quaisquer
controvérsias sobre o aqui acordado, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja ou venha a ser.

CAPÍTULO XII

DA DECLARAÇÃO

Cláusula 19^ - Os sócios declaram que não estão incursos em nenhuma penalidade que os
impeça de exercer a atividade mercantil.

Cláusula 20^ - A sócia administradora declara, sob as penas da lei, que não está Impedido de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação alminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso
a cargos públicos; ou por crime felimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nadonal, contra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

E, assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em

única via, destinado ao registro e arquivamento na Junta Comerdai do Estado do Maranhão,
para que produza os efeitos legais.



REDPcEie-ví

Proc. l^)tCO'^ ly
PLS !llO
rÀtit

Página 13 de 14

VIGESSIMO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA DENOMINADA "IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA".
AVENIDA JOÃO RIBEIRO, N" 1.005 - SÃO SEBASTIÃO
CEP.: 65.400-000 - CODO - MARANHÃO.
CNPJ (MF): 00.736.632/0001-18 - NIRE JUCEMA 2120037211-1 EM 06-06-1995

Codó - Ma., 14 de dezembro de 2021.

TERESZNHA DE MARIA BUZAR DE OLIVEIRA

F. C. OLIVEIRA PARTICIPAÇÕES LTDA
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ASSINATURA ELETRÔNICA

/ertificamos que o ato da empresa IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA consta assinado digltalmente por:

CPF/CNPJ

03662323368

42881153372

_  .IDENTIFICAÇÃO DOfSt ASSINANTEtS

FRANCISCO CARLOS DE OLIVEIRA

TERESINHA DE MARIA BUZAR DE OLIVEIRA
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UMA MARCA COPA ENERQIA

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA.
CNP}: 00.736.632/0003-S0 - IKSC 5T, 12318139-9

Rua da Salvação, 1421, CEP 65,727-000, Bairro Aeroporto, Trízidela do Vale/MA
E-mail: ttízidela®tíQul9ss&i^corn.bi; / WhatsJ^p +55 99 9 8170-5128
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE MANDATO

(Procuração ad ncgotia)

OÜTORGANTE: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o
00.736.632/0003-80 cito a Rua da Salvação - Aeroporto - CEP 65.727-000 - Trizidela do
Vale - MA, neste ato representada pela Sócia - Administradora a senhora TERESINHA DE
MARIA BUZAR DE OLIVEIRA, brasileira, casada no regime de comunhão universal de bens,
nascida em 03/06/1952 em Codó - MA, empresária, RG n.- 50579495-0 SESP-MA, emitida
em 24/09/2009 e CPF n- 428.811.533-72, residente e domiciliada na Rua Projetada Q-180,
Casa 52, Novo Milênio II, Santa Lúcia, Codó - MA, CEP 65.400-000.

OUTORGADO: FRANCISCO SOUSA SILVA, brasileiro, casado, assistente administrativo,

portador do CPF n^ 012.641.203-03 e RG nO 251315720031 GEJUSP-MA, residente e
domiciliado na Rua do Vento, 1399 Bairro Diogo, Pedreiras - MA, CEP 65.725-000.

PODERES: Pelo presente instrumento particular de mandato, nos termos dos artigos 653 e
seguintes, do Código Civil Brasileiro (Lei. 10.406/2002), a outorgante abaixo assinado
nomeia e constituí como seu procurador o outorgado, já devidamente e sobreditamente
qualificado, a qual concede poderes para representa-la junto a Prefeitura Municipal de
Pedreiras - MA, praticar os atos necessários à representação da outorgante na licitação na
modalidade de Pregão Eletrônico N® 044/2022 usando dos recursos legais e
acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para apresentar lances
verbais, negociar preços e demais condições, declarar a intenção de interpor recurso,
renunciar ao direito de interposição de recursos, transigir, desistir, firmar compromissos
ou acordos, assinar atas e contratos, assinar ordem de pagamento, dando tudo por bom/l
firme e valioso.

Trizidela do Vale - MA, 29 de agosto de 2022.

V.Ça,
Teresinha de Maria Buzar de C^l^lt

Outorgante
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\JUERO OE INSCRIÇÃO
00.736.632/0003-fi0

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 03/07/2009

NOME EMPRESARIAL

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA

TITULO K) ESTASELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

UQUIQAS
PORTE

DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito do petróleo (GLP)

COOlGD E DESCRIÇÃO DAS ATIVDAOES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não Inforniade

GO E DESCRIÇÃO DA t4ATUREEA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

lOQRAOOURO

R OA SALVACAO

CEP

66.727-000
BAIRRO^STRITO

AEROPORTO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ELIS(SFC0L1VE(RA.C0M.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL lEFR)

NUMERO

1421
COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

TRIZIDEU DO VALE

TELEFONE

(99) 3661-5215

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

SITUAÇÃO ESPEQAL

DATA DASFrUAÇAO CAOASTRAL
03/07/2009

MOTIVO OE SITUAÇÃO CAOASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPEOAL

Aprovado pela Instrução Normativa RrB 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 26/08/2022 às 14:25:01 (data e hora de Brasília). Página; 1/1
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IDENTIFICAÇÃO

CGC: 00.736.632/0003-80 Inscri(«o Estadual: 12.318139-9

RaxBo Social: IRMÃOS CÜVEIRA & CIA LTDA

Regime ApuracSo: NORMAL

RêOREIRAS/MA

lUÔ^Jsn

ENDEREÇO

Logradouro: RUA DA SALVACAO

Número: 1411 Complemento:

Bairro: AEROPORTO

Município: TRIZIDELA DO VALE UF: MA

CEP: 65727000 DDD: Telefone; 36615200

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE 4784900 • COMÉRCIO VAREJISTA OE SÃS UQÜEFEtTO DE PETRÕLEO
Principal: (OLP)

Situação Cadastral Vigente: HABILTTADO

Data desta Situaçto Cadastral: 04/10/2017

OBRIGAÇÕES

NFe a partir dR ICNAE's): 26/08/2009 - {Devido emissão voluntária),

EDF a partir de: 01/01/2013, 01/01/2013, 01/01/2013,

CTE a partir de:

Observação: Os dados acima estão baseados em InlormaçSes íomecldas pelo prúprlo
contribuinte cadastrado. N3o valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, nSo sSo opcnivets à Fazenila e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operaçdss com ele ajustadas.

Data da Consulta: 26/08/2022

Número da Consulta:

DeSBrvwal^iiri j.uln S</Ji.Vf:ti7Fi: • JlJüi-aOW

https://sislemas1.seFa2.ma.gov.br/sinlegra/Jsp/consuitaSinlegta/consuIlaSintegrBResuItadoConsulta.isf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA
CNPJ: 00.736.632/0001-18

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1, constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam Inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov,br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11 ;33:59 do dia 13/04/2022 <hora e data de Brasílía>.

Válida até 10/10Í2022.

Código de controle da certidão: E39C.FFD4.C8C9.0A87
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Voltar Imprimir

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 00.736.632/0003-80
Razão SocíaltiRMAOS oüveira e cia ltda

Endereço: RUA da sawacao io98 / jerusalem / trizidela do vale / ma /
65727-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:08/a8/2022 a 06/09/2022

Certificação Número: 2022080800374528912120

Informação obtida em 26/08/2022 14:52:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

nnps://consulta-crf.calxa.gov.&r/consunacrf/pages/consullaEmpregador.Jsf
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 00.736.632/0003-80
Certidão n": 16358899/2022

Expedição: 23/05/2022, às 15:22:14
Validade: 19/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que irmãos oliveira & ciA ltda (matriz e filiais),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 00.736.632/0003-80, não consta como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.** 12.440/2011 e
13.467/2017, e ao Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se ã verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

DúvldAa li sugeseSes: cadcfftst.jus.br



iIRAS/MA

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

N9 Certidão: 075831/22 Data da 11/05/2022 14:41:49

Inscrição Estadual: 123181399 CPF/CNPJ: 00736632000380

Razão Social: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA

Endereço: RUA DA SALVACAO, 1421 CEP: 65727000 ■ AEROPORTO

Telefone: (99)36615200 Município: TRIZIDELA DO VALE UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado peios artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n- 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

Identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Púbiica Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 08/09/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
ht^://ponal.sefa2.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 23/05/2022 15:16:08



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAQ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

NB Certidão: 050618/22 Data da 18/07/2022 07:23:02

inscrição Estadual: 123181399 CPF/CNPJ:00736632000380

Razão Social: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LIDA

j  Endereço: RUA DA SALVACAO, 1421 CEP: 65727000-AEROPORTO

Telefone: (99)36615200 Município: TRIZIDELA DO VALE UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n® 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 15/11/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.s8faz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 26/08/2022 14:58:05



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

SETOR DE TRIBUTOS

jigo de Veríficaçfio

DWGASTQ2

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA

N° 942
PeOF<EIIV^S(MA

r,r jÍJ{f^Nrlj2Q2jL

Inscrição Munidpai
12

DADOS DO CONTRIBUINTE

CPF/CNPJ

00.736.632/0003-a0

Nome/RazSo Sodal

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA

Endereço

RUA Da Salvação, 1421, AEROPORTO . Trízidela do Vale - MA, CEP: 65.727-000

ATIVIDADE PRINCIPAL

4784900 - Comércio varejista de gás RqOefeito ds petróleo (GLP)

Requerida em; 15 de Junho de 2022

Em cumprimento ao sujeito passivo acima Identtfícado, protocolado nesta repartição,

ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar débitos que

venham a ser apurados, revendo os arquivos fiscais referentes aos exercidos anteriores e

aluai, certificamos que não constam pendências em seu nome relativos a tributos e a

inscrições em divida ativa munidpai e que o mesmo possui créditos suspensos ou a vencer.

Esta certidão tem os mesmos efeitos da prevista no art. n"205 do Código Tributário

^alldade (90 dias}: 13 de Setembro de 2022

Trízideia do Vaie - MA, 15 da Junho de 2022

HÍ^i
A autantickJada desla CeftidSo poderá ser conferida enu
hHpJAritujtnrfo e»pec.com-br^iiiirtaLmaJrizHleladDvaleflJC0035ValidarDocumanto/T&03S--vaBdT-di>cu?nanlOjditwl



i* s imh
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHAO

Corregedorta Garal da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição de Pedreiras

CERTJUDONE-SJDP - 1322022

Código de validação: DD71529DD1

Número da guia: 22055201001319736.

CERTIDÃO

CERTIFICO a requerimento de pessoa interessada que, dando busca em
nossos Arquivos dos Feitos referentes às Varas Cíveis e Comércio, a partir do dia primeiro
(1°) do mês de janeiro do ano de dois mii e doze (2012), até a presente data, constatei NAO
EXISTIR distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL, INSOLVÉNCIA CIVIL contra IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA, nome
fantasia LIQUIGÀS inscrita no CNPJ 00.736.632/0003-80 estabelecida na RUA DA
SALVAÇÃO N.1421, AEROPORTO TRIZIDELA DO VALE-MA.CERTIFICO finalmente que,
a Secretaria de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Comarca e Termo Judiciário
de Limá Campos e Trlzidela do Vale. O referido é verdade me reporto e dou fé.
Dada e passada a presente Certidão na secretaria de Distribuição a meu cargo,
no Fórum "Fórum Desembargador Araújo Costa Neto" nesta Cidade de
Pedreiras, Eu, Carmem Célia da Silva Vieira, Técnica Judiciária, mat. 195115.
consultei, digitei e assino.OBSERV&ÇOES:! 0CNPJa)n>t»ruam(liearUd»of«lnaKTnictep«latcH'cilan:«.SuBliijUrKladei<nveiia(iri:ont*r.4ipeVi
iniMiuMite a daiiinatâno. Os taiios oriundos da V«m do Inioresssi Oriusos a Colot^vos Mrioaua eorncialtncis vtnadadn asVsrai. C(vols«'ou Fozonda, iMOcomc^M
InwaiUas.As coniult» foram reoliãadu noi sfstemai THomft râ ■ ProcMlo ElolitinkO judlCUI (rJel a ABRAN06 80UENTC AS VAflAB COMUNS 00 TERMO
JUDICIÁRIO OE PEDREIRAS^. EUa CetUdio l»rt validada da MueMi (aO)iait,cenlorn«AA IBgdeCodlgoiiaNonnMdaCCjBaR-JiaiatniiniadrKCTls.unitsuTai
• tomama M«ina^J^a do Mividat lAd. -I9& do Cd^ dt Nomwi da CSJIO. CoiddSaa iollciadia. anúlilts ■ (figeaBtSdH-WfvafcnenIe por a-rnail por ftap d» Poitaid
Conjunia n* ta.'202d TjK«A a eMandida i* poruuiai n> 34/2020 TJMA e 01/21)21 TJMA em toes do parkxto de Panda/MO COVIO-19. Fcondo desobr^Oda o aolUUne do
auiontJcararalerida cenldJiaapoaondoconrtrmsra wiriKidadedeMionooitadoTJMACiamitatSo da aaKn).

CARMEM CÉLIA DA SILVA VIEIRA

Técnica Judiciária - Apoio Téc. Administrativo
Secretaria Judicial de Distribuição de Pedreiras

Matrícula 195115

Documento assinado. PEDREIRAS. 29/08/2022 10:52 (CARMEM CÉLIA OA SILVA VIEIRA)

CERTJUOONE-SJDP • 13220221 Código: DD71529DD1
Valida o documento em wv.w.iima.lu3.Dr/valiciadoc.oho



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade; RMAOS OL VE RA & C A. LTDA.

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021 (

Número de Ordem do Livro; 12

Período Selecionado; 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Março de 2021

CNPJ: 00.736.63 DREIr^S/MA

Saldo níciat Sa do FInaliDescnção

RS 4.376,421.34 RS 4.730.234.80• ATIVO "•

R$3.521.270.04 RS 3.875.083.50AT VO CIRCULANTE

R$1.373.281.85 RS 1.431.022.96D SPONIBIüDAOES

RS 272.908.46 RS 302.064.81NUMERÁRIOS EM ESPEC E

R$272,908.46 RS 302.064.81CAIXA GERAL

RS 272.908.46 RS 302.064.81Caixa

BANCOS C^MOVIMENTOS RS 1.100.343.39 RS 1.128.958.15

RS 872.815.01Banco do Brasil sTa c/c 17.840-3 RS 917.725.76

Caixa Econômica c/c 174-0 RS 7.336.66 RS 7.336,66

Banco Sicoob - c/c 4393-1 RS 220.191.72 RS 203.895.73

VALORES MOBILIÁRIOS RS 0.00 RS 0.00

V/M.ORES MOBILIÁRIOS - MERCADO de

CAPITAIS INTERNO RS 0.00 RS 0.00

Créditos RS 0.00 RS 6.217.74

Créditos com Terce ros RS 0.00 RS 6.217.74

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A
RECUPERAR

R$0.00 RS 8.217.74

ICMS a Recuperar RS 0.00 RS 6.217,74

RS 2.148.018.19 RS 2.437.642.80

Estoques em Estabelecimentos Prtprios RS 2.148.016.19 RS 2.437.642.80

ESTOQUES DE MERCADORIAS

P/REVENDA
RS 2.148.018.19 RS Z437.842,e0

RS 2.148.018.19 RS 2.437.842.80

ATIVO NAO CIRCULANTE RS 855.151,30 RS 855.151.30

Realizável a Longo Prazo

Créditos com Pessoas Ligadas
FIsicas/JurIdIcas

RS 500.000.00 RS 500.000,00

RS 500.000.00 RS 500.000.00

Créditos PP RS 500.000.00 RS 500.000,00

MOBUZADO RS 355.151.30 RS 355.151,30

aOTJOES RS 104.315.70 R$104.315.70

Bolijoes RS 104.315.70 RS 104,315.70

TERRENOS R$262.000.00 RS 282.000.00

Terrenos Ccdú RS S.OOO.OO RS 5.000.00

Terrenos Sao Mateus RS 8.000.00 RS 6.000.00

Terreno em TImbiras RS 26.000.00 RS 26.000.00

Alio Alegre do Maranhão RS 100.000.00 RS 100.000.00

Trizidela do Vale RS 143.000.00 RS 143.000.00

\«ICULOS RS 113.523.82 RS 113.523.82

Camlnhao VW-23.220 2004/2004 RS 113.523.82 RS 113.523.82

MOVEIS E UTENSÍLIOS RS 2.203.72 RS 2.203.72

Diversos RS 2.203.72 RS 2.203.72

(-) (-) DEPRECIAÇÕES. AMORTIZAÇÕES
e QUOTAS de EXAUSTÃO RS (146.691.94) RS (146.891.94)

(-) (-) Bollloes P13 RS (48.761.65) RS (48.781.65)

(•) (-) Moveis e Utensílios - Diversos RS (2.246.94)

RS (96.863.35)

RS (2.246.94)

(-) (-) Camlnhao VW-23.220 2004/2004 RS (95.863,35)



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

Período da Escrituração: 01/01/2021 3 31/1272021

Número de Ordem do Livro: 12

CNPJ: 00.736.632

Período Selecionado: 01 de Abril de 2021 a 30 de Junho de 2021

Proc.i
FLS.,

-DREIFíASíMA

Í0i^/2P2Z^

Descrição

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

NUMERÁRIOS EM ESPECIE

CAIXA GERAL

BANCOS DMOVIMENTOS

Banco do Brasil s/a c/c 17.840t3

Caixa Econômica c/c 174-0

Banco Sicoob • c/c 4393-1

VALORES MOBÍUARIOS

VALORES MOBILIÁRIOS - MERCADO de
CAPITAIS INTERNO

Créditos

Crédilos com Terceiros

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A

RECUPERAR

ICMS a Recuperar

ESTOQUES

Estoques em Estabelecimentos Próprios

ESTOQUES OE MERCADORIAS
P/REVENDA

ATIVO NAO CIRCULANTE

Realizável a Longo Prazo

Créditos com Pessoas Ligadas
Plslcas/Juridlcas

Créditos PF

IMOBIUZADO

BOTIJOES

Botijoes

TERRENOS

Terrenos CodO

Terreruis Sao Mateus

Terreno em Timbiras

Alto Alegre do Maranhao

Trtzldela do Vale

VEÍCULOS

Caminhão VW-23.220 2004/2004

MOVEIS E UTENSÍLIOS

Diversos

(-) (-) DEPRECIAÇÕES, AMORTIZAÇÕES
e QUOTAS de EXAUSTÃO

(-) (-> Bolljoes P13

(-) {-) Moveis e Utensílios - Diversos

(-) (-> Caminhão VW-23.220 2004/2004

Saldo Inicial Saldo Final

RS 4.73O.234.0O

RS 3.875.083,50

RS 1.431.022.96

RS 302.064,81

RS 302.064.81

RS 302.064.81

RS 1.126.958.16

RS 917.725.76

RS 7.336.66

RS 203.895.73

RS 0.00

RS 0.00

RS 6.217.74

RS 6.217.74

RS 6.217,74

RS 6.217.74

RS 2.437.842,80

RS 2,437.842,80

RS 2.437.842,80

RS 2.437.842,80

RS 855,151,30

RS 500.000,00

R$500,000,00

RS 500.000,00

RS 355.161,30

RS 104.315.70

RS 104.315.70

RS 282.000.00

RS 5.000,00

RS 8.000.00

RS 26.000.00

RS 100.000.00

RS 143.000.00

RS 113.523.82

RS 113.523,82

RS 2.203,72

RS 2,203.72

RS (146.891.94)

RS (48.781.65)

RS (2.246,94)

RS (95.863.35)

RS 4.828.136.15

RS 3.972.984,85

RS 1.691.599.15

RS 206.528,87

RS 206,528,87

RS 206.528,67

RS 1.485.070,26

RS 1,070.401,86

RS 7,336,66

RS 407,331,76

RS 0,00

RS 0,00

RS 3.686,39

RS 3.686,39

RS 3.666,39

RS 3.686.39

RS 2,277.699,31

RS 2.277.699.31

RS 2.277.699,31

RS 2-277.699,31

RS 855.151.30

RS 500.000,00

RS 500.000,00

RS 500,000,00

RS 355,151,30

RS 104.315,70

RS 104.315,70

RS 282.000,00

RS 5.000,00

RS 6.000,00

RS 26.000,00

RS 100.000,00

R$143.000.00

RS 113.523,82

RS 113-523.82

RS 2.203.72

RS 2.203.72

RS (146.891.94)

RS (46.761.65)

RS (2.246,94)

RS (95,863.35)



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade; IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 12

CNPJ; 00.736.632/0001-10

Período Selecionado; 01 de Julho de 2021 a 30 de Setembro de 2021
PEDRÊIRASíMA

Descrição Saldo Inicial. Saldo Final

•* ATIVO "•

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBIUOADES

NUMERÁRIOS EM ESPECIE

CAIXA GERAL

BANCOS C/MOVIMENTOS

Banco do Brasil s/a c/c 17.840-3

Caixa Econômica c/c 174-0

Banco Sicoob - c/c 4393-1

VALORES MOBIUARIOS

VALORES MOBILIÁRIOS • MERCADO de

CAPITAIS INTERNO

Créditos

Créditos com Terceiros

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A

RECUPERAR

ICMS a Recuperar

ESTOQUES

Estoques em Estabelecimentos Prépiios

ESTOQUES DE MERCADORIAS
P/REVENDA

GLP

ATIVO NAO CIRCULANTE

Realizável a Longo Prazo

Créditos com Pessoas Ligadas
Flslcas/Juridlcas

Créditos PF

IMOBILIZADO

BOTIJOES

Bolljoes

TERRENOS

Terrenos Codú

Terrenos Sao Maleus

Terreno em Tlmblras

Alto Alegre do Maranhão

Trizidela do Vale

VEÍCULOS

Caminhao VW-23.220 2004/2004

MOVEIS E UTENSÍLIOS

Diversos

(-) (-> DEPRECIAÇÕES. AMORTIZAÇÕES
e QUOTAS de EXAUSTÃO

(-)(-) BoUJoesPta

(-) (-) Moveis e Utensílios - Diversos

(-) (•) Caminhao VW-23.220 2004/2004

RS 4.626.136.15

RS 3.972.984,65

RS 1.691.599.15

RS 208.528.87

RS 206.528.87

RS 206.528.87

RS 1.465.070,28

RS 1.070.401.86

RS 7.336.86

RS 407.331,76

RS 0,00

RS 0.00

RS 3.686.39

RS 3.686.39

RS 3.666.39

RS 3.686,39

RS 2.277.699.31

RS 2.277.699.31

RS 2.277.699,31

RS 2.277.699,31

RS 655.151.30

RS 500.000.00

RS 500.000.00

RS 500.000.00

RS 355.151.30

RS 104.315,70

RS 104.315,70

RS 282.000.00

RS 5.000.00

RS 8.000.00

RS 26.000.00

R$100.000.00

RS 143.000.00

RS 113.523.82

RS 113.523.82

RS 2.203.72

RS 2.203,72

RS (146.891,94)

RS (48.781,65)

RS (2.246,94)

RS (95.863,35)

RS 5.107.175.46

RS 4.252.024,16

RS 1.753,784.09

R$202.870,04

RS 202.870.04

RS 202.870.04

RS 1.550.914.06

RS 1.306.624.44

RS 7.336.66

RS 236.952,95

RS 0,00

RS 0,00

RS 1.967.38

RS 1.967.38

RS 1.967,38

RS 1.967,38

RS 2.496.272.69

RS 2.496.272.69

RS 2.496.272,69

RS 2.496.272.69

RS 855.151,30

RS 500.000.00

RS 500.000,00

RS 500.000,00

R$3SS.1S1.30

RS 104.316,70

RS 104.315,70

RS 282.000,00

RS 5.000,00

RS 8.000,00

RS 26.000.00

RS 100.000,00

RS 143.000,00

RS 113.523,82

RS 113.523.82

RS 2.203,72

RS 2.203,72

RS {146.691.94]

RS (48.781.65)

RS (2.246.94)

RS (95.663.35)



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 12

CNPJ: 00.736.632/0001-18

>EDREIRASíMA

Proc. 5^â^202jLPer odo Se ecionado: 01 de Outubro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

Saldo Inloíal Saldo FinaiDescrição

RS 5.107.175.4S RS4.162.967.58ATVO

ATIVO C RCULANTE RS 4.252.024.16 RS 3.307.816.28

D SPONIBILIDAOES RS 1.753.784.09 R$1.299.538.43

NUMERÁRIOS EM ESPEC E RS 202.870.04 RS 176.868.10

CAIXA GERAL RS 202.870.04 RS 176.888.10

RS 202.870,04 RS 176.868.10Caxa

BANCOS C/MOVIMENTOS RS 1.550.914.05 RS 1.122.670.33

Banco do Brasil s/a c/c 17.840-3 RS 1.306.624.44 RS 865.146.08

Caixa Econômica c/c 174-0 RS 7.336.66 RS 7.336.66

Banco Sicoob - c/c 4393-1 RS 236.952.95 RS 250.187.59

VALORES MOBILIÁRIOS RS 0.00 RS 0.00

VALORES MOBILIÁRIOS - MERCADO de

CAPITAIS INTERNO
RS 0.00 RS 0.00

Créditos RS 1.967.38 RS 460,76

Créditos com Terceiros R$1.967.38 RS 460.76

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A

RECUPERAR
RS 1.967.38 RS 460.76

ICMS a Recuperar R$1.967.38 RS 460.76

RS 2.496.272.69 RS 2.007.817.07

Estoques em Estabelecimentos Próprloa

ESTOQUES OE MERCADORIAS

P/REVENDA

RS 2.496.272.69 R$2.007.817.07

RS 2.496.272.69 RS 2,007.817.07

RS 2.496.272.69 RS 2.007.817.07

ATIVO NAO CIRCULANTE RS 855.151.30 RS 655.151.30

Reaíizável a Lonoo Prazo RS 500.000.00 RS 500.000.00

Créditos com Pessoas Ligadas
FIsícas/JurIdicas

RS 500.000.00 RS 500.000.00

Créditos PF RS 500.000.00 RS 500.000.00

IMOBILIZADO R$355.151.30 RS 355.151,30

BOTUOES RS 104.315.70 RS 104.315.70

Botiioes RS 104.316.70 RS 104,315.70

TERRENOS RS 282.000.00 RS 282.000.00

Terrenos Codá RS 5.000.00 RS 5.000.00

Terrenos Sao Mateus RS 8.000.00 RS 6.000.00

Terreno em Timbiras RS 26.000,00 RS 26.000.00

Alto Alegre do Maranli3o RS 100.000.00 RS 100.000.00

Tnzldela do Vele RS 143.000.00 RS 143.000.00

VEÍCULOS RS 113.523.82 R$113.523.82

Camintiao VW-23.220 2004/2004 RS 113.523.82 R$113.523.82

MOVEIS E UTENSÍLIOS RS 2.203,72 RS 2.203.72

Diversos RS 2.203,72 RS 2.203.72

{-) (-> DEPRECIAÇÕES. AMORTIZAÇÕES
e QUOTAS de EXAUSTÃO

RS (146.891.94) RS (146.891,94)

- (-) Boli oes P13 RS (48.781,65) RS {48.781.65)

(•) (•) Moveis e Ulenslllos • Diversos RS (2.246.94)

RS (95.863.35)

RS (2.246.84)

(-) (-) Camlnhao VW-23.220 2004/2004 RS (95.863.35)



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

ÇíDREtRASíMA

Entidade; IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 12

CNPJ: 00,736.632/0001-18

TERMO DE ABERTURA:.

Nome Empresarial IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

21200372111

CNPJ 00.736.632/0001-18

túmero de Ordem

Natureza do Livro Uvro Diário

Município Codo

Data do arquivamento dos atos 04/08/1995
constitutivos _
Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2021

Quantidade total de linhas do arquivo
^  525045

digital

.Nome Empresarial IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

Natureza do Livro Livro Diário

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

52504S

01/01/2021

Data de término 31/12/2021

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
6D.FA.3B.BE.DD.58.DS.2A.C8.79.3E.0C.B5.4E.ED.D7.S9.83.14.75-1, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 9.0.0 do Visualizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade; IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

Período da Escrituração; 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro; 12

CNPJ: 00.736.632/0001-18

Período Selecionado; 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Março de 2021

Descrição

Receita Bruta Operacional

Faturamento Prod. Merc. s Serviços

Vendas de Produtos

Rec Revenda Merc Mercardo Inlemo

{-) Deduções da Receita

(-) Impostos Faturados

(-) ICMS

{-) COFINS

H PIS

(-) Outras Deduções

(•) Custo Mercad./ServJProdulos Vendidos

(-) Custo das Mercadorias Revendidas

(-) Despesas Operacionais

(•) Despesas Administrativas

(-) Despesas de Vendas

(•) Resultado Financeiro

(•) Despesas Financeiras

(•) Despesas Tributárias

Outras Receitas e Outras Despesas

{•] Conbibuiçáo Social Sobre o Lucro

(-] imposto de Renda

Resultado Liquido do Exercido

;OREiRAS/MA

Proc./
FLS.

smaí

^ãtd^ütã
RS S.159.94S.S0

RS 5.1S9.d4S.S0

RS 5.1S9.34S.50

RS5.1S9.945.59

RS (105.750,43)

RS (105.750.43)

RS 0.00

RS (1.613,74)

RS (335.69)

RS 0.00

RS (1.985.000,00)

RS (1.985.000.00)

RS (3.054.356.63)

RS (2.972.598.91)

RS 0.00

RS (1.833,65)

RS (1.833,65)

RS (79.924,07)

RS 0.00

RS 0,00

RS 0,00

RS 14.838,44

RS 5.302.198.34

R$5.302.198.34

RS 5.302.198.34

RS 5.302.198,34

RS (7.996,92)

RS (7.996.92)

RS (6.810,15)

RS (977.07)

RS (211.70)

RS (0,00)

RS (3.558.758,30)

RS (3.558.758,30)

RS (1.269.133,23)

RS (1.029.015,23)

RS (97.033,01)

RS (2.544,94)

RS (2,544,94)

RS (140.540,05)

RS 0,00

RS (0,00)

RS (0,00)

RS 466.307,89

I Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
r-^D.FA.3B.BEDD.58.D5.2A.C8.79.3E.0C.B5.4E.ED.D7.59.83.14.75-1, nos termos do Decreto n' 8.683/2016.

I Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 9.0.0 do Vísualizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LIDA.

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro; 12

Período Seíecíonado: 01 de Abril de 2021 a 30 de Junho de 2021

CNPJ: 00,736.632/0001-18

Proc./
FLS. '
RuL.

PEDREIRAS/MA

'MMjzoz

Qesori^o

Receita Bruta Operacional

Saldoanteilo kSa do atiia

R$ 5.302.196.34 R$5.453.029.18

Faturamento Proct. Mero. e Serviços RS 5.302.198.34 RS 5.453.029.18

RS 5.453.029.18Vendas de Produtos RS 5.302.198.34

Rec Revenda Merc Mercardo ntemo RS 5.302.198,34 RS 5.453.029.18

(•) Deduçúes da Receita

(-) Impostos Faturados

(-) ICMS

(-) COFINS

HPIS

(-) Outras Deduções

(-) Custo Mercad7Serv7Produ1os Vendidos

{-) Custo das Mercadorias Revendidas

(•} Despesas Operacionais

(-] Despesas Administrativas

(-) Despesas de Vendas

(-) Resultado Financeiro

(•) Despesas Financeiras

(-) Despesas Tributárias

Outras Receitas e Outras Despesas

(-) Contribuição Social Sobre o Lucro.

(-) Imposto de Renda

Resultado Liquido do Exercido

RS (7.998.92)

R$ (7.998.92)

RS (6.810.15)

RS 8.477.03)

RS (8.477.03)

RS (7.090.72)

RS (1.130.43)

RS (246.68)

RS (0.00)

RS (977.07)

RS (211,70)

RS (0.00)

RS (3.558.758.30)

RS (3.556.758,30)

RS (3.976.795.16)

RS (3.975.795.16)

RS (1.372.316,44)RS (1.269.133.23)

RS (1.029.015.23)

RS (97.033.01)

RS (2.544.94)

RS (2.544.94)

RS (140.540,05)

RS (1.205.381.28)

RS (90.105.09)

RS (2.309.40)

RS (2.309.40)

RS (74.519.67)

R$0,00 RS 0.00

RS (0.00)

RS (0.00)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS 466.^7.89 RS 95.441.55

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
6D.FA.3B.BE.DD.58.D5.2A.C8.79.3E.0C.B5.4E.ED.D7,59.83.14.75-1. nos termos do Decreto n" 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 9.0.0 do Visualizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO PE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade; IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 12

CNPJ: 00.736.632/0001-18

Período Selecionado: 01 de Julho de 2021 a 30 de Setembro de 2021

PEDREIRASíMA

Dèscrição

Receita Bruta Operacional

Faturamento Prod, Merc. e Serviços

Vendas de Produtos

Rec Revenda Merc Mercardo Interno

(-) OeduçOes da Receita

(•) Impostos Faturados

(-) ÍCMS

(-) COFINS

(-) Outras Deduções

(-) Custo Mercad./ServJProdutos Vendidos

(-) Custo das Mercadorias Revendidas

{-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Administrativas

(•} Despesas de Vendas

(-} Resultado Financeiro

(•] Despesas Financeiras

(-) Despesas Tributárias

Outras Receitas e Outras Despesas

(-} Contribuição Soda) Sobre o Lucro

(-) Imposto de Renda

Resultado Liquido do Exerdcio

R$5.453.029.18

RS 5.453.029.18

RS 5.453.029,18

RS 5.453.029.18

RS (8.477,03)

RS (8.477,03)

RS (7.090,72)

RS (1.139.43)

RS (246,88)

RS (0,00)

RS (3.976.795,16)

RS (3.976.795,16)

RS (1.372.315.44)

RS (1.205.361,26)

RS (60.105,09)

RS (2.309,40)

RS (2.309,40)

RS (74.519,67)

RS 0,00

RS (0,00)

RS(0.00)

RS 95.441,55

RS 5.886.508,17

RS 5,885.506,17

RS 5.885.508,17

RS 5.885.508,17

RS (5.869,25)

RS (5.869.25)

RS (4.844.70)

RS (842,09)

RS (182,46)

RS (0.00)

RS (4,261.170.55)

RS (4.281.170,55)

RS (1.345.298,58)

RS (1.195.959,28)

RS (65.585,38)

RS (2.598,06)

RS (2.598,06)

RS (81.155,86)

RS 0,00

R$ (0,00)

RS (0.00)

RS 273.169.76

I Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
•«^D.FA.3B.BE.DD.58.D5.2A.C8.79.3E.0C.B5.4E.ED.D7.59.83.14.75-1, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

I Este relatório foi gerado pelo Sistema Pijbiico de Escrituração Digital - Sped

Versão 9.0.0 do Visuatizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 12

Período Selecionado: 01 de Outubro de 2021 a

01/01/2021 3 31/12/2021 CNPJ: 00.736.632/0001-18

15 I PBORBRASíMA

01 de Outubro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021 FLS. ' "

RuL.

Descrição

Receila Bruta Operaciortal

Faturamento Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Produtos

Rec Revenda Merc Mercando interno

(-] Deduções da Receita

(-) Impostos Faturados

(-) IGMS

(-) COFtNS

W PIS

(•) Outras DeduçOes

(•) Custo Mercad7Seív7Produtos Vendidos

(-) Custo das Mercadorias Revendidas

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Adminlstrelivsts

(•) Despesas de Vendas

(-} Resultado Financeiro

(-) Despesas Financeiras

(•] Despesas Tributárias

Outras Receitas e Outras Despesas

(•) Contribuição Social Sobre o Lucro

(•) Imposto de Renda

Resultado Liquido do Exeracio

RS 5.B85.508.17

RSS.88S.SaB.17

RSS.8BS.S0B,17

RSS.B8S.S0B,17

RS (5.869,25)

RS (S.8B9.25)

R$ (4.644,70)

RS (842,09)

RS (162,46)

RS (0.00)

RS (4.261.170.55)

RS (4.261.170,55)

RS (1.345.298,58)

RS (1.195.959.28)

RS (65.585,38)

RS (2.598,06)

RS (2.598,06)

RS (61.155,66)

R$0,00

RS (0.00)

RS (0.00)

RS 273.169,79

RS 6.575,382,72

RS 6,575.382,72

RS 6.575.382,72

RS 6.575.382,72

RS (10.899,25)

RS (10.899.25)

RS (9.943,56)

RS (765.50)

RS (170.19)

RS (0.00)

RS (5.185.645.69)

RS (5.185.645.69)

RS (1.340.018.24)

RS (1.157.388.79)

RS (88.892.54)

RS (1.725,78)

RS (1.725,78)

RS (92.011.13)

RS O.OO

RS (0.00)

RS (0,00)

RS 38.819.34

Este diocumento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de nijmero
s6D.FA.3B.BE.DD.58.D6.2A.C8.79.3E.0C.B5.4E.ED.D7.59.83.14.75-1. nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 9.0.0 do Visuallzador Página 1 de 1



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-Sped

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IIDENTIPICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO ^
NIRE CNPJ
21200372111 00.736,632/0001-18

NOME EMPRESARIAL

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

Jvro Dlãrto

NATUREZA 00 LIVRO

■ivro Diário
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)
3D.FA.3B.BE.DD.58.O5.2A.C3.76.3E.0C.B5.4E.ED.D7,59.83.14.75

pERiOOO DA ESCRITURAÇÃO
ÍDI/01/2021 a 31/12/2021
NÚMERO DO UVRO

,ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUAURÇAÇÃO DP SICíIíATARIO , CPF/ÇNPJ

Cantador

Administrador

24867144304

42881153372

ais AUGUSTO
ARAÚJO LIMA:
24867144304

TERESINHA DE MARIA
BUZAR DE OLIVEIRA:

42681153372

N» SÉRIE 00 VALIDADE
CERTIFICADO | ,

il li. r

808047534S3799S067 09/02/2022 a
1  09/02/2025

757184063724366708 26/01/2022 a
1  26/01/2025

NUMERO DO RECIBO:

6D.FA.3B.BE.DD.58.D5.2A.C8.79.3E.
0C.B5.4E.ED.D7.59.83.14.75-1

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

03/05/2022 08:27:35

CE.tM.CA.61 .BI .AA.28.49
E7.1B.A1.36.E8.9B.75.4E

Coftsidera-se autenticado o livro contâtiliaque se refere este redtio. dlspensando-se a autenticação de que tralaoarl. 39 da Lei n'8.934/1994.
Este recibo comprova a autenllcação.

BASE LEGAL Decreto n° 1.600/1996, com a alteraçãodo Decreto n° 8.663/2016, e arts. 39,39-A. 39-B da Lei 6.934/1994 coma alteração da
Lei Complementar n° 1247/2014.



REDREIRASIMA

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

AV JOÃO RIBEIRO, 1005 • SÃO SEBASTIÃO

CODÕ ■ MA • CEP.: 65.400-000 - FONE: 99-3669-3050

CNPJ: 00.736.632/0001-18 lE: 12.142.865-6

PLANILHA DE CÁLCULO DE iNDiCES DE LIQUIDEZ
POSIÇiOEM 31-12.2021

NOME OA EMPRESA IRUAOS OUVEIRA & CIA. LTDA.

DADOS DO BALANÇO PATRIMONIAL 00 ULTIMO EXERCiCIO SOCIAL

ATIVO CIRCULANTE R$

ATIVO REAUZAvEL A LONSO PRAZO RS

PASIVO CIRCULANTE. RS

PASSIVO EXlGtVEL A LONGO PRAZO RS

PATRIMÔNIO LIQUIDO. RS

CÁLCULO OOS ÍNDICES

ILC -INOICE DE UQUIDEZ CORRENTE

fATIVO CIRCULANTE 1 »

(PASSIVO CIRCULATE)

3.307.816,28

500.000.00

98.439,02

0,00

4.064.528,56

ILG ° INDICE DE UQUIDEZ GERAL

iso » Índice de solvência geral

(PASSIVO CIRCULATE * EXIGIVEL A LONGO PRAZO)

{ ATIVO TOTAL 1

(PASSIVO CIRCULATE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO)

CODÔ-MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2021

ELIS AUGUSTO

ARAÚJO

Aisiíudo de loinu digital
. por EUS AUGUSTO ARAÚJO
'L!MA:24S67I44304

LIMA:24867144304



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ: 10.432.389/0001.06

Site: https://www.pedrclras.ma.gov.hr

reOHEIRAS/MA

«ul,. ^

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de comprovação de aptidão de desempenho e
de execução, que a empresa IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA, inscrita no CNPJ N°
00.736.632/0003-80, sediada na Rua da Salvação, n® 1421, Aeroporto, CEP n® 65.727-000 —
Trizidela do Valc/MA, fomeccu Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg, para
atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, conforme Contrato
Administrativo n® 20210134/2021 e 20220240/2022.

Declaramos, ainda, que os fomecimcntos ocorreram com bom desempenho operacional, tendo
a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica
ou comercialmente até a presente data.

Pcdreiras/MA, 26 de maio de 2022.

Marcilio Lira Ximencs

Secretário Municipal de Saúde

Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mall: saude@pedreiràs.ma.gov.br



2(V07/2022 20:16 Certificado • Verificação da Aulenlitídade.

Certificado - Verificação da Autenticidade.
aap PEDREIRAS/MA

proc. IM

RuL

Razão Social

CNPJ

Número de Autorização

Número Despacho

Data da Publicação

Endereço

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA

00.736.632/0003-80

GLP/MA0182104

ANP N" 2288

16/12/2009

RUA DA SALVAÇÃO -1421 -
TRIZIDELA DO VALE - MA

Emitido às 20:15:52 horas do dia 20/07/2022 (data e horário de Brasília).

Código de controle do certificado: 7EF9EF8888AEAE45

Este certificado c válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre
certificados emitidos posteriormente.

Certificado - Resultado da Verificação. \v\vvv.anp.gov.br

hltp3://cpl.anp,gov.t)r/an[«pl-webípubllcf«imp/consulla-revenda5/certificado/certificado.xfi(ml?cnpj=00736632000380
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: htti)s;//www.oedrciras.nia.tiov.{)r/

JUNTADA DE AUTENTICIDADES DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do processo licitatório n® 044/2022-SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, AS AUTENTICIDADES DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO apresentados para o presente certame.

Pedreii t, em 31 de agosto de 2022.

DenUso^Tõí^a Medeiros
Pregoeiro Muíiicipal

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pedrciras/MA
E-mail: cpl@pcdreíras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNP.I: 06.184.253/0001-49

Site: iUtns://w'>\'w.iieüreiriís.m}i.íiov.br/

HEDREtRAS/MA "

Processo Administrativo n" 1407002/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 044/2022-SRP
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidades do Município de Pedreiras - MA.

AUTENTICIDADES DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
DA EMPRESA:

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA
CNPJ n" 00.736.632/0003-80

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA

E-mall: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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Raguiudo a« Valld«ç*o da Cortidia Nagatlva da Dibito

N» da Certidio: 07S831/22

Data de Validade: 08/09/2022

Dota de EmlaaSo: li/OS/2022 14;41;49

XflscriçSo Estadual: ]231S1399

CPF/CNP3: 00736632000380

RaUo Social: IRMÃOS OÜVQRA & CIA LTDA

PEDREIRAS/MA

Proc.íÇl£2»y(02^j

N(«vM Çc»! I Imiirwnir
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CERTIDÃO VÁLIDA!

NO áa CertIdSe; 05061S/22

OatB de Validade: 15/11/2022

Data de Emlnioi 15/07/2022 07:23:02

Incalcio Estadual: 1231813S9

CPF/CNP3: 00736632000380

RazAo Social: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA

I PEDREIRAS/MA

Proc/t(£2jí^202X

I írniintiilt
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PEDREIRAS/MA
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VIGÉSSIMO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL CONSÕnDAbb-DJT^OCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA DENOMINADA "IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA".

AVENIDA JOÃO RIBEIRO, N" 1.005 - SÃO SEBASTIÃO
CEP.: 65.400-000 - CODO - MARANHÃO.
CNPJ (MF): 00.736.632/0001-18 - NIRE JUCEMA 2120037211-1 EM 06-06-1995

F. C. OLIVEIRA PARTICIPAÇÕES LTDA., com sede na Avenida Santos Dumont n® 4.130-

C, São Sebastião, Codó, MA., CEP.: 65.400-000, neste ato representado pelo seu sócio
administrador o senhor FRANCISCO CARLOS DE OLIVEIRA brasileiro, casado no regime de
comunhão universal de bens, nascido em 23/02/1952, em Sobral - CE., empresário, RG n®
000048.782.295-1 SESP-MA., emitida em 30/01/2018 e CPF n® 036.823.233-68, residente e

domiciliado na Rua Projetada Q-180, Casa 52, Novo Milênio II, Santa Lúcia, Codó, MA., CEP.:
65.400-000, e registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE-21200976157
em 26/09/2017 e Inscrita no CNPJ sob o n® 28.731.695/0001-09.

TERESINHA DE MARIA BUZAR DE OLIVEIRA, brasileira, casada no regime de cximunhão
universal de bens, nasdda em 03/06/1952, em Codó - MA., empresária, RG n" 000050.579.495-
0 SESC-MA., emitida em 24/09/2009 e CPF n° 428.811.533-72, residente e domiciliada na Rua
Projetada Q-180, Casa 52, Novo Milênio II, Santa Lúcia, Codó - MA., CEP 65.400-000;

Únicos sócios da sociedade IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LIDA., com sede na Avenida João
Ribeiro n" 1.005, São Sebastião, na cidade de Codó, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.400-000,
arquivada na Junta Comerciai do Estado do Maranhão sob o NIRE 2120037211-1, em
06/06/1995, inscrita no CNPJ n® 00.736.632/0001-18; Filial I, localizada na Rodovia 793,
Centro São Mateus do Maranhão, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.470-000, registrada na
Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190018449-1, em 10/12/2007 e
inscrita no CNPJ sob o n® 00.736.632/0002-07; Fiiiai II, localizada na Rua da Salvação, n®
1.421 - Aeroporto -Trlzidela do Vale, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.727-000, registrada na

Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190019840-8, em 03/07/2009 e
inscrita no CNPJ sob o n® 00.736.632/0003-80; Fiiiai III, localizada na Rua Tocantins, n® 01
- Santa Terezinha - conjunto Santa Rita, na cidade de Codó, no Estado do Maranhão, CEP.:

65.400-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020079-
8, em 22/09/2009 e inscrita no CNPJ sob o n® 00.736.632/0004-60; Fiiíai IV, localizada à
Avenida Roseana Samey, n® 890 - Anjo da Guarda - Timbiras, no Estado do Maranhão, CEP.:
65.420-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020906-
0, em 09/06/2010 e inscrita no CNPJ sob o n® 00.736.632/0005-41; Filiai VIII, localizada na
Avenida 01, n® 01 - Mutirâo - São Francisco - 65.400-000, sob o NIRE n®. 2190020900-1 em
09-06-2010 e inscrita no CNPJ 00.736.632/0009-75; Fiiiai IX, localizada no Loteamento Santa
Madalena s/n - Zona Rural - 65.400-000, na cidade de Codó, estado do Maranhão, registrada
na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020901-9, em 09/06/2010 e
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inscrita no CNPJ sob o n® 00.736.632/0010-09; Filial X, localizada à Rua Benedito Costa, n®
100 - Centro - Igarapé Grande, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.720-000, registrada na Junta
Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020899-3, em 09/06/2010 e Inscrita no
CNPJ sob o n® 00.736.632/0011-90; Filial XI, localizada no Residencial Miranda, Casa n° 26 -
Centro - Capinzai do Norte, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.735-000, registrada na Junta
Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020898-5, em 09/06/2010 e inscrita no

CNPJ sob o n® 00.736.632/0012-70; Filial XII, localizada na Avenida Brasil, n® 328 - Rlipinho
- Peritoro - Maranhão - CEP.: 65.418-000, sob o NIRE n®. 2190020893-4 em 09-06-2010 e

inscrita no CNPJ 00.736.632/0013-51; Filial XIII, localizada à Avenida Naglb Haickel, n® 160-
A - Centro - ÜDroatá, no Estado do Maranhão, CEP.; 65.415-000, registrada na Junta Comercial

do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020896-9, em 09/06/2010 e inscrita no CNPJ sob
o n® 00.736.632/0014-32; Filial XIV, localizada à Rua Manoel Matias, n® 603 - Centro -
Bernardo do Mearim, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.723-000, registrada na Junta Comercial
do Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020895-1, em 09/06/2010 e inscrita no CNPJ sob
o n® 00.736.632/0015-13; Filial XV, localizada na Rua Bentivis, n® 3-A - Centro - Uma

Campos, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.4728-000, registrada na Junta Comercial do Estado
do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020902-7, em 09/06/2010 e Inscrita no CNPJ sob o n°
00.736.632/0016-02; Filial XVIII, localizada na Rua do Comércio, n® 76 - Centro - Alto Alegre

do Maranhão, no Estado do Maranhão, CEP.: 65.413-000, registrada na Junta Comercial do
Estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020897-7, em 09/06/2010 e Inscrita no CNPJ sob o
n® 00.736.632/0019-47, Com última Alteração registrado na JUCEMA sob n® 2020071389-2 em
26/08/2020; e, Filial XIX, localizada na Rua Ferreira Goutari, n® 100 - Centro - Dom Pedro,
no Estado do Maranhão, CEP.: 65.765-000, registrada na Junta Comercial do Estado do
Maranhão, sob o NIRE n® 2120037211-1, em 03/09/2020 e Insalta no CNPJ sob o n®
00.736.632/0020-80, Com última Alteração registrado na JUCEMA sob n® 2190033745-9 em
03/09/2020. Resolvem de pleno e comum acordo, alterar as disposições contratuais
vigentes, conforme a seguir exposto:

CLÁU5UU1:

Filial n® XIV, localizada à Rua Manoel Matias n® 603 - Centro - Bernardo do Mearim -
Maranhão - CEP.: 65.723-000, sob o NIRE n®. 2190020895-1 em 09-06-2010 e inscrita no

CNPJ 00.736.632/0015-13; passa a ser localizada na Rua Moisés Reis n® 16 - Km 17 -
65.400-000, na cidade de Codó, estado do Maranhão.
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Consolídando-0 nos termos da Lei 10.406/2002.

CONTRATO SOCIAL DE IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, 0B3ET0 E DURAÇÃO.

Cláusula 1®- A sociedade é constituída sob a forma de sociedade limitada, denomina-se
"IRMÃOS OLIVEIRA & CIA. LTDA.", registrada na JUCEMA 2120037211-1, em 06/06/1995,
inscrita no CNPJ sob n". 00.736.632/0001-18, com o nome de fantasia "L1QU16Á5' e tem sua
sede na cidade de Codó, Estado do Maranhão, na Avenida João Ribeiro, n® 1005 - São Sebastião
- 65.400.000, cidade de Codó, Estado do Maranhão, regendo-se pelas cláusulas deste
Instrumento, com observância das disposições constantes do art. 1.052 e seguintes da Lei n"

10.406 de 10.01.2002 (Código Ovil) e, supietivamente, nas omissões, pelas normas da
Sociedade Anônima.

Tem, ainda:

Filial I, localizada na Rodovia n^. 793, Centro, São Mateus do Maranhão, no Estado do
Maranhão, CEP 65.470-000, registrada na Junta Comercial do Estado do maranhão, sob o NIRE
r\°. 2190018449-1, em 10/12/2007 e Inscrita no CNPJ 00.736.632/0002-07;

Filial II, localizada na Rua da Salvação, n®. 1421, Aeroporto, Trizideia do Vale, no Estado do
Maranhão, CEP 65.727-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o NIRE
no. 2190019840-8, em 03/07/2009 e inscrita no CNPJ sob n®. 00.736.632/0003-80;
Filial III, localizada no endereçD Rua Tocantins n® 01 - Santa Tereanha - Residencial Santa
Rita - 65.400-000, na ddade de Oado, estado do Maranhão, sob o NIRE n®. 2190020079-8, em
22/09/2009 e inscrita no CNPJ 00.736.632/0004-60;
Filial IV, localizada à Avenida Roseana Samey n® 890 - Anjo da Guarda -Timbiras - Maranhão
- CEP.: 65.420-000, sob o NIRE n®. 2190020906-0 em 09-06-2010 e Inscrita no CNPJ
00.736.632/0005-41;
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Filial VIII, localizada na Avenida 01, n° 01 - Mutirão - São Francisco - 65.400-000, sob o NIRE
n°. 2190020900-1 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ 00.736.632/0009-75;

Filiai IX, iocaiizada no Loteamento Santa Madaiena s/n - Zona Rural - 65.400-000, na cidade

de Codó, estado do Maranhão, sob o NIRE n® 2190020901-9, em 09/06/2010 e inscrita no CNPJ
sob o n® 00.736.632/0010-09;

Filial X, localizada à Rua Benedito Costa, n® 100 - Centro - Igarapé Grande - Maranhão -
CEP.: 65.720-000., sob o NIRE n°. 2190020899-3 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ

00.736.632/0011-90;

Filial XI, iocaiizada no Residencial Miranda, Casa n®. 26 - Centro - CapinzaI do Norte -
Maranhão - CEP.: 65.735-000, sob o NIRE n°. 2190020898-5 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ

00.736.632/0012-70;

Filial XII, localizada na Avenida Brasil, n® 328-Filipinho-Peritoro- Maranhão-CEP.: 65.418-
000, sob o NIRE n®. 2190020893-4 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ 00.736.632/0013-51;

Filial XIII, iocaiizada na Avenida Nagib Haickei, n® 160-A - Centro - Coroatá - CEP.: 65.415-
000, sob o NIRE n®. 2190020896-9 em 09-06-2010 e insaita no CNPJ 00.736.632/0014-32;
Filial XIV, localizada na Rua Moisés Reis n® 16 - Km 17 - 65.400-000, na cidade de Codó,
estado do Maranhão, sob o NIRE n®. 2190020895-1 em 09-06-2010 e insaita no CNPJ
00.736.632/0015-13;

Filial XV, localizada na Rua Bentivis n® 3-A - Centro - Lima Campos - Maranhão - CEP.:
65.728-000, sob o NIRE n®. 2190020902-7 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ 00.736.632/0016-
02;

FILIAL XVIII, localizada na Rua do Comércio, n® 76 - Centro - Alto Alegre do Maranhão -

Maranhão - CEP.: 65.413-000, sob o NIRE n®. 2190020897-7 em 09-06-2010 e inscrita no CNPJ
00.736.632/0019-47.

FILIAL XIX, localizada na Rua Ferreira Goularí, n® 100 - Centro - Dom Pedro, no Estado do
Maranhão, CEP.: 65.765-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE
n® 2120037211-1, em 03/09/2020 e insaita no CNPJ sob o n® 00.736.632/0020-80.

Cláusula 2®- A sociedade tem por objeto social a 4784-9/00 Comércio Varejista de Gás
Liqüefeito de Petróleo - Glp; 4930-2/03 Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos e 5211-
7/01 Armazéns Gerais.
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Cláusula 3^- A Sociedade iniciou suas atividades em 06-06-1995 e seu prazo de duração é
indeterminado.

CAPITULO II

DO CAPITAL SOCIAL

Cláusula 4^-0 capital social, totalmente integralizado, é de R$ 742.000,00 (setecentos e
quarenta e dois mil reais), dividido em 742.000 (setecentas e quarenta e duas mil) quotas no
valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada uma, assim distribuídas entre os sódos;

Sócio

F. C. Oliveira Participações Ltda

Teresinha de Maria Buzarde Oliveira

Total

N® de Quotas

738.290

3.710

742.000

Valor em Reais

738.290,00

3.710,00

742.000,00

A matriz faz um destaque do seu capital social, totalmente integralizado, para as Filiais, no valor
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), divididos em 10.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada quota, em moeda correte do país, para cada uma delas.

Parágrafo único - A responsabilidade de cada sócio é limitada á integralização do valor de
suas quotas, porém todos os sócios respondem solidariamente pelo valor faltante à total
integralização do capital social, nos termos do art. 1052 do Código Civil.

Cláusula 5^- Cada quota dará direito a um voto nas deliberações dos sócios quotistas.

Cláusula 63- Os sócios participarão dos aumentos de capital, seja por novas quotas subscritas,
seja por capitalização de reservas, ou de lucros acumulados, na proporção das respectivas
participações do capital social.
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Parágrafo Único: Na hipótese de novas subscrições e, não querendo um dos sócios exercer
este direito, os outros poderão subscrever a parte do sódo que não se interessar, otservadas
entre os interessados as respectivas proporções de participação do capital social.

CAPÍTULO III

DA ALIENAÇÃO E CESSÃO DE QUOTAS

Cláusula 7^- O sócio que desejar alienar suas quotas, no todo ou em parte, deverá oferecê-
las em primeiro lugar aos demais sódos, os quais terão direito de preferência para comprá-las
no prazo de sessenta dias contados da data do recebimento da notificação, que conterá todas
as condições de oferta.

Parágrafo Primeiro- No caso de haver interesse de mais de um quotista na aquisição das
quotas, as mesmas serão por eles adquiridas na proporção das quotas que já possuírem no
capital social.

Parágrafo Segundo- Rndo o prazo estabelecido no caput dessa cláusula, 60 dias, não tendo
os demais sócios exercido o direito de preferência, poderá a sociedade adquiri-las, desde que
tenha saldo de lucros ou reservas e desde que não haja ofensa ao capitai social.

Parágrafo Terceiro- Findo o prazo estabelecido no parágrafo anterior sem que a sociedade
tenha adquirido as quotas, essas poderão ser vendidas a terceiros, desde que este terceiro seja
aprovado por 75% dos votos do capital remanescente, descontada a parte do sócio que se retira
e desde que a operação se realize dentro dos 60 dias subseqüentes ao referido prazo, nas
mesmas condições contidas na oferta.

Parágrafo Quarto - Nos casos dos parágrafos 2® e 3®, os valores da oferta sofrerão a correção
monetária do período compreendido entre a data da oferta e a da venda efetiva, segundo a
variação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou de outro índice que venha a substituí-lo.

Cláusula 8^- Veda-se a doação de quotas, excepcionada, apenas, a doação aos descendentes.
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CAPITULO IV

DA CONTINUIDADE DA SOCIEDADE

Cláusula 93 - A sociedade não se dissolverá por morte, impedimento, ínsolvêncla, lálência,
exclusão, dissolução, perda da capacidade ou retirada de qualquer dos sódos.

Parágrafo primeiro - Em caso de morte de qualquer dos sócios, somente os herdeiros
descendentes poderão ingressar na sociedade.

Parágrafo segundo - Os sócios remanescentes, dentro de 30 dias da data da morte de
qualquer dos sódos, deliberarão se os herdeiros do sódo falecido ingressarão ou não na
sociedade. No caso de os herdeiros não Ingressarem na sodedade, suas quotas deverão ser
pagas conforme estipulado na cláusula 10^.

Parágrafo terceiro - Nos casos de Impedimento, insolvênda, perda de capacidade ou
dissolução de qualquer dos sócios, este deverá retirar-se da sociedade e suas quotas serão
pagas conforme estipulado na cláusula 10^ e parágrafo primeiro.

Parágrafo quarto - O sócio que divergir de alteração do contrato sodai tem a faculdade de
se retirar da sodedade, ou seja, tem o direito de recesso. Em sua saída, as quotas deverão ser
pagas igualmente conforme o estipulado na dáusula 10®, caput e parágrafo primeiro.

Cláusula 10® - Nas hipóteses previstas nos parágrafos segundo, terceiro, última parte, quarto
e quinto da dáusula 9^, anterior, será observado quanto a apuração do valor das quotas, o
seguinte: será levantado um balanço especial para apuração do valor do patrimônio líquido e
das quotas correspondentes 60 dias após o evento da morte, insolvênda, impedimento, perda
da capaddade, exclusão, ou retirada, para apuração do valor das quotas do sódo falecido,
insolvente, impedido ou que tenha perdido a capacidade, exduído, ou retirante.

Parágrafo Primeiro - Os valores apurados serão pagos ao ütular ou representantes no prazo
não superior a doze meses em parcelas mensais, iguais e consecutivas corrigidas pelo IGPM, ou
qualquer índice que venha substituí-lo, as quais serão acresddas de juros de 1% e que serão
alternativamente pagas: a) pelos sócios mediante a necessária alteração contratual e na
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proporão das quotas por ele possuídas; b) pela sociedade no caso de haver saldo de lucros ou
reservas e c) sendo necessárias mediante a redução do capital social.

De qualquer forma, independentemente do efetivo pagamento, os sócios remanescentes
procederão a necessária alteração contratual no prazo de 60 dias confirmando a retirada do
sócio do quadro social na hipótese das previsões contidas nos parágrafos segundo, terceiro,
última parte, quarto e quinto da cláusula 9®, bem como a entrada dos herdeiros, do sócio
falecido na hipótese prevista no parágrafo terceiro da cláusula 9®, os quais permanecerão
apenas como credores da sociedade, ou dos demais sócios, conforme restar a assunção da
obrigação de pagamento.

CAPITULO V

DA EXCLUSÃO DE SÓaO

Cláusula 11^ - Pode o quotista ser excluído da sociedade quando o outro sócio, ou demais
sócios, representando a maioria do capitai social entender que este está pondo em risco a
continuidade dos negócios sociais em virtude de atos graves e que configurem justa causa, nos
termos do art. 1.085 do Código Civii.

Parágrafo primeiro- A exdusão poderá ser determinada em reunião especialmente convocada
para esse fim, ciente o acusado, com antecedência mínima de 30 dias, para permitir seu
comparecimento e o exercício do direito de defesa.

Parágrafo segundo - O valor da quota do sócio excluído será pago ao mesmo em dinheiro,
dentro de 90 dias, com base na situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço
especialmente levantado no prazo de 30 dias, contados da data da referida reunião.

Parágrafo terceiro- Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio dedarado
falido ou aquele cuja quota tenha sido liquidada para o pagamento de credor particular do sócio.
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Parágrafo quarto - Os sócios remanescentes podem optar pelo suprimento da quota do
exduído, ou pela redução do capital, conforme deliberação da maioria na mesma reunião em
que for decidida a exclusão.

CAPITULO VI

DA ADMINISTRAÇÃO

Cláusula 12^ - A Administração da Sociedade será exercida isoladamente pela sócia

TERESINHA DE MARIA BUZAR DE OLIVEIRA, já qualificado, que fica dispensado de prestar

qualquer caução por este encargo, o qual, agindo em nome da Sociedade, a representará ativa

e passivamente, em juízo ou fora dele, em quaisquer circunstâncias e perante quaisquer pessoas

ou entidades de direito público ou privado, autorizado o uso do nome empresarial, bem como

contrair empréstimos de qualquer natureza, adquirir, permutar, alienar móveis e/ou Imóveis, e

onerar bens sociais moveis, imóveis, ações e cotas, prestar aval/fiança, desde que

exclusivamente em lavor de qualquer empresa integrante do grupo eoinômico da sociedade,

podendo, inclusive:

a) Abrir e movimentar, manter e encerrar contas bancárias e assinar cheques, ordens de

pagamento e quaisquer documentos relativos a tais contas;

b) Emitir, endossar, aceitar, caudonar e descontar cheques, duplicatas mercantis, tetra de

câmbio, notas promissórias e quaisquer outros títulos de crédito, avalizar e protestar letras de

câmbio, notas promissórias, duplicatas, triplicatas e outros papéis;

c) Admitir e demitir empregados assinando os respectivos contratos e distrato;

d) Praticar todos os atos necessários ao regular fundonamento da sodedade;

e) Aíxirdar, contratar de um modo geral, transigir, desistir, exonerar terceiros de qualquer

responsabilidade para a sociedade;
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f) Contrair empréstimos de quaiquer natureza, cx)m ou sem garantia de direito pessoal e

real;

g) Adquirir, permutar, alienar e onerar bens sociais móveis, imóveis, ações e rotas;

h) Nomear e constituir em nome da sociedade, procuradores com poderes para foro em

geral ""ad negotia"e "adjudida", determinando poderes e, se for o caso, fixando o prazo de

duração de mandato;

Parágrafo Primeiro

A prática dos seguintes atos pelo administrador eleito e por procuradores da sociedade

dependerão de aprovação de sócios representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por

cento) do capital social:

a) a compra e venda de parddpações societárias pela Sociedade; o ingresso da Sociedade

ou de suas empresas controladas em negócios estranhos aos seus objetos sociais; a

compra e venda de imóveis peia Sociedade.

b) o ingresso da Sociedade ou de suas empresas controladas em negócios estranhos aos

seus objetos sociais a compra e venda de imóveis peia Sociedade.

Parágrafo Segundo

A Sócia Administradora fará jus a um pró-iabore, que será fixado peia Sociedade, dentro dos

limites legais.

Parágrafo Terceiro

A Sociedade poderá delegar os poderes de administração a pessoa estranha ao quadro social.

Essa delegação deverá ser feita por meio de procuração, que deverá ser outorgada pelo Sócio

Administrador, contendo sempre o prazo de sua vigência e os poderes que lhe serão outorgados.
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EMPRESÁRIA LIMITADA DENOMINADA "IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA".
AVENIDA JOÃO RIBEIRO, N"» 1.005 - SÃO SEBASTIÃO
CEP.: 65.400-000 - CODO - MARANHÃO.
CNPJ (MF): 00.736.6J2/OO0I-18-NIRE JUCEMA 2120037211-1 EM 06-06-1995

CAPITULO VII

DA REUNIÃO DE QUOTISTAS

Cláusula 133 - As reuniões de quotistas reallzar-se-ão, ordinariamente, até o quarto mês
seguinte ao término do exercício soda! e, extraordinariamente, sempre que se fizerem
necessárias.

Parágrafo Primeiro - As reuniões ordinárias terão por objeto: tomar as contas dos diretores
e deliberar sob o balanço patrimonial e o de resultado econômico, designar diretores, quando
for o caso, tratar da política futura da empresa e de qualquer outro assunto constante da ordem
do dia.

Parágrafo Segundo ■■ as reuniões extraordinárias terão por objeto quaisquer matérias de
interesse social.

Cláusula 143 • As reuniões de quotistas serão realizadas na sede social.

CAPITULO VIII

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Cláusula 153 - O presente Contrato Social poderá ser alterado a qualquer tempo, em quaisquer
de suas cláusulas, mediante deliberação de quotistas representando 75% do capital social,
devendo obrigatoriamente constar entre a maioria votante, a sócia TERESINHA DE MARIA
BUZAR DE OLIVEIRA.

CAPITULO IX

DO EXERCiaO SOCIAL

Cláusula 16^ - O exerdcio social coincidirá com o ano dvil. Rndo o exercido social proceder-
se-á com a elaboração do Inventário, do balanço patrimonial e do balanço do resultado
economico.
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VIGÉSSIMO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA DENOMINADA "IRMÃOS OLIVEIRA & CU LTDA».
AVENIDA JOÀO RIBEIRO. N" 1.005 - SÃO SEBASTIÃO
CEP.: 65.400-000 - CODO - MARANHÃO.
CNPJ (MF): 00.736.632/0001-18 - NIRE JUCEMA 2120037211-1 EM 06-06-1995

Parágrafo único - A sociedade poderá promover o levantamento de demonstrações
financeiras e balanços em períodos inferiores ao exercício social, Inclusive, pra eventual
distribuição dos lucros apurados.

CAPÍTULO X

DA DISSOLUÇÃO

Cláusula 17^ - Na hipótese de dissolução social, deverão ser adotados todos os procedimentos
legalmente aplicáveis, reservado aos quotistas que representem 75% (setenta e cinco) do
capital social, o direito de apontar o llquidante.

CAPITULO XI

DO FORO

Cláusula 18^ - Fica eleito o foro da cidade de Codó, esüdo do Maranhão, para dirimir quaisquer
controvérelas sobre o aqui acordado, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja ou venha a ser.

CAPÍTULO XII

DA DECLARAÇÃO

Cláusula 19^ • Os sócios declaram que não estão Incursos em nenhuma penalidade que os
impeça de exercer a atividade mercantil.

Cláusula 20^ - A sócia administradora declara, sob as penas da lei, que não está impedido de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrar sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso
a cargos públicos; ou por crime faiimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concusslo,
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da concorrênda, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

E, assim justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento em
única via, destinado ao registro e arquivamento na Junta Comerdal do Estado do Maranhão,
para que produza os efeitos legais.
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VIGESSIMO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA DENOMINADA "IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA".
AVENIDA JOÃO RIBEIRO, N® 1.005 - SÂO SEBASTIÃO
CEP.: 65.400-000 - CODO - MARANHÃO.

CNPJ (MF): 00.736.632/0001-18 - NIRE JUCEMA 2I200372U-1 EM 06-06-1995

Codó - Ma., 14 de dezembro de 2021.

TERESZNHA DE MARIA BUZAR DE OLIVEIRA

F. C. OLIVEIRA PARTICIPAÇÕES LTDA
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Certificamos que o ato da empresa IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA consta assinado digítalmente por:

CPF/CNPJ

03682323368

42881153372

Nome

FRANCISCO CARLOS DE OLIVEIRA

TERESINHA DE MARIA BUZAR DE OLIVEIRA

ODITITXCO O REOlsnu? Bt 15/13/3031 IClOS SOB 8* 3Ü3114e«S30.

ntOTOCOMi 2114SS310 DE 15/13/3031.

CÚDISO DE VERlPICACXOt 13109154660. CHN W SXOBl 0011663300011S.

»IM> 31300373111. COM EPEITOS DO RÍOISTUO Oll 14/13/3031.

JUCEMA XMttoS OLIVXIltl 4 CIA ITDA

XICASOO DXins DIAS

VICS-reCETSBÍTX

«aia. qw .br

A va&ldada docua»nto. r» tepreitsOj Hç% «vi^etto à co^^sovaçAâ úe «ua ak»c«iiclci4«â« ao* r«ip«etivM porta ta.
laformaode «aua raapecc-ivoa còdi^oi tfa variílcaçâo.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 00.736.632/0003-80

Certidão n": 16358899/2022

Expedição: 23/05/2022, às 15:22:14
Validade: 19/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que irhaos oliveira & cia ltda (matriz e filiais),

inscritoía) no CNPJ sob o n" 00.736.632/0003-80, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTAirTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Düyidas e sugescdee: éndtatse.jus.bc
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoría Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição de Pedreiras

CERTJUDONE-SJDP -1322022

Código de validação; DD71529DD1

Número da guia: 22055201001319736.

CERTIDÃO

CERTIFICO a requerimento de pessoa Interessada que, dando busca em
nossos Arquivos dos Feitos referentes às Varas Cíveis e Comércio, a partir do dia primeiro
(1®) do mês de janeiro do ano de dois mil e doze (2012), até a presente data, constatei NAO
EXISTIR distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL, INSOLVÉNCIA CIVIL contra IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA, nome
fantasia LIQUIGÁS inscrita no CNPJ 00.736.632/0003-80 estabelecida na RUA DA
SALVAÇÃO N.1421, AEROPORTO TRIZIDELA DO VALE-MA.CERTIFICO finalmente que,
a Secretaria de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Comarca e Termo Judiciário
de Lima Campos e Trizidela do Vaie. O referido é verdade me reporto e dou fé.
Dada e passada a presente Certidão na secretaria de Distribuição a meu cargo,
no Fórum "Fórum Desembargador Araújo Costa Neto" nesta Cidade de
Pedreiras, Eu, Carmem Célia da Silva Vieira, Técnica Judiciária, mat. 195115,
consultei, digitei e assino.oBSERVAçoES:i . o CNPJ constante neilacartldáofollnrarmsde pelo ulidlanle. Sua lltularttfadedevei^ ser conferida pelo

e somente assinatura do servidor (An. 199 do Códise da Normas de C6J}.3. Certlddes solicitadas, emitidas e dlgllallzadet virtualmente por e-mall por forca da PoRarla
Confunla n° 14/2020 TJUA e estendida is portarias n° 34/2020 TJUA e 01/2021 TJMA em taca do período da tandania C0V!1>18. ficando desobrlfisdo oeollcjianle de
eutenllcar a referida certidão e podendo confirmar a veracidade do selo no site do TJUA (fiscalização de selosj.

CARMEM CÉLIA DA SILVA VIEIRA

Técnica Judiciária - Apoio Téc. Administrativo
Secretaria Judicial de Distribuição de Pedreiras

Matrícula 195115

Documento assinado. PEDREIRAS, 29/08/202210:52 (CARMEM CÉLIA DA SILVA VIEIRA)

CERTJUDONE-SJOP - 1322022 / Código: DD71529DD1
Valide o documento em w^.tjma.ius.br/valldadoc.php
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(HTTPS://60V.BR)-

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

PEOREIRAS/MA

CNPJ: 00.735.632/0001-18

Código de Controle: E39C.FFD4.C8C9.0A87

Data da Emissão: 13/04/2022

Morada Emissão: 11:33:59

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 13/04/2022, com validade até 10/10/2022.

Página Anterior (/Servicos/cerridaainternet/PJ/Auienticidade/Voitar)

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autentlddade/Confirmar)
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Autenticidade de

documentos

Sãrvices

DADOS DA CONSULTA

Legtslacüâ 231486230

Pálcelibs

KálPCnnowo

Matualií

Muntcipes
tinplóniacii»

ConsulUif

Intrimwcõts

Datado Pratocoto;

Ü 35/32/2023

NÚRiaro de Registre:

1= aS0OZ06951

Arquivamento:

t 202U486230

Empresa:

IRMÃOS OUVEIRA & CIA LTDA

Documentols):

Ntilifiíaoòes Q
S Contrato

ESei 2106-6S00 Vbr mais

Aw Pedro II. N'a99 •Certtro.Sèo LiJs- MA 65010-450

ouvidoria Aluramamagov.t^r

COVERMODO I
MARANHÃO
O*«tUfj0b

©FAMEK



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

SETOR DE TRIBUTOS

CERTIFICADO DE VALIDAÇÃO

DOCOUENTO

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

N® DO DOCUMENTO

CPP/CNPJ

00.736.632/0003-00

HOMB/SAZÃO SOCIAL

IRM&OS OLIVEIRA & CIA LTDA

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO

DWGASTQZ

EMISSÃO DO DOCXniEMTO

15/06/2022

VALIDADE DO DOCUMENTO

13/09/2022

Esteia) CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA foi emitido(a) pelo sistema de tributos
desta prefeitura e está em conformidade com a leg-islação municipal vigente ao período de
sua emissão.

TRIZIDELA DO VALE • HA, 31 DE AgostO DE 2022

DOCUMENTO VALIDADO VIA INTERNET

EM 31/00/2022 AS 11:32:20

http://tributário.aspec.com.br/ma.trizideladovale/v
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Histórico do Empregador
Dúvidas mais Freqüentes [ Inicio 1 V - 1.2

O Histárico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de

Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 00.736.632/0003-80

Razão social: IRMÃOS OLIVEIRA E CIA LTDA

Nome fantasia: LIQUIGAS

Data de

Emissão/Leitura

«27/08/2022

08/08/2022

20/07/2022

01/07/2022

12/06/2022

24/05/2022

05/05/2022

16/04/2022

28/03/2022

09/03/2022

18/02/2022

30/01/2022

11/01/2022

V23/12/2021

04/12/2021

15/11/2021

27/10/2021

08/10/2021

19/09/2021

31/08/2021

12/08/2021

25/04/2021

06/04/2021

18/03/2021

27/02/2021

08/02/2021

20/01/2021

01/01/2021

13/12/2020

24/11/2020

Data de Validade

27/08/2022 a 25/09/2022

08/08/2022 a 06/09/2022

20/07/2022 a 18/08/2022

01/07/2022 a 30/07/2022

112/06/2022 a 11/07/2022
24/05/2022 a 22/06/2022

05/05/2022 8 03/06/2022

116/04/2022 a 15/05/2022

28/03/2022 a 26/04/2022

09/03/2022 a 07/04/2022

118/02/2022 a 19/03/2022

30/01/2022 3 28/02/2022

111/01/2022 a 09/02/2022

23/12/2021 3 21/01/2022

04/12/2021 3 02/01/2022

15/11/2021 a 14/12/2021

27/10/2021 8 25/11/2021

08/10/2021 a 06/11/2021

19/09/2021 a 18/10/2021

31/08/2021 3 29/09/2021

12/08/2021 a 10/09/2021

25/04/2021 8 22/08/2021

,06/04/2021 a 05/05/2021

'18/03/2021 a 16/04/2021

27/02/2021 a 28/03/2021

08/02/2021 a 09/03/2021

i 20/01/2021 a 18/02/2021

,01/01/2021 a 30/01/2021

Íl3/12/2020a 11/01/2021

24/11/2020 a 23/12/2020

Número do CRF

2022082700503325840537

2022080800374528912120

2022072000563381372825

2022070100501302597827

2022061200321414210955

2022052400443193198929

2022050500462556010654

2022041600382353020402

2022032822350300867605

2022030900424154454572

2022021800541781324425

2022013003370526632685

2022011102050867094844

2021122301021615502011

2021120400571140377715

2021111501055968151097

2021102700550125839703

2021100800471345699956

2021091900381999908754

2021083100582759601641

2021081201010000377992

2021042501023526161374

2021040601135161905989

2021031800522358363755

2021022701045857702369

2021020800434304064353

2021012001360636967551

2020112401484376110310



Data de

Emissão/Leitura

05/11/2020

17/10/2020

28/09/2020

09/09/2020

31/03/2001

28/02/2001

31/01/2001

Data de Validade

05/11/2020 a 04/12/2020

17/10/2020 8 15/11/2Õ20"

28/09/2020 a 27/10/2020

09/09/2020 a 08/10/2020

31/03/2001 a 30/04/2001

28/02/2001 8 31/03/2001

31/01/2001 8 28/02/2001

Número do CRF

2020110501294731475811

20201017013542517lf453

1202009280119257486;

I 2020090901422573345328

REIRAS^MA

Resultado da ccmsulta em 31/08/2022 11:26:05



Página Inicial (/portal.ma.trizideladovaie/login.xhtml) /

Validação de Documentos (/portal.ma.trizídeladovale/UC0035Va!idarDocumento/T0035L-valldar-
documento.xhtml)

I  informações Gerais da Certidão Negativa /

O A» A-
ÇeUFíEIlíAS/MA ;r~]

IPTU {/portaI.ma.trizideladovale/UC0085IPTU/T0085L-display-iptu.xhtml)

ITBI (/portal.ma.trízideladovale/UC0086ITBI/T0085L-display-itbi.xhtml)

ISS {/portal.ma.trizideladovale/UC0087ISS/T0087L-disp1ay-iss.xhtml)

Certidões (/portal.ma.trízideladovale/UC0084EmitirCertidao/r0084L-emitir-certidao.xhtnil)

Validação de Documentos (/portal.ma.tnzideíadovaleyUC0035ValidarDocumento7r0035L'Validar-documentoj(htnil)

Consulta Pública (/portai.ma.trlzldeladovale/UC0033Aivara/T0033L<onsulta-publica.xhtml)

Informações Gerais da Certidão Negativa

Documento valido.

= Opções (/portal.ma.trízldeladovale/UC0035ValidarDocumento/T0035L-validar-certldao-negativa.xhtml)

Dados da Certidão Negativa

Número

Data do Requerimento

15/06/2022

Data de Validade

13/09/2022

Dados do Contribuinte

CPFICNPJ

00.736.632/0003-80

Nome / Razão Social

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA

Endereço

RUA Da Salvação, 1421. AEROPORTO , Trizideia do Vale - MA. CEP; 65.727-000



(http;//www.portalcíoempreendedor.9ov.br/)

^^^Receita Federal
(http://www.receita.fazenda.gov.br)

fe; SIMPLES
NACIONAL

^ittps://www8.receita.fa:snda.gov.br/simpIesnadona!/)

Atendimento ao Cidadão:

das OSh âs 16h

Contato:

http://www.trizideladovaie.ma.gov.br/ Telefone: ()

Prefeitura Municipal da Trizideta do Vale

Endereço:

Av. Deputado Carlos Melo. n® 1670. Aeroporto Trizidela do Vale - MA. CEP; 65.727-000
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A consulta foi realizada na data 31/08/2022 às 11:52:15 e reflete a situação da
escrituração neste momento

00.736.632/0001-18

21200372111

Não informado

6DFA3BBEDD58D52AC8793E0CBS4EEDD75983147S

Período

01/01/2021 a 31/12/2021

Natureza

Número Livro

Situação

A escrituração encontra-se na base de dados do Sped e considera-se autenticada nos termos do Decreto n'
1.800/1996, com a alteração dada pelo Decreto n* 8.683/2016.0 recibo de entrega constitui a comprovação da
autenticação, nos termos do art 39-8 da Lei n" 8.934/1994, sendo dispensada qualquer oub^ autenticação (art39-A
da Lei n" 8.934/1994).

Hash Substituta
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PREC&O ELETRÔNICO N» 044/U22

PROCESSO UOTATÔRIO 1407002/2022

VefK«dor(es} ito(s) ltem(«]

gpR^IR^/MA ̂

Femee«<tor: IRHAOS OLIVEIRA * OA LTOA • 00.736.632/0002-80

Item Quant. Un Descrição Marca Modelo
Valor Total Valor Total Econ. Economia

Lance Lance Orçado Orçado Vo R$
Retâiça vasilhame !)e gás 131ig. nnniSn b« ot

3  2.625,00UnIdídeEspccincacSo:gásliqueíelti»de UQUIGAS M130,M 34,25030. MU2,9l 34a888?s «2,91
petróleo recarga com ISkg. * ' ' *

T=bl R$341.250,00

Fomecedortes) partidRante(s)

Fornecedor

IRMÃOS OLIVEIRA « CIA LIDA

Total Geral

lteni(s} Vencldo(s}

00.736.633/0003-80 3

Total Geral Total Orçado Econor^
«341.250,00 3^333^ 2,19% ,333^

R»"*-258.00s4,.„8,51 2.1996



município DE PEDREIRAS/MA

Ata de Realização do Pregão Eletrônico r;L.u>. ^ ~ |
PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2022 " " "

PROCESSO LICITATÓRIO 1407002/2022

As 10:11:50 horas do dia 31 de Agosto de 2022 reuniram-se no site www.licltanet.com.br, o(a) Pregoeiro(a) Oficial e
respectivos membros da Equipe de Apoio, abaixo relacionados, com a finalidade de realizar todos os procedimentos
relativos ao referido pregão que tem como objeta; Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de

empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidades do Município de Pedreiras - MA..

0(a) Prego8íro(a) conduziu a sessão de pregão, conforme disposições contidas na Lei Federal n" 10.520/02; na Lei
Complementar n° 123/06; no(a} ; subsidiariamente na Lei Federal n" 8.666 de 21 de junho de 1993 e pelas disposições

fixadas no edital e anexos, realizar os procedimentos relativos ao aludido pregão.

Iniciando os trabalhos o(a) Pregoelrofa) abriu a Sessão Pública em atendimento ás disposições contidas no edital,

divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos

lances ofertados.

Fornecedor(es) participante{s)

Partlcipou(aram) deste pregão o(s) fomecedor(es) abaixo relacionado(s):

Fornecedor

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA

Enquadramento

00.736.632/0003-80 Grande Porte

Propostas

A participação na presente disputa do(s) lote(s)ou ítem(ns) evidencia(m) ter o proponente examinado todos os termos deste

edital e seus anexos aceitando Irretratavelmente suas exigências por declaração aceita quando do envio de sua proposta

inicial pela plataforma eletrônica. Termo aceito: "DECLARO QUE TENHO PLENO CONHECIMENTO E ATENDO A TODAS

AS EXIGÊNCIAS DE HABÍLITAÇAO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL".

Histórico de propostas, lances e mensagens

Mensagens do Item 1

Usuário Data/Hora Mensagem

Pregoeiro 31/08/2022 Bom dia Senhor(s}, vamos iniciar o PE 044/2022-SRP, Boa Sortel

10:11:50

Sistema 31/08/2022 Despacho. Toma público para conhecimento dos interessados, que foi declarado DESERTO,
10:19:09 pela ausência de interessados no ITEM 1.

Histórico de propostas, lances e mensagens

Mensagens do Item 2

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema 31/08/2022 Despacho. Toma público para conhecimento dos interessados, que foi dedarado DESERTO,

10:19:09 pela ausência de interessados no ITEM 2.

Histórico de propostas, lances e mensagens

Propostas Inicias do Item 3

Wlps://clv7rs78smtpx8.cloudfronl.net/feports/pregao/47963/completo_relatorlq_ala_flnal_complelo_454162942.hlml



fJEDftEIRAS/MA

Propostas Inicias do Item 3

"ID " Fornecedor

ID Fornecedor

94581 IRMÃOS OLIVEIRA & CIA

LTDA

CNPJ Marca Modelo

00738632000380 LIQUIGAS B0TÍJA0P13

KG

I  RtLSItuacâo^^MotlVQ
-Broposia

R$ Situação Motivo

R$130,00 I cliBilflcada j —

Lances do Item 3

Fornecedor Valor Lance R$ Data/Hora

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA 00.736.632/0003-80 RS 130,00 29/08/2022 11:21:34 Classificado

Mensagens do Item 3

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema 31/08/2022 O ITEM 3 foi ordenado e classificado. Boa sortel

10:19:09

Sistema 31/08/2022 O ITEM 3 está na tese competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr{s). Fomecedor(e5),

10:19:44 não havendo novos lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 3 será

encerrado automaticamentel

Sistema 31/08/2022 Como não houve lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEfUl 3 foi encerrado

10:29:46 SEM a prorrogação automática.

Sistema 31/08/2022 O ITEM 3 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos.

10:32:22

Sistema 31/08/2022 O tempo de negociação está encerrado.

10:42:25

Sistema 31A)8/2022 O fornecedor IRMÃOS OLIVEIRA 8. CIA LTDA venceu o ITEM • 3 pelo valor de R$130,00.

10:43:10

Sistema 31/08/2022 Srs. licitantes, após a análise dos documentos inseridos na plataforma, hei por bem, HABILITAR o
11:39:26 fornecedor IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA -00.736.632/0003-80 , tendo em vista, que cumpriu os

requisitos habliitatórios exigidos no instrumento convocatório.

Sistema 31/08/2022 Sr(s). fornecedor(es) está aberto o prazo de 30 minutos para Intenção de recurso, se houver
11:40:30 interesse em recorrer esse o momento para se manifestar.

Sistema 31 /08/2022 Despacho: Pela ausência de manifestaçSo de intenção de recurso, operou-se a decadência do
12:10:30 direito de recorrer administrativamente, nos termos previsto no Instrumento editalldo.

Sistema 31/08/2022 A disputa do ITEM 3 está encerrada. Despacho:.

12:11:56

Classificação Final do Item 3

Posição LIcItante

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA

Mensagens Geral

Usuário Data/Hora Mensagem

00.736.632/0003-80

Melhor Oferta R$ ^

iR$ 130,00 *•-

Sistema 31/08/2022 11:25:56 O fornecedor IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA acabou de ASSINAR sua Proposta Final.

hItps://dv7r578smlpx8.doudfront.net/repOfts/prBgao/47963/completo_relalorio_8tBjlnal_cofnpleto_454152942.hlmI



Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessSo às 12:11:56 horas do dia 31 de Agosto de 2022 cuja ata foi lavrada
pelo(a) PregoBiro(a).

PEDFiEIRAS«MADENILÍÒN^USA MEDEIROS
Pregoelroía) Òficial

FÉLÍPE DE SOUSA
Equipe de Apoio

FRANCISCA JARDEA^ ESPÍNOZA OLIVEIRA
^quipè^e Apoio

Autenticação: 16D3E90F99E624458B17B2680A1E0039

http$:/rdv7rs78smlpxB.cloudfront.net/reports/pregao/47S63/compIelo_relalor1o_ata_final_completo_4541S2942.trtml



MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2022

PROCESSO UCITATÚRIO 1407002/2022

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

0(B) PREGOEIRO da(a) MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA comunica aos Intcreuadot o pariJeipaniM do PREGÃO ELETRÔNICO 044/2022
retamnie i fícçm/o <*> Pnços. etn lulun. evenrua/ e /uralaOa Centraiãçâa e» tmpnsa ptt temetímama da Oái Uqualallo da PtVtíaa - QLP a vaSMiams de 13 hf, para elandar h

neeeasMHOi w WunídfiioM qü« ADJUDICA not t«mwi da Inciso IX do M. 17 do Decreto n* 10.024/2019. o oCielo do catlome a(s) empresali):

Fornecedor: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTOA •00.7}6.6}2/0ü0j-80

Itam Qusnt. Un Oessiiflo
UnlUife TeUl Unltirto Eco».

Mtrci Modelo AcSudlcedo Ad|udleide Orfidc TetilOrtido M

J  243S,00 UnHsM Rtceoe «uaxmt M Qil 13>g. Eieed«c»c*e: UOUKUs BODAo
OátIqiisMeotpetrúleefsevoseem iSkç, P15K0

RilU.W RtM12S4A4 R* IS2.ei MMAM.» 2.IM

SubtoUI

Adjudicado;

RS

341.250,00

SubtoUI 2,19%
Orçado:

RS

348.8SB,79

RS

7.638,76

TOTAL GERAL DO PROCESSO

ToUl AdJuAcido TotilOrctdo EeanetnleRil

Maranhão, 12 de Setembro de 2022

\ D^LSON SOUSA MEDEIROS
^ 1 \ PREGOEIRO

-4

f—



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: btti)8;//mvw.DCJrciras.tna.gov.br/

f^dreiras/ma ' ~

AVISO DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022-SRP

Após analisar as propostas dc preços e documentos de habilitação da licitação na modalidade
Pregão Eletrônico n" 044/2022, objetivando o Registro de Preços, para futura, eventual e
parcelada Contratação de empresa para fomecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - OLP e
vasilhame de 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA, e em
conformidade com os anexos do edital, o Pregoeiro no uso de suas atribuições legais que lhe
são conferidas pela portaria de n° 003/2022 e tendo em vista o resultado apresentado no
processo licitatório supracitado, adjudica o objeto acima a empresa: IRMÃOS OLIVEIRA &
CIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 00.736.632/0003-80, sediada na Rua da Salvação, 1421
Aeroporto CEP 65.727-000 Trizidela do Vale - MA, vencedora do certame no valor total de
R$ 341.250,00 (Trezentos e quarenta e um mil e duzentos e cinqüenta reais), nos termos da
Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto
Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021,
Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016, utilizando-se subsidiariamente
as normas da Lei n° 8.666/93 c suas alterações e demais normas pertinentes.

Pedrciras/MyQem 12 de setembro de 2022.

Dfeiá^^ousa Medeiros
Pregoeifo^Municipal
Port. 003/2022

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pcdrciras.ma.gov.br

Página I de 1



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITUR.V MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

SItc: httns!//mm.ncdrciras.nia.gov.br/

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022-SRP

Tomamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N® 044/2022, do tipo menor preço por
item, visando o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as necessi
dades do Município de Pedreiras - MA, cujo objeto foi adjudicado a empresa: IRMÃOS OLIVEI
RA & CIA LTDA, inscrita no CNPJ n*" 00.736.632/0003-80, sediada na Rua da Salvação, 1421
Aeroporto CEP 65.727-000 Trizidela do Vale - MA, vencedora do certame no valor total de RS
341.250,00 (Trezentos e quarenta e um mil e duzentos e cinqüenta reais), nos termos da Lei Fede
ral n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal n®
7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto Municipal n® 003/2021, Decreto Municipal n°
004/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei
Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas
alterações e demais normas pertinentes. O Pregoeiro informa ainda, que os autos do Processo se
encontram com vistas franqueadas aos interessados a partir da data desta publicação, nos dias úteis
no horário de expediente.

Pedreii em 12 de setembro de 2022.

DVfií reon Sou^a Medeiros
Pregbeiro-Mimicipal
Port. N® 003/2022 I  I I II

'5. V-flT

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA

E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
Página 1 de 1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDfgl^^ 1 TERCEIROâ | ISSN 2764-7129 DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO; 656/2022 - 13/09/2022

SECRETARIA MUNtCtPAL DE FINANÇAS •
v  PORTARIAS ■ CONCEDER; QS/2022

Portiifia N°05/2022

I  O Secretário Municipal dc Finanças de Pedreiras —
,  MA, no uso dc suas atribuições legais que lhe sâo conrerídas

pela lei orgânica do município.

RESOLVE;

I — Conceder o Sra, FRANCISCA BEATRIZ FRANCO SILVA
VIANA. Contadora, portadora do CPF n°609.895.593 -00 c RG
n»025773432003-8, o valor dc R$ 1.050.00 (hum mil e
cinqüenta reais), equivalentes a 03 (irõs) diárias, paro custear
despesos de viagem a S3o LuU. durante os dias 14 a 16 dc
setembro dc 2022, onde a mesma resolver assuntos de interesse
do municipio no TCE - MA.

n — Os recursos orçamentários necessários ao custeio das
despesas constantes do item 1 scrâo oriundos da seguinte dotação
orçamentária; 04 122 0002 2.008 GestSo da Secretaria

I  Municipal dc Finanças, Eiemcnto dc Despesa: 3.3.90.14.00
1  DIÁRIA • CIVIL, c os rccuisos financeiros correrSo à conta da
'P' fome de recurso 1500000000 ■ RECURSOS NÁO

VINCULADOS DE IMPOSTOS.

III — Esta Portaria entrará cm vigor na data dc sua publicação,
revogadas as disposições em conlrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA, 13 DE
SETEMBRO DE 2022.

Jânio Luiz Marques Fernandes
I  Secretário Municipal de Finanças

- PORTAR^ - CONCEDER: 254-F/2022
PORTARIA R.U, n". 254.F/2022

A SENHORA MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS,
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS

HUMANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS,
ESTADO DO MARANHÃO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES A
SI CONFERIDAS,

RESOLVE:

CONCEDER, ao (a) Sr (a). MARIA ALICE DE CARVALHO
SILVA ROCHA, 90 (noventa) dias dc licença prêmio referentes
ao segundo qüinqüênio 2013/2018, a serem gozados de
03/10/2022 a 02/01/2023, do cargo dc Professora, junto à
Secretaria Municipal dc Educação - Regime Estatutário.

Dê^ Ciência e Cumpra^e

Departamento dc Recursos Humanos dc Pedreiras - MA, em 13
de setembro dc 2022.

MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS

Diretora do Departamento de Recursos Humanos

ir.PORTARIAS> C'ONCEbER;>Í54si^022
PORTARIA R.H. n«. 2S4-G/2022

A SENHORA MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS,
OniETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS

HUMANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS,
ESTADO DO MARANHÃO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES A
SI CONFERIDAS,

RESOLVE: ÇfpFiElf^s/MA
Pror.<t^Í2k)£W202 "T,

CONCEDER, ao (a) Sr (a). MftBA IRláSgEARRÕ^
PEREIRA, 90 (noventa) dias licença prêmio rciercntes ao^
sexto qüinqüênio 2015/^20, o a!reiirgDzáac8-"af02/H)/2fl22-ii:;-
01/01/2023. do cargo de A.O.S.D., junto á Secretaria Municipal
de Educação - Regime Estatutário.

Dê-se Ciência c Cumpra-se

Departamento de Recursos Humanos dc Pedreiros • MA, em 13
dc setembro de 2022.

MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS

Dircloro do Departamento de Recursos Humanos

[secretaria municipal de administração '•>'
lí-ICITAÇÕES . RESULTADO DE JULGAMENTO Dk
iã^— UCITAÇÃO; 044/20.22__
^ RESULTADO DE Jl'LCAMENTO DA UCITAÇÃO.
VPRECAO ELETRÔNICO N' 044/2022-SRP. Tornamos

público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022,
do tipo menor preço por item, visando o Registro de Preços, para
futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
fomccirnemo dc Gás Liqüefeito de Petróleo - OLP c vasilhame
de 13 kg, para atender os necessidades do Municipio de
Pedreiras - MA, cujo objeto foi adjudicado a empresa; IRMÃOS
OLIVEIRA & CIA LTDA. inscrita no CNPJ n*
00.736.632/0003-80, sediada na Rua da Salvação. 1421
Aeroporto CEP 65.727-000 Trizidcla do Vale - MA. vencedora
do certame no valor total de RS 341.250,00 (Trezentos e
quarenta e um mil c duzentos c cinqüenta reais), nos lermos da
Lei Federal n' 10.520, dc 17 de juibo de 2002, Decreto Federal
n® 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal
n' 9.488/2018. Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto
Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 c Lei
Complementar n° ISS/2016. utiiizando-se subsidiariamente as
normas da Lei o® 8.666/93 e suas alterações e demais nonoas
pertinentes. O Pregoeiro infotma ainda, que os autos do Processo
SC encontram com vistas franqueadas aos interessados a partir da
data desta publicação, nos dias úteis no horário de expediente.
Pcdreiras/MA, cm 12 dc setembro de 2022. Denilson Sousa
Medeiros - Pregoeiro Municipal - Port. N° 003/2022.

pSECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO^
11,LICITAÇÕES . RESULTADO DE JULGAMENTO DÃH
t  - LICITAÇÃO;.046/202r , , J
RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO.
PREGÃO ELETRÔNICO N* 046/2022-SRP. Tomamos
público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N° 046/2022,
do tipo menor preço por item, visando o Registro de Preços para
futuras e eventuais publicações cm emissora dc TV para
prestação dc serviços com abrangência de cobertura local c
regional para divulgação dos informativos de utilidade pública
do município de Pcdreiras/MA, cujo objeto foi adjudicado a
empresa: DIFUSORA COMUNICAÇÃO S/A, inscrita no
CNPJ n° 08.661.220/0001-78, sediada na Avenida Comboo, n®
120, Camboa, CEP n° 65.020-260 — São Luis/MA, vencedora do
certame no valor total de RS 75.430,00 (Sctento c cinco mil c
quatrocentos c iríntu reais), nos termos da Lei Federal n° 10.520,
dc 17 de julho dc 2002, Decreto Federal n® 10.024/2019,
Decreto Federal n®7.892/2013. Decreto Federal n* 9.488/2018,

Assinadoelelmniemnantepor José AndersondaSãva Uma -CPF:***.389.343-**em 13/09/2022 17:17:26 - IP comn': 162.168.0.100
Autanãcação em: www.pedreire8.ma,gov.br/diBrtooãdBt.php7ldai433 |K
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs://www.pc(ireiras.ma.gov.br/

PEDREIRAS/MA

Prnr.JHOk^/202 L
PLS. CA-i íã

À Procuradoria Geral do Município de Pedreiras/MA
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo administrativo n".

1407002/2022, referente ao Pregão Eletrônico N" 044/2022, do tipo menor preço por item,

lendo como objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de em

presa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para

atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA, para a devida aprovação deste se

tor, com o disposto na Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n®

10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto Muni

cipal n" 003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada
pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidia-
riamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mms sinceros votos de
estima e consideração.

Pedreiras/MA, em^4,de setembro de 2022.

Denil^^^^^^deiros
Pregoeiro Municipal
Port. N® 003/2022

RECEBIDO EM:

Fabricio Costa ̂ mpaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N® 9845

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-PedrcÍras/MA
£-mail: cpl@pcdreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hHns://w%VAV.ne(lreiras-ma.gov.hr/

PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO

PEDREIRAS/MA'MC^^^/202

Sr. DENJLSON SOUSA MEDEIROS

PREGOEIRO MUNICIPAL

MODALIDADE: Pregão Eletrônico n® 044/2022
PROCESSO n« 1407002/2022

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação - Pregoeiro
ASSUNTO: Emissão de Parecer Conclusivo do Pregão
Eletrônico n° 044/2022 - objetivando o Registro de Preços,
para ftitura, eventual e parcelada Contratação de empresa
para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - OLP e
vasilhame de 13 kg, para atender as necessidades do
Município de Pedreiras - MA.

Por força da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal

n® 10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto

Municipal n® 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n®. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se

subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes

à espécie, vieram a esta Procuradoria Geral do Município os autos do processo licitatório em
destaque para fins de análise e emissão de parecer conclusivo.

O presente processo licitatório tem como objeto o Registro de Preços, para

futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de
Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras

- MA, pelo tipo de menor preço por Item, nos termos constantes do edital de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico.

Era processo de julgamento, foi vencedora desta licitação a empresa:

IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA, inscrita no CNPJ n® 00.736.632/0003-80, sediada na
Rua da Salvação, 1421 Aeroporto CEP 65.727-000 Trizldela do Vale - MA, no valor total de
R$ 341.250,00 (Trezentos e quarenta e um mil e duzentos e cinqüenta reais), considerando
que o critério de julgamento determinado foi do tipo Menor Preço por Item, à qual foi
adjudicado o objeto licitado, em 12 de setembro de 2022.

Avenida Rio Branco, n' 111, CEP: 65.725-000, Centro — Pedreiras/MA

E-mail: procuradoria@pedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFErrURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: h»Ds://%\Av\v.nedreiras.ma.eov.br/

Apreciando o resultado do certame, o pregoeiro realizou a adjudicação dos
itens licitados e publicitou o Julgamento do resultado do Pregão Eletrônico, encaminhando o

aludido procedimento para esta Procuradoria Geral do Município para manifestação.

Eis síntese breve, passemos à análise.

Primeiramente, cumpre destacar que o edital de abertura da licitação foi

devidamente analisado por esta Procuradoria Geral, a teor do que prescreve o artigo 38,

parágrafo único da Lei n** 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes à espécie,

tendo o mesmo sido considerado em adequação com a legislação Pátria.

Após essa fase, o processo licitatório transcorreu sem qualquer

anormalidade que pudesse implicar na ilegalidade da presente Licitação, tendo sido
respeitadas todas as exigências contidas no Edital e as Leis que regem, referente à habilitação

das empresas licitantes, o julgamento das propostas, a adjudicação e o julgamento do
resultado para a posterior contratação da licitante vencedora para a execução do objeto
licitado.

Dito isso, destaque-se que todos os princípios licitatórios foram
assegurados, bem como todas as garantias legais foram firmadas as licitantes, não tendo sido
o processo licitatório impugnado em nenhum momento, nem mesmo foi interposto recurso em
qualquer das fases da licitação em exame.

ni-ÇONÇLUSAO

Assim sendo, esta Procuradoria manifesta-se no sentido de que a licitação
em destaque atendeu a todas as exigências.

Dessa forma, não se vislumbrou nenhum vício no processo licitatório em

comento, estando apto a gerar os seus efeitos legais.

Do exposto, restrita aos aspectos jurídicos formais, tendo era vista a
conformidade do Pregão Eletrônico n° 044/2022 com a Lei que o rege, OPINO pela

homologação do presente Pregão Eletrônico, ressalvado o juízo de mérito da Administração e

Avenida Rio Branco, n'lll, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrelras/MA
E-mail: procuradoria@pedreiras.ma.gov.br
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OS aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta

Procuradoria.

Este parecer contém 03 laudas, todas rubricadas pelo signatário.

Encaminhem-se os autos à Comissão Permanente de Licitação aos cuidados

do Pregociro para conhecimento e adoção das providências cabíveis. Ressalto que a

autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução do processo administrativo
submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às normas legais de

regencia.

deliberação.

SMJ,. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e

Pedreiras/MA, 15 de setembro de 2022.

Fabi^io Costa Sampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N»9845

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-niait: procuradoria@pedreiras.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
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DESPACHO A AUTORIDADE COMPETENTE

PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022-SRP

Proc. I
f-'LS;,

Ao Senhor

Damião Felipe Barbosa
Secretário Municipal de Administração

Submetemos a elevada consideração de Vossa Senhoria o resultado do julgamento do
Pregão Eletrônico n° 044/2022, objetivando o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada
Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13
kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras - MA.

Abalizado na Proposta apresentada pela empresa habilitada conforme Ata e mapa
comparativo, solicitamos a Vossa Excelência a Homologação do resultado desta licitação a licitante
vencedora, conforme vai a seguir descrito, por ter sido avaliada e julgada como vantajosa para a
Administração.

RESULTADO DA ADJUDICAÇÃO

Fornecedor: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA- 00.736.632/0003-80

ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA
UNITÁRIO

ADJUDICADO

TOTAL

ADJUDICADO

3

1

2.625,00 Unidade

Recarga vasilhame de gás
I3kg. Especificação: gás
liqüefeito de petróleo
recarga com 13kc.

LIQUIGÂS R$ 130,00 R$ 341.250,00

Adjudicado para: IRMÃOS OLIVEIRA & CIA LTDA, inscrita no CNPJ n" 00.736.632/0003-80,
sediada na Rua da Salvação, 1421 Aeroporto CEP 65.727-000 Trizidela do Vale - MA, vencedora
do certame no valor total de R$ 341.250,00 (Trezentos e quarenta e um mil e duzentos e cinqüenta
reais).

Pedreiras/MA, em 16 de setembro de 2022.

Deni^bí^^a M^edeiros
Pregoeiro Municipal
Port. n" 003/2022

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Ccntro-Fcdreiraa/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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18/09/2022 14:15 LICITANET - Termo de Homologação

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N' 044/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 1407002/2022

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Proc.

FLS.

ucfTANer

REDREII^AS/MA

/üOVjCTt/iCC

Após constatada a regularidade dos atoa procadimantals; o{a] 8ECRETARI0(A], HOMOLOGA nos termos do Inciso VI do Art. 13 do
Decreto n" 10.024/2019. o resulisdo do procedimento Ucítatârlo em epigrafe, cujo objeto é: Reptstro de Pmísu. pare ft/lura, eraníus/ e pamerede Cmtniaçao de

empresa para fomaelmento da Gt» Uquefailo d» Pebtiao-GLP a vasorreme de 13 kg. para atandar as nacassidades do Município da Pedrairaa - SM.

Fornecedor: IRMÃOS GUVEIRA & CIA LTDA - 00.736,632/0003-80

I Item QuanL Un Ootcrlglo
UnIUrle Total Unitário Total Eeon. Economia

Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Orçado % Rt

3  1S2S,00 UiMada R«aiga viiCnima da çài tScj. UQUIOAS eOTIJáO RS130.00 Rt3412S0.U R$l32.ei RS 2.18 RSZSt
EapecMoçâo: gSa Iquateilo da petitteo P13KQ S4S.8Se,7S

recarga com iSkg.

8ublotalAdJudlcadeRt941Jt60,00 SutitotaiOrçado:RS 2,19% RS

34«.B8S,76 7.938,79

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Total Adjudicado Total Orçado Economia % Economia RS I

RS 341350.00 RS 34S.SBS.7S

Nos termos do Parecer Jurídico, HOMOLOGO o presente certam ut jurídiçn e legais eleitos

rolrss-MA, 19de de 2022

IPE BARB

SECRET.

x:'-.: .'.iJ

liltp8;//dv7rs78smlpx8.cloudftant.net/report8/pregao/47963/relalorto_pregaa_tiomolo8ado_compIelo_1Q3613362.html
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 0fi.184.253/000M9

Site: bt(ps://www.pe<Jreiras.ma.gov.br/

ProcY

FLS..

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 044/2022

Homologo o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob o
n® 044/2022, do tipo menor preço por item, em favor da empresa; IRMÃOS OLIVEIRA &
CIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 00.736.632/0003-80, sediada na Rua da Salvação, 1421
Aeroporto CEP 65.727-000 Trizidela do Vale - MA, vencedora do certame no valor total de
R$ 341.250,00 (Trezentos e quarenta e um mil e duzentos e cinqüenta reais), objetivando o
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13 kg, para atender as
necessidades do Mimicípio de Pedreiras - MA. Autorizo os fornecimentos com base nos
lermos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n® 10.024/2019,
Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto Municipal n®
003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Complementam®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente
as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

Pedreiras - MA, 19 de setembro

D

Secre

OSA

pai de Administr^âo
utoridade Competente

Avenida Rio Branco, n" III, CEP: 65.725-000, Ccntro-Fcdreiras/IMA
c-mail: acimmisrracãofainecireiras.ma.Bov.hr
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•ABIANE MOTA DE MOltVIS

Prcc.
3 Dcpanamcnto de Recursos Humanos FLS.

RuL

ARlA R, H. n*. 260-/V/2022.

£NilüK^A MARCIA FAIÍlANE MOTA DE MORAIS,
j:tora do departamento de recursos

-MANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

-IDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO,
O USO DAS ATRIBUIÇÕES A SI CONFERIDAS,

RESOLVE:

CONCEDER, ao(a) Sr(a). DÉBORA DA SILVA PINUEIRQ
90 (noventa) dias de licença prêmio regulameotares rcrerenlcs

ao período aquisitiva 2013/2018 a serem gozados de 17/10/2022
à  14/01/2023, Agente Administrativo, junto a Secretaria
Municipal de Saúde,

Dc-se Ciência c Cumpra-se
Departamento de Recursos Humanos de Pedreiras • MA, em 19
de Setembro de 2022.

MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS

Diretora do Dcportamcnto de Recursos Humanos

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA' |
SOCIAL • LICITAÇÕES - AVISO DE ■
_ HOMOLOGAÇÃO.; 03S/2022 ■- |

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO
N° 03S/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n® 035/2022, do tipo menor
preço por item, em favor das empresas: B. V. DE MELO,
inscrita no CNPJ N° 69.403.640/0001-49, sediada na Rua
Miguel Alta, n° 87, Centro, CEP n° 65.725-000 - Pedreiras/MA,
vencedora do certame no valor total de RS 187.031,00 (Cento e
oitenta c scic mil c trinta e um reais), e NACIONAL PAX
SERVIÇOS POSTUMOS LTDA, inscrita no CNPJ N"
30368.334/0001-83, Rua Magalhães de Almeida, n° 646.
Centro, CEP n" 65.700-000 - Bacabal/MA, vencedora do
certame no valor total de RS 313.500 (Trezentos c treze mil e
quinhentos reais), objetivando o Registro de Preços, pura futuro,
eventual c parcelada contratação de empresa para prestação dè
serviços ftmerâríos, com fornecimento de urnas mortuárías,
higicnizaçSo c vestimentas (mortuários), de interesse da
Secretaria Municipal de Assistência Social dc Pedreiros — MA.
Autorizo o fomccimcnio e os serviços com base nos lermos do
Lei Federal n' 10.520, dc 17 de julho de 2002, Decreto Federal
n° 10,024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal
n° 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto
Municipal n° 004/2021, Ixi Complcmcmar n°. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei
Complementar n" I.S5/2016. utilizando-sc subsidiariamente as
normas do Lei n° 8.666/93 c suas allcraçOcs e demais normas
pertinentes. Pedreiras - MA, 19 de setembro de 2022.
Sierphannc Carolinc Melo Mendes Sousa • Secrcidría Municipal
de Assistência Social.

M^secretaria municipal DEASSISTÊNC^
SOCIAL • LICITAÇÕES • AVISO DÈ

HOMOLOGAÇÃO.; 036/2022iJtM
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO

N' OJ S/2022. Homologo o resultado da íicíloção na modalidade
02^pC ÃO ELETRÔNICO sob o n" 036/2022, do tipo menor

preço por item, cm favor das empresas: CONSAUDE
;^IST1 UBUIDORA EIRELI, inscrita no CNPJ n'

lO.yjb-557/0001-54, sediada na Rua Hcmelerío Leitão, S/N,
Bairro Sflo Francisco, CEP n° 63.076-420 - Sâo Luis/MA,
vencedora do certame no valor total de RS 41.690,00 (Quarenta
e um mil e seisccnios e noventa reais), e HAND SHOP
SUPRIMENTOS MÉDICOS E TERAPÊUTICOS LTDA.
Inscrita no CNPJ n" 00.267.908/0001-66, sediada na Rua
Pasteur, n° 60, Bairro Santa Efigeaia, CEP n' 30,150-290-Belo
Horízonte/MG, vencedora do certame no valor total de RS
276.780,00 (Duzentos c setenta e seis mil c sctcccntos c oitenta
reais), objetivando o Registro de Preços, para futura, eventual c
parcelada Aquisição dc cadeiras dc rodas e cadeiras de banho,
destinados a suprir as necessidades da Secretaria dc Assistência
Social do Município dc Pedreiros - MA. Autorizo o
fornecimento e os serviços com base nos termos du Lei Federal
n" 10.520, dc 17 de julito de 2002, Decreto Federal n°
10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n"
9,488/2016, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Munictpol
n° 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lcl
Complementar n° 147/2014 c Lei Complementar n° 155/2016.
utilizando-se subsídiariamenle os normas da Lei n" 8.666/93 e
suas alterações c demais normas pertinentes. Pedreiras - MA, 19
dc setembro de 2022. Slerphonne Carolinc Melo Mendes Sousa -
Secretária Municipal dc Assistência Social.CÒRETARIÃ MLINICIPAL DÊ ADMINISTRAÇÃO -1

UCITAÇÔES ■ AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.; I
044/2022

^AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREG.ÃO ELETRÔNICO
044/2022. Homologo o resultado da licitação na modniidodc

PREGÃO ELETRÔNICO sob o n° 044/2022, do tipo menor
preço por item, cm favor da empresa: IRMÃOS OLIVEIRA &
CIA LTDA, Inscrita no CNPJ n» 00.736.632/0003-80, sediada na
Rua da Salvação, 1421 Aeroporto CEP 65.727-000 Trízidcla do
Vale - MA, vencedora do certame no valor total de RS
341,250,00 n'rezcntos e quarenta e um mil e duzentos e
cinqüenta reais), objetivando o Registro de Preços, para futuro,
eventual c parcelada Contratação de empresa para fornecimento
de Gás Liqüefeito dc Petróleo — GLP e vosilhame dc 13 kg, para
atender os necessidades do Município de Pedreiras - MA.
Autorizo os fornecimentos com base nos lermos da Lei Federal
n° 10.520. dc 17 de julho dc 2002, Decreto Federal n'
10.024/2019, Decreto Federal a' 7.892/2013, Decreto Federal n°
9.488/2018, Decreto Municipal d" 003/2021, Decreto Municipal
n' 004/2021, Lei Complementar n"^ 123/2006, alterada pela Lei
Complemtmtar n' 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016.
utilizando-se subsídiariamenle as normas da Lei n' 8.666/93 e
suas alterações e demais normas pertinentes. Pedreiras - MA, 19
dc setembro de 2022. DAMIÃO FELIPE BARBOSA - Secretário

.^Municipal dc Administração • Autoridade Competente.

[ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
1  LICITAÇÕES - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.:
j  046/20.22
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO
N* 045/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n' 045/2022, do tipo menor
preço por item, ein favor das empresas; JOAQUIM VIEIRA
BARROSO, Inscrita no CNPÍ n* 04.195.575/0001 -68. sediada
OB Rua Moisés Feitoso, n° 41, Mutirão, CEP n®65.725 -000 -
Pcdreiras/MA, vencedora do certame no valor total dc RS
1.029.242,24 (Um milhão, vinte e nove mil, duzentos e quarenta
e dois reais e vinte e quatro centavos), S, R. F SANTOS, in.scríia
no CNPJ n® 19.681.524/0001-13, sediada na Av. São Mwcos, n°
22, Quadra 03, Loieamenio Jardim TrupicaL CEP n®
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